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RESUMO

E comummente aceite que 0s activos humanos constituem 0s recursos mais
importantes das organizagdes. Também é consensual que, para as empresas de sucesso, a
formagdo dos seus colaboradores é considerada uma actividade estratégica e permanente.
As Forcas Armadas, e a Marinha em particular, tendo ja assumido o previsto no “Processo
de Bolonha”, deverdo continuar a desenvolver o seu Ensino e Formacao tendo em atencédo
as inovac0es tecnoldgicas e dos “saberes”, num processo paralelo ao do ensino superior
universitario nacional.

Como objectivo principal, o presente trabalho visa fornecer contributos para o
Ensino e Formacdo na Marinha, numa perspectiva de Aprendizagem ao Longo da Vida,
tendo sido elaborado com recurso a pesquisa documental, consulta de especialistas e
analise de situaces reais, existentes ou em curso, doutras Marinhas e/ou ramos das Forcas
Armadas.

Tendo-se limitado o estudo ao universo dos oficiais de carreira, normalmente
designados de “cursos tradicionais da Escola Naval”, numa primeira fase e tendo em vista
a formacdo inicial, é apresentado um desenvolvimento de dois ciclos, num modelo 3+2 (3
anos de licenciatura e 2 anos de mestrado), com base no previsto na “Declaracdo de
Bolonha” e na legislacdo nacional subsequente. Esta formacao serd o alicerce para uma
aprendizagem ao longo da vida onde se incluem cursos de poés-graduacao, de
aperfeicoamento ou adaptagdo, de preparagdo para o desempenho de fungdes, estagios e
formagdo em contexto profissional. Seguidamente, propde-se que toda a formagdo —
formal, ndo-formal e informal — seja creditada de acordo com o European Credit Transfer
System e, ainda no ambito do espirito de Bolonha, sdo referidas algumas possibilidades de
sinergia entre os Estabelecimentos Universitarios de Ensino Superior Militar, bem como
hipGteses de mobilidade com outras universidades e academias, nacionais e estrangeiras.

O subtitulo do presente trabalho, “existéncia de especificidades que justifiquem
areas funcionais individualizadas”, foi abordado numa perspectiva da eventual necessidade
de alterar a actual organizagdo superior do Ensino e Formacgéo da Marinha, nomeadamente
no sentido de uma autonomia do Ensino em relacdo a estrutura do Pessoal. Nesse
entendimento, concluiu-se que a actual estrutura superior de Ensino e Formacdo da
Marinha é adequada, e portanto o Ensino e Formacdo ndo devem constituir areas

funcionais individualizadas.
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ABSTRACT

It is commonly accepted that the most important resource of any organization is its
work force. It is also commonly agreed that the key element for the success of many
companies is the ability to keep sending their human resources to attend the different types
of courses that most suit their main goals and objectives.

The Armed Forces and particularly the Navy, cooping with the “Bologna Process”
must go on putting in place changes in its educational and training systems, having in mind
the most recent improvements concerning technology and Knowledge, walking side by
side with other main National Universities.

The main goal of this paper is to set some contributions that might be useful as far
as the Naval Academy and the Naval Technical Schools are concerned, in a Lifelong
learning basis. The paper has its origin in the researches that were done, in the interviews
conducted with selected people and through the analysis of what is happening in other
Navies or in other Branches or Services of the Armed Forces.

Some restrictions apply, namely | will be referring, all the time, to future career
officers that, while attending the Academy, will be submitted to a two cycle model, 3+2 ( 3
years graduation and 2 years master degrees), based on the “Bologna Declaration” and on
national rules that were created having all that process in mind.

The learning process in the Naval Academy will be the basis for all trough life
learning, including post-graduations, and all courses related to the improvement of skills,
adaptation or function oriented courses, training and professional learning. Then it is
proposed that all training — formal, informal and unformal — must be subjected to credits in
accordance with the European Credit Transfer System. Still in accordance with the
“Bologna Process”, it is foreseen some synergies associated to the cooperation with other
Military Academies and the possibility of student swaps with other National or
International Universities.

The paper subtitle, “The existence of certain specific things that may lead to
specialized functional areas”, was addressed having in mind that it could be needed a
change in today’s Navy’s Education and Learning organization, such as a split between
Education and Personnel. However it was concluded that today’s structure is adequate and

there is no room at all to split these two areas.
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Tornar a Europa, até 2010, o espago econdémico
mais dinamico e competitivo do mundo, baseado no
conhecimento e capaz de garantir um crescimento
economico sustentavel, com mais e melhores
empregos e com maior coesao social.

Estratégia de Lisboa, Marc¢o de 2000

1. Introducéo

Num mundo em constante processo de transformacgdo e mudancga, numa Europa que
se pretende competitiva e se constitui como sociedade do conhecimento, e num pais em
que as evolucdes tecnoldgica e da educacdo sdo fundamentais, qualquer trabalho
relacionado com a aquisicdo de saberes, mesmo limitado no seu universo, constitui um
aliciante desafio.

O tema a tratar, “Ensino e Formacéo na Marinha. Existéncia de especificidades que
justifiguem éareas funcionais individualizadas”, pode dividir-se em duas partes distintas,
gue sera necessario interligar. Tendo-se aceite o desafio, e correndo o risco de ndo cobrir 0
tema na sua plenitude, o “Ensino e Formacao na Marinha” serd abordado numa perspectiva
quer de Ensino e Formacao Inicial, quer de Aprendizagem ao Longo da Vida (ALV), mas
procurando nao entrar na esfera de ac¢do de outros trabalhos ja efectuados ou em curso.

Em relacdo ao subtitulo, ou segunda parte, “Existéncia de especificidades que
justifiquem éareas funcionais individualizadas”, cujo significado sé foi entendido apés
varios contactos no seio da Marinha, pode resumir-se com a seguinte pergunta: “O Ensino
e a Formacdo da Marinha deverdo ser, ou ndo, considerados como areas funcionais
individualizadas?”. Esta questdo, que aponta claramente para a eventualidade de uma
reorganizacdo, a nivel superior da Marinha, com alteracdo a actual logica integrada de
gestdo de pessoal, sera analisada num dos capitulos finais do presente trabalho.

Dada a grande abrangéncia do tema versus tempo disponivel para a investigacéo, o
objecto de estudo sera delimitado ao ambito de oficiais e, por motivo do assunto ter sido
ultrapassado por legislacdo recentemente aprovada, a andlise também ndo incluira a
vertente do Ensino Superior Politécnico, centrando-se assim essencialmente nos
designados “cursos tradicionais” da Escola Naval.

A pesquisa procurara fornecer algumas respostas para o tema vasto que constitui o
Ensino e Formacdo na Marinha, com especial incidéncia nos objectivos que abaixo s&o

apresentados.
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Obijectivo Geral:

- Descrever 0 modelo de Aprendizagem ao Longo da Vida mais adequado as
necessidades de formacdo dos oficiais, ap6s ingresso na Escola Naval para frequéncia do
Ensino Superior Publico Universitario Militar.

Obijectivos Especificos:

- Apresentar estudos ja efectuados pela Marinha relacionados com a Aprendizagem
ao Longo da Vida.

- Analisar os modelos de Ensino de outras Marinhas estrangeiras, quer na vertente
de Ensino Inicial, quer na Aprendizagem ao Longo da Vida.

- Propor formas de mobilidade, ou interacgédo, entre o Ensino Superior Militar e o
restante Ensino Universitario, nomeadamente formas de ingresso alternativas na Marinha,
bem como ofertas de ensino a sociedade.

- Propor formas de integrar aprendizagens adquiridas, em ambiente de trabalho ou
em cursos que nao conferem grau académico, nos curricula dos oficiais de Marinha.

- ldentificar solucdes que permitam racionalizar o Ensino e Formacdo nas Forcas
Armadas.

- Analisar a organizacdo superior do “Ensino e Formagdo” nos trés ramos das
Forcas Armadas, justificando o racional de cada uma das opcGes e propondo eventual
alteracdo a organizacdo em vigor na Marinha.

Face ao exposto, a questdo central que orientara o trabalho é a seguinte:

Qual o modelo de Ensino e Formacdo adequado a carreira dos oficiais da
Marinha, numa perspectiva de Aprendizagem ao Longo da Vida?

Como resultado das entrevistas exploratdrias, e face aos desenvolvimentos mais
recentes no processo de Ensino da Escola Naval e na respectiva legislacdo de suporte, a
questdo central podera ser complementada por algumas questfes derivadas, das quais se
relevam as que irdo ser abordadas:

- O modelo de Mestrado Integrado é adequado, como Formacéo Inicial, antes da
entrada dos oficiais para 0os Quadros Permanentes?

- Que momentos e tipo de formacdo devem ser considerados, durante a carreira dos
oficiais, numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida?

- Que formas de mobilidade sdo possiveis e desejaveis entre o0 Sistema de Ensino
Superior Universitario da Marinha e outros Sistemas de Ensino Superior Universitario?

- De que modo a aprendizagem ao longo da vida podera ser validada e creditada nos

curricula académicos dos militares?

CMG V. Santos CPOG 2007/2008 2
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- Em que extensdo é possivel, e adequado para a Marinha, o aproveitamento de
sinergias do restante Ensino Superior Universitario Militar?

- O “Ensino e Formacdo da Marinha” deverdo constituir areas funcionais
individualizadas?

Para o tratamento da questdo central, e face a estas questdes derivadas, levantaram-
se as seguintes hipoteses, que deverao ser testadas e validadas:

- O modelo de mestrado integrado € aceitavel, exequivel e adequado para os dois
primeiros ciclos de Ensino na Escola Naval.

- O terceiro ciclo, de nivel académico de doutoramento, ndo devera ser considerado
de frequéncia obrigatdria para a totalidade dos oficiais detentores de mestrado.

- Durante o 1° ciclo de estudos, é possivel a mobilidade entre a Escola Naval e
outros estabelecimentos de Ensino Superior Universitério.

- As aprendizagens “ndo formais” e “informais” poderdo ser validadas e creditadas,
para efeitos de posteriores estudos.

- Nalgumas areas de ensino, € possivel haver aproveitamento de sinergias entre a
Escola Naval e as outras Academias.

- A actual organizagao superior do Ensino e Formagao é adequada as necessidades
da Marinha.

Tendo sido definida a questdo central e as questdes derivadas através de um
processo de leitura e entrevistas exploratdrias, decorreram a pesquisa e a investigacdo que
permitiram desenvolver o trabalho e elaborar o presente documento.

Assim, em cada um dos capitulos que se seguem serad dada resposta a uma questdo
derivada, e o capitulo final descreverd um conjunto de conclusbes que, respondendo as
questdes derivadas, procurara dar resposta a questdo central. Para um melhor
acompanhamento das hipdteses e sua validacdo, bem como relacionamento entre 0s
objectivos, questdes e hipoteses, apresenta-se em Apéndice | um documento designado de

matriz de validacdo das hipoteses.

2. Formacéo Inicial de Oficiais

Em 1782 foi criada a Academia Real dos Guardas-Marinhas, instituicdo que,
recebendo os alunos da Academia Real da Marinha, passava a ter como missdo a formacao
dos oficiais da Marinha Real. Em 1845, através de Decreto Real de D. Maria Il, a

Academia Real dos Guardas-Marinhas passou a designar-se Escola Naval (EN).
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A Escola Naval tem como missdo formar os alunos que a frequentam para o
exercicio das fungdes de Oficiais da Armada, com vista ao seu ingresso nas classes
correspondentes aos actuais quadros do activo: Marinha, Engenheiros Navais,
Administracdo Naval, Fuzileiros e Médicos Navais.

Desde a criacdo da Escola Naval, o ensino ministrado tem vindo a ser sujeito a
diversas reestruturacdes, mais ou menos profundas, designadas de reformas, numa tentativa
de constante adaptacdo aos tempos modernos e a evolucdo tecnoldgica, social e politica da

sociedade portuguesa e do mundo.

a. Reformas recentes do Ensino na Escola Naval

N&o sendo necessario, nem desejavel, descrever exaustivamente a totalidade das
reestruturacdes ou reformas que foram efectuadas na Escola Naval, importa contudo
realcar as mais recentes, bem como as principais motivacdes que as nortearam.

Assim, em 1978 a reforma implementada alargou a duracdo dos cursos de 4
para 5 anos, passando a incluir um semestre de estagio e dando mais peso as
componentes de electrénica, hidrografia e oceanografia.

Com a reforma de 1986 acentuou-se o cariz tecnoldgico de algumas classes,
surgindo os cursos de Fuzileiros e de Armas e Electronica, e foi regulado o
relacionamento institucional da EN, enguanto Estabelecimento Militar de Ensino
Superior (EMES), com as restantes instituices do sistema universitario portugués,
passando os cursos da Escola Naval a ser reconhecidos como licenciaturas em Ciéncias
Militares Navais.

Em 1991, e no decurso da aprovacdo do Estatuto dos Militares das Forcas
Armadas, surgiu a classe de Engenheiros Navais, agregando o ramo de Armas e
Electrénica com o novo ramo de Mecanica que substituiu a classe de Engenheiros
Maquinistas Navais®, que assim entrou em extincéo.

A reforma de 1998 acentuou o cariz semestral da estrutura curricular e, através
de uma reformulacdo dos planos de curso, por recomendacdo superior e na sequéncia
de uma série de acidentes no mar, visou garantir um substancial refor¢o da formacéo
marinheira.

A reforma curricular 2000, assim designada mas que ja vinha a ser pensada
desde ha alguns anos, teve como objectivo principal o enriquecimento técnico e

cientifico das licenciaturas da Escola Naval, e como consequéncia 0 aumento da

! Curso criado em 1868, com a designagéo de “Curso de Engenheiro Machinista”.
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Efragéo dos cursos de forma a reduzir a carga horaria semanal. Visava uma maior
aproximacdo ao que era, na década de 90, o restante sistema universitario portugués, e
definia-se como tendo 0s seguintes objectivos essenciais:

- Adequar a formacdo as crescentes exigéncias do ambiente cientifico,
tecnoldgico, social, estratégico e operacional, em que actua “hoje” o oficial da Armada;

- Adequar as licenciaturas as finalidades e objectivos gerais e especificos de
cada curso;

- Aumentar o acervo de conhecimentos e formacéo de base, a fim de potenciar o
sucesso da formacdo pés graduada;

- Racionalizar e optimizar recursos;

- Complementarmente, acentuar o valor social e concorrencial das licenciaturas
da EN no panorama universitario portugués, criando condi¢fes de acreditacdo e
reconhecimento dos seus cursos, nomeadamente as engenharias.

Esta “Reforma Curricular 20007, possuindo objectivos virtuosos, so viria a ser
aprovada pela Portaria 1044/2002, de 16 de Agosto, do Ministro de Estado e da Defesa
Nacional e do Ministro da Ciéncia e do Ensino Superior, mais de quatro anos apos a
sua idealizacdo, quando os efeitos da declaracdo de Bolonha ja se faziam sentir nas
Universidades Portuguesas, e tudo indicava que os cursos de licenciatura iriam ser
reduzidos. Além disso, tendo sido posta em execucdo no ano lectivo 2002/2003 através
do Despacho do CEMA n.° 23 645/2002 (22 série), de 3 de Outubro de 2002, a sua
implementacdo nos anos lectivos 2002/2003 e 2003/2004 pbs em relevo varios
problemas que se poderiam vir a traduzir em desvantagens para 0 ensino na Escola
Naval e, consequentemente, para a formacéo dos oficiais da Marinha. Assim, avangou-
se para uma nova reformulagdo, ja no sentido do previsto na declaracdo de Bolonha,

tendo os alunos desses anos lectivos sido integrados na nova organizacao curricular.

b. Estudos e percurso para “Bolonha”
Procurando manter os objectivos da “Reforma Curricular 2000”, que néo
chegou a produzir resultados, em 2003 foram iniciados os estudos tendentes a
adequacdo dos cursos da Escola Naval ao “espirito de Bolonha”, em conjunto com

outras universidades, de que se destaca a Universidade Nova de Lisboa”.

2 Em vérias reunides na UNL, em 2003 e 2004, também estiveram presentes representantes das Academias
Militar e da Forga Aérea.
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Antes de descrever os estudos efectuados, importa relembrar os principios
reguladores dos instrumentos para a criacdo do espaco europeu de ensino superior
consubstanciado, designadamente®:

- Na estrutura de trés ciclos de ensino superior segundo as orientacOes
basicamente adoptadas por todos os Estados signatarios da Declaracdo de Bolonha*;

- Na instituicdo de graus académicos intercompreensiveis e comparaveis;

- Na organizacdo curricular por unidades de crédito acumulaveis e transferiveis
no &mbito nacional e internacional;

- Nos instrumentos de mobilidade estudantil no espaco europeu de ensino
superior durante e ap6s a formacao.

Assim, sendo na altura ja conhecidos os instrumentos mais relevantes de
adequacdo dos cursos ao “espirito de Bolonha”, os estudos desenvolvidos e reunides
efectuadas tiveram como principais assuntos de analise: a duracdo e desenvolvimento
dos dois primeiros ciclos, a reestruturacéo dos curricula com base no European Credit
Transfer System (ECTS), e a adopc¢éo de instrumentos de mobilidade, nomeadamente o
“Suplemento ao Diploma” (SD).

Seguidamente sera resumido apenas o estudo relacionado com a duracdo e
desenvolvimento dos ciclos, pois 0s outros dois instrumentos, nomeadamente o sistema
de créditos, serdo desenvolvidos no capitulo 5.

Os estudos efectuados, de que se junta um extracto no Anexo A, previam 4
hipoteses alternativas a considerar para os dois primeiros ciclos, ou seja:

- Desenvolvimento curricular 4+1, sem experiéncia profissional entre os ciclos®.

- Desenvolvimento curricular 4+1, com 2 a 4 anos de experiéncia profissional
entre ciclos.

- Desenvolvimento curricular 3+2, com 2 a 4 anos de experiéncia profissional
entre ciclos.

- Qualquer das anteriores, com obtencdo de disciplinas da area de formacao

cientifica de base numa universidade civil.

® Decreto-Lei n° 42/2005, de 22 de Fevereiro — Principios reguladores para a criacdo do espaco europeu de
ensino superior.

* Os trés ciclos adoptaram as antigas designacdes, respectivamente, de licenciatura (1°), de mestrado (2°) e
de doutoramento (39).

® Quatro anos de duracdo do 1° ciclo (licenciatura) e um ano de durac&o do 2° ciclo (mestrado). Pelo facto
de ndo existir experiéncia profissional entre ciclos, o conjunto viria a ser designado de “mestrado
integrado”.
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De modo resumido, pode afirmar-se que a Ultima alternativa seria apenas uma
variante das anteriores, € que a terceira alternativa foi liminarmente rejeitada pela
estrutura superior da Marinha, por implicar um primeiro ciclo praticamente comum a
todos os cursos, ndo permitindo aos oficiais o desempenho de tarefas de caracter
marcadamente técnico no periodo entre ciclos, s6 se obtendo a diferenciacdo entre
classes no final do 2° ciclo. No estudo em referéncia ndo foi considerada a
possibilidade 3+2 sem experiéncia profissional entre ciclos pois, em termos de
resultados finais, tal hip6tese ndo é muito diferente da primeira alternativa®.

Ficaram assim como alternativas adequadas as duas primeiras, sendo necessario
decidir entre elas. Conforme pode ser verificado no documento em Anexo A,
apresentavam-se como principais vantagens da primeira:

- Possuia maior facilidade de implementacéo;

- Mantinha a duragéo da formagé&o inicial;

- Permitia a entrada de oficiais nos quadros com uma formacéo mais completa.

Considerando que as vantagens de uma séo as desvantagens da outra, resume-se
gue a segunda apresentava como principais vantagens as seguintes:

- Estava em maior conformidade com o espirito de Bolonha;

- Reduzia a duracdo da formacédo inicial, permitindo inicio da actividade
profissional um ano mais cedo;

- Potenciava a motivacdo e a aprendizagem do 2° ciclo, pelo facto de ser
frequentado por alunos ja com experiéncia profissional.

A Marinha optou por privilegiar a experiéncia profissional entre os ciclos e a
conformidade com o espirito de Bolonha, e consequentemente foi aprovada a segunda
alternativa, através da Portaria n°® 1283/2006, de 18 de Agosto, dos Ministérios da
Defesa Nacional e da Ciéncia, Tecnologia e Ensino Superior’.

Contudo, durante o ano de 2007, no @mbito da harmonizacdo dos trés ramos das
FFAA, ficou superiormente definido que a formacao inicial da Escola Naval e das
Academias deveria ser de cinco anos, sendo o grau de mestre a habilitacdo minima para

a entrada nos Quadros Permanentes (ciclo de estudos integrado, com 3+2 anos)®.

® Mestrado Integrado com um total de cinco anos de duragéo.

" No seu artigo 8°, estabelece que produz efeitos relativamente aos cursos iniciados a partir do ano lectivo
de 2002-2003, mantendo-se em vigor apenas até a aplicacdo dos principios constantes do Decreto-Lei n°
74/2006, de 24 de Marco (regime juridico dos graus e diplomas do ensino superior), aos EMES.

8 Esta disposico viria a obter suporte legal com a aprovagao do Decreto-Lei n° 37/2008, de 5 de Marco.
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c. Formacéo Inicial noutras Marinhas

Na senda de um bench-marking em relacdo ao que se passa noutras Marinhas
Europeias, apresenta-se em Apéndice Il um resumo da principal informagéo obtida,
nomeadamente no que respeita a formacéo inicial. E possivel extrair varios elementos
interessantes, embora ndo seja possivel tirar conclusdes em relacdo a uma potencial
tendéncia comum a uma maioria das Marinhas analisadas.

A documentacdo disponivel foi mais aprofundada para as Marinhas
consideradas de maior relevancia, casos da Alema, Britanica, Francesa, Holandesa e
Italiana, mas optou-se por incluir outros casos, 0 que permitiu detectar situagdes
curiosas ou inesperadas.

Como primeira andlise, conclui-se que s6 a Franca, a Itdlia e a Finlandia
possuem 0s seus cursos em conformidade com a declaracdo de Bolonha, e que cada
pais tem o seu proprio modelo. Alguns dos restantes paises tém estruturas de curso que
se aproximam do previsto por Bolonha, mas sem a aplicacdo dos restantes conceitos.

Pode concluir-se que cada pais tem uma formacdo inicial em conformidade com
a sua proépria tradicdo naval e/ou com o restante ensino universitario nacional, e a
eventual aproximacio a Bolonha também foi efectuada nessas perspectivas. E contudo
identificavel, como matriz comum, que a formacdo inicial da maioria dos cursos tem
uma duracdo total entre 4 e 6 anos, e que os diplomas possuem reconhecimento
universitario.

O Reino Unido possui um sistema de ensino completamente diferente dos
restantes, pois a formacdo ministrada pela Marinha aos futuros oficiais € apenas nas
componentes técnico-naval, militar-naval e de lideranca, sem quaisquer créditos
universitérios, sendo a formacdo superior obtida previamente nas universidades civis,
numa grande diversidade de cursos.

A Franca também possui uma caracteristica muito especifica, que se traduz no
facto de todos os oficiais possuirem, no final dos seus estudos iniciais de 6 anos, um
mestrado em engenharia devidamente reconhecido.

No caso Holandés o ensino ndo segue o espirito de Bolonha, no entanto a sua
estrutura é 3+2 anos, sendo o ultimo ano frequentado em universidades civis.

Os dois casos mais conformes com as reformulagdes em curso, a nivel
universitario europeu, além da Franca, sdo a Italia e a Finlandia. Ambas obedecem a
um desenvolvimento curricular de 3+2 anos, mas enquanto na Italia se optou pelo

designado mestrado integrado, em que os ultimos dois anos sdo frequentados nas
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universidades civis, na Finlandia os ciclos sdo separados por uma experiéncia de

embarque de trés anos, sendo ambos ministrados na Academia Naval Finlandesa.

d. Sintese Conclusiva

Os estudos efectuados em 2003/2004 pela Escola Naval conduziram a duas
possiveis alternativas, ambas véalidas e adequadas:

- A equivalente ao actualmente designado mestrado integrado, com um
desenvolvimento curricular de 4+1 anos, sem experiéncia profissional entre os ciclos.

- Desenvolvimento curricular em dois ciclos, modelo 4+1, com 2 a 4 anos de
experiéncia profissional entre ciclos.

A Marinha optou pelo segundo modelo, por permitir experiéncia profissional
que seria til para as aprendizagens do 2° ciclo, e por estar em maior conformidade
com o espirito de Bolonha e com o conceito de Aprendizagem ao Longo da Vida.

Nas Marinhas Europeias que se adequaram a declaracdo de Bolonha a situacdo
é diversa, ndo permitindo detectar qualquer tendéncia.

Em Portugal, e em particular para as Forcas Armadas, a legislacdo privilegiou a
opcao de mestrado integrado.

Assim, ambos os modelos sdo possiveis e, embora ndo constitua a primeira
opcdo da Marinha, conclui-se que o modelo de mestrado integrado € aceitavel,
exequivel e adequado para os dois primeiros ciclos de Ensino na Escola Naval.

Como nota final, quer por similaridade com os outros ramos das FFAA, quer
procurando satisfazer um antigo anseio de alguns oficiais licenciados na Escola Naval
(evidenciado nos objectivos da denominada reforma 2000), sugere-se que, em relacao
aos cursos com possivel correspondéncia nas outras universidades, seja analisada a
possibilidade de optar por um desenvolvimento de 3+2 anos em que no final dos 5 anos

seja garantido o reconhecimento e acreditacdo junto das ordens profissionais.

3. Aprendizagem ao Longo da Vida

A formacao inicial, que foi analisada no capitulo anterior, € um passo de extrema
importancia para a Aprendizagem ao Longo da Vida, conforme se transcreve na ideia
seguinte: ““A necessidade de tornar a educacgédo e formacgao iniciais mais atractivas, no
sentido de serem mais estimulantes para a criacdo de uma apeténcia continuada de
aprendizagem” (SIMAO, 2005:134). Contudo, sendo um primeiro passo, devera ser tido

em conta o permanente desenvolvimento do processo: “...a partir da formacéo académica
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original, importa garantir uma visdo estratégica orientada pela intencéo de articulacéo
constante entre a educacdo e a formacgdo, encarando-as em perspectiva conjunta e
assumindo as consequéncias organizacionais e programaticas decorrentes (SIMAO,
2005:130).

Melhor que qualquer definicdo, estas duas frases traduzem o que € o conceito
alargado de aprendizagem ao longo da vida, um dos conceitos mais relevantes emergentes
da declaracdo de Bolonha. Tendo em consideracdo que os dois mais importantes conceitos
associados ao espirito de Bolonha, a ALV e a mobilidade, serdo abordados em seguida,
justifica-se nesta fase uma breve abordagem a ALV no contexto de Bolonha.

a. ALV no contexto de Bolonha

Dois importantes conceitos estdo intimamente relacionados com Bolonha e a
ALV:

- O ensino deve estar centrado no trabalho do aluno, mais concretamente na
aprendizagem;

- O “aprender” é um processo continuo, a ser efectuado em diversas situacdes,
mais ou menos formais, ao longo da vida.

Em Apéndice Il junta-se um desenvolvimento destes conceitos, que inclui a
descricdo das medidas mais relevantes relacionadas com a ALV e associadas ao
processo de Bolonha, que podera ser util para posterior consulta.

Como paradigma do moderno processo de aprendizagem, e da sua aplicagéo nas
FFAA, mesmo em contextos diferentes de Bolonha, junta-se em Anexo B uma
comparacdo norte-americana do ensino, antes e apo6s a transformacdo em curso na
NATO.

b. Conceitos relacionados com a ALV

Tal como acontece com qualquer bem que se obtenha ou adquira, 0 tempo
encarrega-se de tornar o conhecimento obsoleto, a ndo ser que sejamos capazes de 0
actualizar, situacdo que ainda é agravada pelo ritmo a que se venha a processar a sua
desactualizagéo. Citando personalidade militar do nosso tempo: “Com altos e baixos a
evolucdo nas diferentes areas do conhecimento humano manteve-se em progressao
aritmética lenta até ao século XVII, em progressado aritmética acelerada até ao seculo
XIX, em progressdo geométrica desde ai até meados do século XX, e em progressao
exponencial desde entdo” (FERREIRA, 2006: 1).
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O primeiro conceito a definir € o de formacdo, e sua relacdo com a
aprendizagem. Em sentido restrito, a formacdo € um facilitador de aprendizagens.
Contudo, o conceito de formacdo, em sentido lato, engloba as vérias &reas do
conhecimento, bem como as diversas formas de aprendizagem, podendo afirmar-se que
inclui em si mesmo as componentes de instrucdo, treino e educacao.

As varias areas do conhecimento, que no ambito anglo-saxénico normalmente
se designam por conhecimentos, pericias e atitudes, e no modelo francéfono sdo
conhecidos por saberes, de certo modo constituem os diversos tipos de formacdo, que
pode ser mais virada para o conhecimento, mais vocacionada para a pratica ou mais
abrangente e dirigida ao todo que constitui o0 ser humano.

Valera a pena realcar que esta Ultima classificacdo por saberes, muito utilizada
em bibliografia de referéncia, acaba por se tornar mais diversificada pois, enguanto
existe uma correspondéncia quase directa entre conhecimentos e saber saber, ou entre
pericias e saber fazer, no que diz respeito as atitudes ja& abarca varias noc¢des diferentes,
pois, além do saber estar e saber ser, cada vez mais se inclui o saber aprender®, um
estagio muito mais importante face & evolugdo das sociedades e das tecnologias.

Esta Gltima abordagem, sobre o saber aprender, permite equacionar a formacao,
no sentido lato, de uma forma diferente, que é a da aprendizagem. Assim, se no
ambiente de sala de aula aquilo que se ensina tem alguma relacdo, embora nem sempre
directa, com aquilo que se aprende, levando a que na década de noventa do século
passado se referisse frequentemente o processo de ensino-aprendizagem, tal ja nédo
acontece noutros ambientes, onde a aprendizagem é evidente, mas nao tem subjacente
o0 aspecto formal do ensino, ou pelo menos o sentido de catedra. Para além de diversos
ambientes de natureza social ou civica, onde a aprendizagem permanente € uma
realidade, o caso mais evidente é o da aprendizagem no local de trabalho, que vai
bastante mais além do que o conhecido “on-job training”.

Esta questdo de olhar o processo do lado de quem aprende, em vez de o fazer do
ponto de vista docente, ndo sendo nova, traduz-se numa mudanca radical importante,
ao ponto de centrar o valor da aprendizagem no trabalho do aluno, e ndo nas aulas
ministradas, conforme se pode constatar na legislacdo que enquadra actualmente o
Ensino Superior, decorrente do processo de Bolonha, e mais especificamente no novo

sistema de créditos a aplicar. Ao colocar a tonica do lado da aprendizagem, esta

° Nog#o associada ao reconhecimento de que a aprendizagem néo pode ser estatica e cada vez é mais
errada a ideia de que uma formagcéo inicial permite conhecimentos suficientes para toda a vida.
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abordagem permite ainda retomar, desta vez de forma mais sistémica e integrada, o
conceito de ALV.

Voltando ao ponto de partida, o que é a formacdo e para que serve? De um
modo simplificado, pode afirmar-se que a formacao se destina a adquirir competéncias,
quer elas sejam mais simples, de natureza fisica ou préatica, quer sejam de natureza
comportamental mais complexa. Uma possivel definicdo de formacdo: ““um processo,
formal ou informal, de aquisicdo de conhecimentos ou adopcdo de atitudes e
comportamentos, com relevancia para a actividade no cargo e para o desenvolvimento
pessoal e organizacional.” (CAMARA, 2001: 415). Dos mesmos autores, na sequéncia
desta definicdo, e tendo como base as competéncias a adquirir, numa perspectiva de
ALV, podem identificar-se quatro tipos de objectivos de formacao:

- Desenvolver as capacidades profissionais dos formandos, para que possam
contribuir mais eficazmente para o desempenho da organizacao (curto prazo);

- Desenvolver nos formandos comportamentos e atitudes, que Ihes permitam ter
mais eficiéncia, eficacia e satisfacdo profissional no exercicio da sua actual funcéo
(curto/médio prazo);

- Proporcionar ao formando a aquisicdo dos conhecimentos necessarios ao
desenvolvimento de carreira previsto (médio prazo);

- Proporcionar aos formandos o seu desenvolvimento como pessoas.

Uma importante distingdo entre formacdo e aprendizagem é que esta Ultima
permite a obtencdo de conhecimento sem qualquer acto premeditado ou organizado de
formagdo. Assim, quando se refere a formacdo continua, conceito ja bem conhecido, a
questdo que se coloca é se é realmente continua, e portanto muito préxima do conceito
de aprendizagem ao longo da vida, ou apenas formacdo faseada, por muito bem que se
encaixe num planeamento bem elaborado. Um outro conceito muito em voga é o de
formacgé@o em alternancia, seja entre a escola e a empresa ou entre a aprendizagem em
contexto de ensino ou entre contexto de trabalho, e de uma forma mais elaborada é o de
formagéo na confluéncia de trés eixos: o do sistema de educagéo/ensino, o do sistema
de formagdo/emprego e o do sistema produtivo/empresas. Resumindo, em termos de
aprendizagem, é o paradigma de formagé&o/treino/desempenho.

Regressando ao conceito de formacdo continua, um possivel modelo é o
apresentado no Apéndice 1V, que representa a formagdo continua para executivos de
empresas a que, se for acrescentada a formacédo inicial, de banda larga, que nas

empresas ndo é necessario ter em linha de conta, bem como outra formacéo de nivel
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universitario, resume uma aproximacao ao todo que constitui a aprendizagem ao longo

da vida dos oficiais da Marinha.

Contudo, cada vez mais sdo de considerar outros contextos de aprendizagem,
além do ensino formal, que constituem um conjunto singular e harmonioso, incluindo:

- Cursos de especializacdo de menor duracdo; Cursos de actualizagdo,
aperfeicoamento, qualificacdo, refrescamento, ou outros de pequena duracdo; Cursos
especificos para determinados cargos ou funcdes; FuncBes desempenhadas;
Experiéncia consolidada; Exercicio de lideranca; e os diversos saberes obtidos.

Surge assim a distin¢do entre aprendizagens formais, ndo-formais e informais,
sendo as primeiras as tradicionais, planeadas e em contexto adequado, as segundas as
qgue ndo sdo efectuadas em contexto formal de aprendizagem, embora possam ser
planeadas pelo aprendente, e as ultimas as que ocorrem no desempenho da actividade
profissional ou noutras situa¢des de vida, sem qualquer tipo de planeamento (estes dois

ultimos tipos de aprendizagem podem ser incluidos nos designados saberes adquiridos).

c. ALV dos Oficiais da Marinha Portuguesa

Desde sempre a instituicdo militar € talvez uma das que tem aplicado, na
formagéo dos seus recursos humanos, um verdadeiro conceito de aprendizagem ao
longo da vida. Assim, realidades como aprender fazendo ou enquadramento técnico e
militar, “on-job training” ou auto-aprendizagem, e muitas outras, sdo naturalmente
familiares aos militares.

Da mesma forma, ndo € de estranhar que uma organizacdo militar com alguns
séculos de existéncia, como é a Marinha, possua um sistema de formacao que valoriza
e incentiva a aprendizagem ao longo da vida.

O grande interesse que a formagdo dos seus quadros tem para as FFAA esta
bem patente no Estatuto dos Militares das Forgcas Armadas, de que se junta extracto dos
artigos 71° a 74° (Anexo C), onde estdo bem definidos os diversos tipos de cursos, e
ainda a existéncia de tirocinios, estagios e instrucdo e treino operacional™. Tendo as
FFAA o privilégio de possuir as suas proprias universidades, os principais cursos /
formagao existentes séo 0s seguintes:

- Formacao inicial, de nivel universitario;

- Cursos de actualizacdo, para o desempenho do actual cargo;

10 Reforcando a ideia de que, para as FFAA, a aprendizagem ndo é apenas nos cursos formais.
1 0 que faz inveja a muitas empresas nacionais de grande dimensao.
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- Cursos de preparacdo para o desempenho no préximo cargo;

- Formacédo para obtencdo de competéncias de nivel hierarquico superior, de
nivel universitario, normalmente designados como cursos de carreira.

No que respeita a cursos, a Marinha possui um sistema de formag&o continua
bem concebido e funcional, mormente em termos de formacao para o desempenho.

Assim, cada unidade ou organismo de Marinha possui o seu Livro de Lota¢éo,
gue contém, associado a cada cargo, entre outros elementos, o respectivo plano de
qualificagdes, ou seja, que cursos ou valéncias deve possuir o detentor desse cargo.

Por outro lado, todas as actividades de formagdo necessarias para a Marinha sdo
anualmente aprovadas através dos diversos planeamentos (PAAF'?), sendo apenas
necessario que os Orgdos de gestdo de pessoal compatibilizem as qualificacGes
desejadas com a formacéo planeada.

Antes de concluir com a referéncia aos cursos de cariz universitario,
nomeadamente aos designados cursos de carreira, importa tecer algumas breves
consideracdes sobre outros aspectos que favorecem, ou podem contribuir para um
melhor sistema de ALV da Marinha:

- Com a recente criagdo do Gabinete de Aconselhamento e Orientacdo
(actualmente designado de Gabinete de Gestdo de Carreiras), que se espera vir a ser
alargado em dimensédo e competéncias, existe a possibilidade de cada individuo opinar/
influenciar sobre a sua prdpria formacéo e carreira.

- O Centro Naval de Ensino a Distancia (CNED), que tdo bons resultados tem
obtido a nivel de qualificacbes académicas dos militares, podera em breve ministrar
cursos técnicos através de ensino a distancia.

- Uma outra possibilidade de aprendizagem, que se podera estender ao ensino
universitario, através do CNED ou da EN, e que ja ndo seria novidade em Portugal,
sera o recurso a “e-learning” para determinados modulos ou unidades curriculares.

- No ambito de protocolos existentes entre a Marinha e algumas universidades,
os oficiais podem sempre propor-se a frequentar cursos, nos diversos graus de ensino
superior.

E comum afirmar-se que, devido as especificidades e complexidade da condicéo

militar, a missdo da Escola Naval é dotar o futuro oficial de Conhecimentos, Pericias e

12 Planos Anuais de Actividades de Formagao, que podem ser PAIM | ou Il — Planos de Actividades de
Instrucdo da Marinha, PAIN — Plano de Actividades de Instrucdo Nacionais, e PAIE — Plano de
Actividades de Instrucdo no Estrangeiro.
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Atitudes, visando prepara-lo como Cidaddo, Marinheiro, Militar, Profissional,

Comandante e Administrador*®. Contudo, numa perspectiva de aprendizagem ao longo
da vida, as diversas vertentes do oficial ndo podem, nem nunca puderam, ser
simplesmente obtidas através da formacdo inicial, devendo esta ser um importante
alicerce para as cimentar e conseguir. Nomeadamente as Ultimas valéncias, mas nao so,
devem ser reforcadas e complementadas através de uma adequada formacdo
universitaria posterior, seja na EN, no IESM ou noutro estabelecimento universitario.
Nesta perspectiva, também se procuraram obter exemplos de formacdo de carreira de
outras Marinhas, que se juntam nos Anexos G, H e I, tratando-se, respectivamente, das
Marinhas Francesa, Alema e Italiana. Em Anexo J também se inclui um esquema
representativo do processo formativo no Reino Unido, que apresenta a particularidade
de possuir um treino especifico dirigido a insercdo dos militares na sociedade civil,
apos saida das FFAA.

Para cumprir tdo importantes objectivos, 0 que de certo modo ja ndo é novidade
para as FFAA, apresenta-se em Apéndice V um esquema contendo a formacao de cariz
universitario preconizada para uma carreira de 40 anos de oficial, contendo na primeira
coluna os postos dos oficiais de Marinha, na segunda os tempos normais ou médios de
promogdo a cada posto, na terceira as abreviaturas ou designacGes dos cursos, e na
ultima as possiveis designacdes equivalentes no ensino universitario nacional. Embora
as designacdes indicadas possam ndo possuir correspondéncia directa nas
universidades, propdem-se como principais alteracdes ao actual sistema as seguintes:

- E essencial a acreditacdo de todos os cursos de carreira pelo Sistema de
Ensino Universitario, ndo so para prestigio dos oficiais mas principalmente das Forcas
Armadas e das proprias instituicbes de ensino;

- O Curso Complementar, ndo sendo um curso de promogdo, devera ter uma
duracdo proxima de um semestre e ser tendencialmente frequentado por todos os
oficiais logo ap06s a promocao a capitdo-de-fragata (CFR);

- Os Cursos de Promogéo a Oficial Superior e Curso Complementar poderem
ser substituidos por cursos de grau académico equivalente, ficando os militares a
desempenhar funcdes especializadas na sua area especifica de formacdo, com eventuais

consequéncias na progressao na carreira.

3 Juntam-se, nos Anexos D, E e F, vis6es das Marinhas Alema, Italiana e Francesa sobre as competéncias
que deve possuir um oficial de Marinha.
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Concluindo, com uma oferta de aprendizagem ao longo da vida tdo vasta,
qualificada e diversificada, conforme acima descrito, s6 pontualmente e em casos de
interesse pessoal ou necessidade da Marinha, os oficiais terdo necessidade de
frequentar um 3° ciclo de Bolonha, correspondente ao doutoramento, em universidades

civis.

d. Sintese Conclusiva

O oficial das FFAA, durante a sua carreira, esta e devera estar, cada vez mais,
sujeito a um processo permanente de aprendizagem, quer através da formacéo
planeada, quer em contextos mais diversos, quer ndo-formais quer informais.

N&o esquecendo que a formacéo inicial € um importante e fundamental alicerce
para uma adequada e harmoniosa aprendizagem ao longo da vida, a formacao superior
universitaria proposta em Apéndice V representa um adequado complemento e
actualizacao do processo formativo.

Por uma questéo de prestigio das Forcas Armadas e dos proprios oficiais, toda a
formacéo de carreira deve ser reconhecida pelo sistema universitario portugués, sempre
que possivel com o grau de ensino adequado, a nivel de p6s-graduagdo, mestrado ou
doutoramento.

Contudo, se o grau de doutor ndo for obtido por essa via, e embora a
aprendizagem nunca seja demais, nao é exequivel exigir a obtencdo de doutoramento a
todos os oficiais da Marinha, até porque a quantidade e qualidade da aprendizagem
obtida ao longo da carreira j& é elevada. Assim, nessa perspectiva, conclui-se que “o
terceiro ciclo, de nivel académico de doutoramento, ndo devera ser considerado de

frequéncia obrigatdria para a totalidade dos oficiais detentores de mestrado”.

4. Mobilidade a nivel de Ensino Superior Militar

Na mobilidade, em contexto de Bolonha, ha que considerar essencialmente os
discentes, os docentes, e os oficiais no periodo pds-curso.

Quanto aos oficiais apds o curso, a qualidade da formacdo, e sobretudo o seu
reconhecimento, poderdo ser bastante facilitadores da mobilidade, e até eventualmente
serem importantes incentivos a inser¢cdo no mercado de trabalho. Contudo, uma formacéo
de qualidade e reconhecida, além de ser prestigiante para as FFAA, também ¢ dignificante
para o individuo o que, associado a um desenvolvimento de carreira motivador e

adequados incentivos, também contribui para a retencdo dos mais aptos nas fileiras. Daqui
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se conclui imediatamente que, de acordo com a vontade da gestdo de pessoal, elevados
niveis e qualidade da formacdo podem ser excelentes incentivos quer para a mobilidade
quer para a retencdo dos oficiais.

A questdo da mobilidade de docentes e discentes, bem como a possibilidade de
entrada mais rapida destes Ultimos no mercado de trabalho, sendo aspectos de grande
relevancia no contexto de Bolonha, ndo sdo especialmente relevantes na Instituicdo Militar,
que sempre pugnou pela estabilidade e qualidade dos seus recursos humanos. Contudo,
sendo sempre desejavel equacionar outras possibilidades de ingresso de cidaddos nas
FFAA, e no que a Marinha diz respeito, é importante analisar a questdo da mobilidade nas
possibilidades de intercambio ou na de entrada de alunos com habilitagdes de outras
universidades.

Nessa perspectiva, e porque a vida diaria e a actividade profissional da Marinha
possuem especificidades proprias e incontorndveis, € importante analisar as &reas
funcionais necessarias a Marinha, suas justificacdes e func¢des associadas, como forma de

definir que areas poderdo ser objecto de abertura ao exterior, e em que situacéo.

a. Das Areas Funcionais & Formacao

Pode definir-se area funcional como um *“conjunto de fungdes que, por terem
um ou mais elementos comuns, permitem a tipificacao de uma actividade™*.

Dentro de cada area funcional, a estrutura dos organismos e unidades com
missdes afins devera ser padronizada, tendo em especial atengdo a adequacdo das
exigéncias de Recursos Humanos com a tipologia das tarefas e missdes atribuidas.

A identificacdo dos cargos deve incluir a indicacdo das funcGes associadas, bem
como os requisitos e qualificagdes para o seu adequado desempenho, de forma a
fornecer a gestdo os elementos necesséarios a seleccdo do recurso que satisfagca o
compromisso necessidades/existéncias, e procurando atingir o objectivo “a pessoa certa
no cargo certo” ™.

Na caracterizacdo de cada cargo devem ser considerados os Perfis Profissionais,
os quais reflectem as necessidades de formacdo, através de Padrbes Profissionais, e
descrevem sinteticamente 0s requisitos e as competéncias pessoais, militares-navais e

técnicas inerentes a cada categoria, posto e classe.

! Glossério da BDAP (Base de Dados da Administragdo Publica).
> Conforme Publicacdo de Pessoal da Armada: PPA 10(A) — Gestdo de Recursos Humanos: Doutrina
Basica e Procedimentos Gerais.
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Os Perfis Profissionais sdo elaborados tendo em consideracdo diversos
parametros, tais como a natureza dos cargos, as func@es e niveis de responsabilidade
atribuidos, os contetidos funcionais das diversas classes e 0s diversos itens de avaliacdo
de mérito dos militares.

Os Padrdes Profissionais, estabelecidos em funcdo dos niveis de qualificacdo
profissional pretendidos, constituem uma descricdo detalhada das competéncias
associadas a cada categoria, posto e classe e decompdem-se em padrbes navais,

padrdes funcionais e padrdes ocupacionais.

b. Relacdo da mobilidade com areas funcionais

Em conformidade com o PPA 10(A), na Marinha existem essencialmente dois
tipos de areas funcionais: um grupo mais reduzido relacionado com as funcdes de
bordo; e outro mais alargado relacionado com as fungdes em unidades ou organismos
em terra.

A vida de bordo apresenta especificidades proprias e exige um espirito de
equipa e conhecimento naval que s6 se obtém com formacédo técnico-naval e muito
treino de mar, pelo que é impossivel que a aprendizagem seja conseguida com sucesso
fora da EN e do ambiente naval. Assim, a formacdo dirigida as areas funcionais que
correspondem aos departamentos e servigos de bordo, constantes em Anexo K, que de
certo modo e logicamente tém uma forte relacdo com os cursos tradicionais de
formagdo de oficiais, devera ser obtida essencialmente na EN, ndo sendo desejavel
grande mobilidade durante o curso, exceptuando eventualmente as seguintes:

- Obtencdo de formacado cientifica de base nas universidades civis;

- Intercdmbio militar com outras academias nacionais;

- Intercdmbio do 2° ciclo, de nivel académico de mestrado, com academias
navais congeneres;

- Obtencdo de formacdo técnica em universidade civil, em particular nalguns
cursos, como € o caso do curso de medicina ou outros em que seja desejavel a sua
certificaco.

No que respeita a subdivisGes ou componentes das &reas funcionais genéricas
que se discriminam em Anexo L, ndo especificas dos cargos embarcados, embora a
maior parte constituam especializacdes ou pos-graduacdes dos cursos ministrados na
Escola Naval, algumas tém sido e deverdo continuar a ser ministradas em parceria ou

totalmente obtidas em universidades civis, com vantagens para a Marinha.
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Apenas como exemplo, e porque o assunto voltara a ser abordado no capitulo 7
do presente documento, a componente de “educacdo e treino”, fazendo parte da area
funcional do pessoal / administrativa, é precisamente uma daquelas em que a graduacéo

universitaria pode ser obtida integralmente no exterior.

c. Hipdteses de mobilidade de alunos/oficiais

(1) No Sistema Universitario Portugués

A mobilidade em relacdo as Academias Militar e da Forca Aérea, e
principalmente as possibilidades de intercAmbio, ndo serdo abordadas neste ponto,
pois serdo mais desenvolvidas no capitulo 6, em termos de sinergias.

Quanto as universidades, é facil de reconhecer que algumas possuem uma
formacdo cientifica de base de qualidade, sendo academicamente possivel admitir
candidatos j& com parte dessa formacdo, ou nalguns casos j& com a totalidade da
licenciatura (1° ciclo), nomeadamente em cursos desenhados no contexto de Bolonha.

Esta possibilidade, que ja havia sido considerada nos estudos iniciais da
Escola Naval, referidos no capitulo 2 e constantes em Anexo A, obriga contudo a
grandes alteracdes no Ensino da Escola Naval, e sobretudo das mentalidades, ja que
vai obrigar a repensar um segundo ciclo completamente diferente, ou seja, de cariz
marcadamente militar-naval. Considerando que existem riscos envolvidos, sendo o
principal a dependéncia do mercado universitario, recomenda-se que, numa primeira
aproximacdo a esta possibilidade, seja efectuada a experiéncia num nimero reduzido
de candidatos, embora em simultaneo para todos os cursos, de forma a poder validar
0 novo sistema antes de o implementar definitivamente. Contudo, por melhores que
venham a ser os resultados, recomenda-se que se deixem sempre abertas as portas a
ambas as possibilidades de recrutamento, como acontece actualmente em Medicina.

Para concluir, dentro do conceito de Bolonha, importa resumir as possiveis
hipdteses de mobilidade em relagéo as outras Universidades:

- A possibilidade de alunos militares frequentarem unidades curriculares,
modulos ou semestres, conforme ja referido anteriormente, nomeadamente em
regime de parceria, para obter valéncias especificas ou creditacdo académica;

- No que diz respeito ao sentido inverso, ou seja, da Escola Naval para as
universidades, é importante prever que o actual contexto de Bolonha também vai

favorecer essa mobilidade, tendo como consequéncia que alguns alunos, apds
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frequéncia do 1° ciclo, desejem frequentar o 2° ciclo noutro estabelecimento de

ensino superior, com ébvias vantagens para o seu diploma de qualificagdes™;

- Por analogia com a ALV, também podemos falar da mobilidade ao longo da
vida. Neste caso, tal como ja acontece actualmente, os oficiais poderdo frequentar o
2° ciclo (mestrado), o 3° ciclo (doutoramento), ou outros estudos de pos-graduacao,
em universidades civis ou estabelecimentos de ensino universitario congéneres, sem

abandonar o local de trabalho, ou regressando posteriormente a ele.

(2) Com outras Marinhas Europeias

A Marinha Francesa, que tem tido uma atitude de grande dinamizacdo de
intercambios entre as Marinhas Europeias, e também tem tradicdo de ministrar cursos
a outros paises amigos, pode constituir exemplo de uma possivel mobilidade. Como
ponto de partida, importa referir que, desde ha alguns anos a esta parte, se tém vindo
a realizar encontros de comandantes e representantes das Escolas Navais Europeias,
tendo em vista o intercambio de experiéncias e conhecimentos matuos®’.

Nestes encontros, tem sido sempre relevante a disponibilidade da Marinha
francesa para acolher intercdmbios de alunos das Escolas Navais, quer de indole
académica quer a nivel de estagios e treino de mar.

Também tem sido uma realidade a existéncia de convites formais, efectuadas
directamente entre Marinhas, para que alunos da EN venham a frequentar o 2° ciclo
de ensino na “Ecole Navale”, no ambito do espirito de Bolonha, obtendo no final um
grau de mestrado reconhecido internacionalmente. Esta disponibilidade, que ocorreu
nomeadamente em 2006 e 2007, neste Gltimo ano também se estendeu a frequéncia
de um curso militar de pos-graduacéo no “College Interarmées de Defense”.

Num futuro mais ou menos préximo € de prever que, a medida que as Escolas
Navais Europeias venham a reestruturar os seus cursos de acordo com Bolonha, e se
a estrutura de ciclos e alinhamento pelos descritores adoptados para os diversos graus
de ensino forem idénticos, se venham a realizar intercdmbios de &mbito académico,
além dos habituais de natureza mais pratica, estdgios ou treinos de mar. Estes
intercadmbios de formacdo, a serem efectuados com rigor, resultardo necessariamente
em prestigio para as Marinhas que se disponibilizarem para o efeito, e num acréscimo

de valor, em termos de diversidade de curricula, para as Marinhas participantes.

16 Esta situacdo, a ndo ser acautelada, podera dificultar a retencio de licenciados por parte da Marinha.

7 Designadas de Conferéncias de Superintendentes das Academias Navais, as Gltimas em que a EN esteve
presente realizaram-se em 2002, na Escola Naval Belga, e em 2006, em Gdynia, Polénia. A proxima sera
em Paris, em Abril de 2008.
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d. Sintese Conclusiva

A mobilidade é um dos objectivos subjacentes ao conceito de Bolonha mas, em
relacdo ao caso especifico das Forcas Armadas, ndo se trata de um aspecto relevante.

Contudo, ndo é de excluir que, através da nova arquitectura de ciclos, o espirito
de Bolonha venha a introduzir, s6 por si, uma possibilidade de transferéncia de alunos
que poderd trazer vantagens e inconvenientes para as FFAA. Sendo de admitir a
possibilidade de existéncia de uma nova forma de ingresso na EN, através da admissdo
de licenciados num segundo ciclo de cariz militar-naval, também é de prever a
possibilidade de eventual saida de licenciados, para frequentarem o 2° ciclo numa outra
universidade.

Assim, o intercdmbio com as universidades e outras Escolas Navais Europeias
podera vir a estar facilitado, em todos os ciclos de estudos.

No interesse da Marinha, aparentemente, o aspecto mais relevante a considerar,
e que decorre directamente da comparabilidade de saberes inerente ao espirito de
Bolonha, sera a possibilidade de recrutamento de alunos durante ou no final do 1°
Ciclo, que sejam detentores de formac&o cientifica de base ou mesmo de licenciatura
adequadas. Ao invés, por razbes idénticas, também sera durante ou no final do 1° ciclo
que poderdo ocorrer saidas de alunos para outros estabelecimentos de ensino superior,
pelo que, fica demonstrada a hipdtese de que, com maior frequéncia do que ocorre
actualmente, “Durante o 1° ciclo de estudos, é possivel a mobilidade entre a Escola

Naval e outros estabelecimentos de Ensino Superior Universitario”.

5. Validacéo e Creditacédo da ALV

a. Sistema de Créditos Convencional

O Sistema de Créditos em vigor até 2004, estabelecido pelo Decreto-Lei n°
173/80, de 29 de Maio, apontava para a valorizacdo das disciplinas lectivas tendo
apenas como base os tempos de aula ministrados. Quando da sua criacédo, este Decreto-
Lei visava uniformizar os cursos ministrados nos diversos estabelecimentos de ensino
superior, numa era de rapido desenvolvimento cientifico e social, e conferir as escolas
uma autonomia pedagdgica que, na altura, Ihes permitisse meios mais rapidos, flexiveis
e eficazes na aprovacéo de planos de estudos.

Embora o preambulo do documento normativo referisse que as unidades de

crédito seriam uma medida do trabalho necessario a preparacdo das disciplinas, e que a
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atribuicdo de grau académico ficaria condicionada a obtencéo pelo aluno de um total de

unidades de crédito considerado cientifica e pedagogicamente exigivel como garantia
de adequada preparacgéo, para este sistema nédo era especialmente relevante o esforco
individual dos docentes ou discentes, nem quaisquer actividades extra-curriculares, mas
apenas o0 tempo que se passava em contexto academico de sala de aula, havendo apenas
a distincdo entre aulas de natureza tedrica, teorico-pratica, pratica ou estagios/
semindrios. Assim, a concessdo do grau correspondente a cada curso superior ficava
condicionada a aprovagdo num conjunto de disciplinas das areas cientificas
obrigatorias previstas no respectivo plano de estudos, e eventualmente em disciplinas
optativas, até a obtencdo do total de unidades de crédito, previamente fixado por
portaria, relativo ao respectivo curso. As unidades de crédito a atribuir a cada disciplina
teriam que ser adequadas as componentes de aulas tedricas, praticas, tedrico-praticas e
de estagios ou semindrios, sendo que cada unidade de crédito equivalia a:

a) Quinze horas de aulas teoricas; ou

b) Quarenta horas de aulas praticas; ou

c) Vinte e duas horas de aulas teérico-praticas; ou

d) Trinta horas de aulas de estagios ou seminarios.

b. Sistema Europeu de Transferéncia de Créditos

O novo sistema de créditos, o ECTS, estando profundamente associado ao
espirito de Bolonha, vem p6r a tonica do lado da aprendizagem, ou seja, do esfor¢co do
aluno, ao inveés do esforco docente, nomeadamente em sala de aula.

Tal facto esta, desde logo, bem patente nas defini¢Ges e disposi¢fes associadas
as diversas cimeiras, reunides, encontros e/ou declaragdes posteriores a Bolonha
(1999), e foi devidamente transposto para a legislacdo nacional. Assim, o Decreto-Lel
42/2005, de 22 de Fevereiro, real¢a no seu preambulo: “A criacdo de um novo sistema
de créditos curriculares (ECTS—European Credit Transfer System), que vira substituir
o0 sistema de créditos consignado no Decreto-Lei n.° 173/80, de 29 de Maio, constitui
um dos instrumentos mais relevantes desta politica europeia de evolugdo do
paradigma formativo. Nesta nova concepcéao, o estudante desempenha o papel central,
quer na organizacdo das unidades curriculares, cujas horas de contacto assumirdo a
diversidade de formas e metodologias de ensino mais adequadas, quer na avaliagdo e
creditacdo, as quais considerardo a globalidade do trabalho de formagéo do aluno,

incluindo as horas de contacto, as horas de projecto, as horas de trabalho de campo, o
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estudo individual e as actividades relacionadas com avaliacdo, abrindo-se também a

actividades complementares com comprovado valor formativo artistico, sécio-cultural
ou desportivo™.

Em Anexo M encontra-se um extracto do Decreto-Lei 42/2005, de 22 de
Fevereiro, que estabelece os principios reguladores de instrumentos para a criacdo do
espaco europeu de ensino superior, e da Lei 49/2005, de 30 de Agosto — Lei de Bases
do Sistema Educativo, no que respeita a ECTS. Todavia, importa efectuar o seu
enquadramento e tecer algumas consideracdes sobre a sua relagdo com o espirito de
Bolonha, tendo como base a informag&o disponivel.

Os instrumentos para a criagdo do espaco europeu de ensino superior devem ser
vistos como um todo coerente e interactivo, mas pode afirmar-se que os ECTS, em
estreita ligacdo com o Suplemento ao Diploma e o Sistema Nacional de Avaliagéo e
Acreditagdo do Ensino Superior, séo talvez o mais poderoso instrumento para a
validacao e reconhecimento das aprendizagens, e consequentemente para a mobilidade
dos cidaddos europeus. A sua correcta implementacdo permite, ou facilita, com
especial relevancia (Simao, 2005: 99 a 106):

- A flexibilidade na organizacdo curricular;

- A reorganizacao das metodologias de aprendizagem;

- A diversidade de percursos de formacao;

- A transferéncia e acumulagdo de créditos.

Assim, num curso organizado por ECTS, a estrutura curricular poderd ser
apenas expressa pelas areas cientificas que integram o seu curriculum, com indicacdo
dos limites maximo e minimo das unidades de crédito necessarias em cada uma dessas
areas cientificas, e referéncia ao numero total de unidades de crédito indispensaveis
para a atribuicdo do respectivo grau. Tal facto permite uma enorme flexibilidade na
organizacdo curricular pois, deixando de haver um plano de estudos fixo, o
estabelecimento de ensino ficard com flexibilidade para estabelecer ou alterar as
unidades curriculares constituintes da estrutura curricular, desde que obedeca ao
previsto nesta, nomeadamente no que respeita a cada area cientifica e ao total do curso.

Tratando-se de um sistema centrado nas aprendizagens, o curriculum deixa de
ser um acumular de conhecimentos pertencentes a disciplinas rigidas, passando a
desenvolver-se por areas curriculares alargadas, organizadas de acordo com o0s
objectivos de formacdo a atingir. Consequentemente, as metodologias a utilizar pelos

docentes deixardo de ser essencialmente expositivas e baseadas nos contetdos das
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disciplinas, caracteristicas do ensino tradicional, passando tendencialmente a ser

utilizadas técnicas mais centradas no aluno, exigindo mais actividade e participacao
deste. Assim, conforme ja referido anteriormente, o ensino deixa de ser baseado na
transferéncia de conhecimentos associados a programas de disciplinas, e sera mais
dirigido a obtencdo de competéncias e capacidades transversais, relacionadas com
objectivos de ambito mais alargado, favorecendo o espirito critico, o saber ser e saber
estar, 0 aprender a aprender, as capacidades de trabalhar em equipa e de adaptacdo a
mudanca, o desenvolvimento de espirito de lideranca e técnicas de gestdo, e de um
modo geral as atitudes favoraveis ou facilitadoras da resolucdo de problemas e tomada
de decisdo perante situaces complexas. Neste contexto o professor devera
providenciar um acompanhamento muito mais atento e participativo, com énfase no
planeamento, coordenacéo e controlo dos processos de aprendizagem, que poderao ser
diversos de aluno para aluno, o que exige uma permanente disponibilidade, néo
directamente proporcional a diminuicdo de tempos lectivos em sala de aula que
poderao vir a ocorrer.

A diversidade de percursos de formacg&o é também uma consequéncia directa de
um sistema de créditos centrado nas aprendizagens dos alunos, desde que
adequadamente utilizado. Considerando que os créditos estdo associados a areas
cientificas e que sao as areas cientificas que confluem para o curriculum de um curso,
deixa de interessar o local onde e a forma como as aprendizagens sdo obtidas pois,
desde que sejam reconhecidas, o0s créditos serdo sempre comparaveis.
Consequentemente, se considerarmos as inimeras universidades europeias, cada uma
com as suas proprias especificidades, poderemos ter um grupo de alunos com a
totalidade dos créditos necessarios a uma dada area cientifica ou a um curso, mas cada
um deles com um percurso de aprendizagem diferenciado, tendo obtido os seus créditos
de forma diferente dos seus colegas, com resultados idénticos em termos de objectivos
alcancados. Conforme veremos em apéndice sobre ECTS, a questdo de acumulacéo de
créditos pode ndo ser assim tdo simples, em termos de comparabilidade, mas, no plano
conceptual, existem muitas possibilidades de percursos de formacgdo para serem
atingidos os objectivos de um curso ou area cientifica.

“Um dos objectivos expressos na Declaragdo de Bolonha é o de, em todos os
paises subscritores, se estabelecer um sistema de créditos do tipo ECTS, como um meio
adequado a promocgdo de uma ampla mobilidade dos estudantes devidamente

suportado por sistemas de avaliagdo e garantia de qualidade mutuamente
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reconhecidos e complementado pelo uso generalizado do suplemento ao diploma”
(SIMAOQ, 2005: 100).

Em Apéndice VI apresenta-se um breve desenvolvimento de alguns aspectos

relacionados com a aplicacdo do ECTS, nomeadamente a sua origem e tradugdo em
horas de trabalho dos estudantes. Também sdo referidos os conceitos de Indicadores de
Nivel e Descritores do Tipo de Disciplina, eventualmente importantes para a creditacéo
das unidades curriculares, em conjunto com os créditos ECTS. Os descritores de
qualificagdes, normalmente designados de Descritores de Dublin, ndo estando
directamente relacionados com a acreditacdo, constituem uma descricdo de

competéncias e capacidades a desenvolver em cada um dos ciclos de Bolonha™®.

c. Validagao e Reconhecimento da Formacéo

A questdo da creditacdo e reconhecimento da ALV é incontornavel numa
sociedade do conhecimento, onde a competitividade é um factor de sobrevivéncia. Nas
FFAA, em que a formacdo continua, e a formacéo para o desempenho, sempre foram
uma realidade, é fundamental que ela exista, ndo s6 como factor de motivacdo e
eventual facilidade de colocagédo no mercado de trabalho, mas principalmente como
factor de prestigio das préprias Forcas Armadas e suas instituicoes.

A nivel europeu, o reconhecimento das aprendizagens pode ser de dois tipos:

- Reconhecimento de jure: normalmente em profissdes cujo exercicio esta
regulado por normativa nacional e europeia (médicos, enfermeiros, engenheiros,
arquitectos...). Este processo é facilitado quando os requisitos para acesso a carteira
profissional estdo bem definidos pelas respectivas Associacdes Profissionais, ou
qguando existem acordos entre Associacdes de diferentes paises europeus, 0 que
pressupbe que existem sistemas crediveis de avaliagdo e acreditacdo dos programas de
estudo.

- Reconhecimento de facto: trata-se da validacédo, para efeitos académicos, dos
designados adquiridos pessoais e profissionais, ou seja, das competéncias adquiridas
em contextos muito diversos, nomeadamente informais ou ndo académicos, e expressas
sob multiplas formas. Para o efeito é necessério a conversdo dessa validagcdo em
Créditos susceptiveis de integrar o conjunto dos que sdo necessarios para a obtencéo
dum grau ou diploma académico. Para este efeito, no &mbito do conceito de Bolonha,

foi seleccionado o projecto ELITE’LLL — ECTS Label Institutions to elaborate life-

8 Em Anexo O junta-se uma possivel definicdo de descritores de Dublin.
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iong-learning concepts, cujo objectivo é testar a atribuicdo de créditos a competéncias

adquiridas em contextos nao-formais e informais, com base nos pardmetros ECTS
(objectivos de aprendizagem e carga de trabalho).

No campo da valorizagdo das aprendizagens obtidas em contexto ndo formal ou
informal, existe também a nivel europeu 0 ECVET (Sistema Europeu de Créditos para

a Educacdo e Formacdo Profissional®

), que tem vindo a ser discutido em diversos
paises, entre os quais Portugal, que enviou um relatorio favoravel para a Comissdo
Europeia em 30 de Margo de 2007. Sobre este sistema, ainda em fase de estudo e
também centrado nos resultados das aprendizagens, € importante realcar a necessidade
da sua correcta articulacdo com o Quadro Europeu das Qualificagdes (QEQ), e o facto
de se definir como visando facilitar:

- A mobilidade das pessoas em formagéo;

- A validacdo dos resultados das aprendizagens realizadas ao longo da vida,
com o mesmo valor e apre¢o, independentemente dos contextos de aprendizagem;

- A transparéncia das qualificacdes;

- A confianga mdtua e a cooperagdo entre os actores da educacdo e formacao
profissional na Europa.

A nivel nacional ndo sdo conhecidas outras iniciativas neste campo, tendo em
vista a creditacdo e validacdo de competéncias de nivel universitario, mas sdo de
realcar o programa “Novas Oportunidades”, para outros niveis de ensino e que tem tido
desenvolvimentos recentes tendo em vista a sua avaliagdo, e a iniciativa legislativa
prevista no Decreto-Lei n® 64/2006, de 21 de Marc¢o, que permite 0 acesso ao ensino
superior aos adultos maiores de 23 anos, sem 0 12° ano formal, desde que obtenham
aprovacdo em provas que avaliam as competéncias adquiridas pela experiéncia
profissional.

De forma sintética e realcando a importancia da validacdo e creditacdo da
Formacdo e Experiéncia no Ensino Superior, transcrevem-se as trés justificaces
apresentadas pelo Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas (CRUP), num
relatério de 25 de Janeiro de 2005%;

- Traduzir em “créditos” (“creditar”) os adquiridos, independentemente da
forma da sua aquisicao, tendo em vista a admissdo / prossecucao de estudos a nivel

superior;

19 European Credit System for Vocational Education and Training.
20 Consultado em http://www.meioclique.com/CRUP/Validacao_Creditacao.htm.
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- Outorgar um determinado certificado ou atestado para efeitos de Curriculum
Vitae pessoal (mesmo ndo equivalentes a qualquer grau académico);

- Eventualmente fazer equivaler os conhecimentos / competéncias adquiridos a
diplomas (bacharelato, licenciatura...) e outorgé-los directamente.

Ainda no ambito da validacdo e reconhecimento da Formacdo, convém realcar
que o n° 1 do artigo 3° do Decreto-Lei n°® 369/2007, de 5 de Novembro, indica que
compete a Agéncia de Avaliacdo e Acreditacdo do Ensino Superior (AAAES) “a
avaliacdo e a acreditacdo das instituicbes de ensino superior e dos seus ciclos de
estudos, bem como o desempenho das fungdes inerentes a inser¢do de Portugal no
sistema europeu de garantia da qualidade do ensino superior”. Assim, se pela primeira
parte, e face a restante legislacdo ja aprovada, é evidente que a avaliacédo e acreditacédo
da componente formal da aprendizagem ao longo da vida cabe a AAAES, pela segunda
parte também parece implicito que, no a&mbito da garantia de qualidade do ensino
superior, a avaliacdo e acreditacdo de aprendizagens ndo-formais e informais também
competira a este érgéo.

Ainda nesta fase é de realgar que, quanto aos cursos de formacdo inicial, a
Escola Naval ja possui 0s seus cursos organizados de acordo com o ECTS e, em
conformidade com a legislacdo nacional, tem pronta uma proposta de regulamento de
ECTS, que se junta em Anexo N.

Um outro instrumento essencial de transparéncia e legibilidade para o
reconhecimento das aprendizagens, e que deve funcionar em paralelo com o sistema de
créditos ECTS, € o Suplemento ao Diploma, de que se junta um exemplar em Anexo P.
Este documento descreve de forma detalhada o sistema de ensino superior nacional a
data de obtencdo do diploma, caracterizando a instituicdo que ministrou o0 ensino e
conferiu o diploma, bem como a formacdo realizada e o seu objectivo, além de
informacdo sobre o contetdo e resultados obtidos, podendo a sua aplicacdo vir a

estender-se a todas as aprendizagens devidamente reconhecidas.

d. Sintese Conclusiva

A formacéo dos Activos Humanos sempre foi, e cada vez serd mais, um dos
alicerces importantes da Instituicdo Militar, devidamente complementada com o treino
e as competéncias obtidas pelos militares no desempenho dos cargos. Como

consequéncia, o reconhecimento e creditagdo da aprendizagem ao longo da vida sdo
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especialmente relevantes para os préoprios individuos, mas de capital importancia para o

prestigio e a gestdo das préprias Forcas Armadas.

O paradigma de um sistema de créditos baseado nos objectivos e no trabalho
desenvolvido durante os processos de aprendizagem vem facilitar a contabilizacdo de
todo o tipo de aprendizagem, independentemente do contexto onde é efectuada. Assim,
a Marinha, e em especial a Escola Naval deverdo estar atentas, e se possivel antecipar,
esta questdo do reconhecimento e creditacdo das aprendizagens, a comecar pelas
formais, 0 que s6 pode ser efectuado em consonéncia com o Sistema de Creditacdo
Nacional.

Concluindo, a luz do processo de Bolonha e do sistema de créditos ECTS, e tal
como devera acontecer em relacdo as aprendizagens formais nos seus diversos graus,
considera-se validada a hipotese: “As aprendizagens “nédo formais” e “informais”

poderdo ser validadas e creditadas, para efeitos de posteriores estudos”.

6. Sinergias do Ensino Superior Militar

a. Formacg&o Comum versus Formagéo Partilhada

Quando se fala em possiveis sinergias do ensino superior militar, tematica
suficientemente importante e que ndo é possivel deixar de incluir em qualquer estudo
sobre ensino e formacdo, ha que abordar a questdo nas suas diversas vertentes, sob
pena de se concluir com bases pura e simplesmente economicistas. Assim, num
trabalho relacionado com Ensino e Formagéo na Marinha, mesmo restrito aos oficiais,
é importante considerar as vérias especificidades de cada ramo das FFAA durante as
diversas etapas de formacéo ao longo da vida, bem como as diversas modalidades ou
possibilidades de criacdo de sinergias.

Sobre as etapas de formacdo ou aprendizagem sera de realcar a formacdo inicial
e a restante formacdo de carreira, 0s cursos de aperfeicoamento e actualiza¢do, 0s
cursos necessarios ao desempenho de cargos, e 0 proprio treino ou aprendizagens no
local de trabalho. Quanto a modalidades ou possibilidades de criacdo de sinergias, ha
que considerar desde a integracdo total até modelos completamente auténomos,
passando por hipéteses de intercambio de alunos ou de professores entre academias, no
todo ou em parte. O primeiro modelo é o que se pode chamar de formacdo totalmente
comum, sendo que qualquer modelo que permita a estreita colaboracao entre a EN e as

outras Academias podera ser designado de formacéo partilhada.
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b. Experiéncia e estudos anteriores

(1) Estudos favoraveis a formagdo comum

Num dos estudos mais recentes, que abordou “O Ensino e Formagao na Forca
Aérea”, foram analisados os conteudos dos cursos de formacéo inicial dos trés ramos,
e abordada a possibilidade de formagcdo comum neste nivel de ensino. Sobre esse
trabalho, e independentemente das conclusdes e resultados obtidos, que poderdo ser
diferentes quando observados sob o ponto de vista da Marinha, importa relevar o
seguinte:

- A anélise de contetdos dos cursos é factual e estd exaustivamente elaborada,
ndo se justificando analise idéntica no presente trabalho.

- Para analisar a racionalizacdo do Ensino Superior Universitario Militar
foram utilizados os seguintes critérios a satisfazer: (FERNANDES, 2007: 23)

1. Fomentar o espirito de corpo / lagos de camaradagem;

2. Diminuir os meios humanos;

3. Reduzir os recursos materiais;

4. Atender as especificidades dos ramos.

- Os cursos ministrados na Escola Naval / Academias foram divididos em dois
tipos: os cursos especificos das Academias, que ndo sdo nem poderdo ser ministrados
em universidades civis, e 0s cursos gerais, cujas licenciaturas poderiam ser obtidas
através de instituigdes civis.

Os dois primeiros aspectos ndo sdo merecedores de qualquer tipo de
contestacdo e, no desenvolvimento que se segue, irdo ser adoptados os critérios acima
descritos. Sobre o ultimo aspecto, embora seja facil de entender a subdivisdo, nao
parece possivel que a Marinha admita a possibilidade de considerar os cursos de
Engenharia e Administragdo Naval como sendo incluidos no conjunto dos cursos
gerais, mesmo que varias unidades curriculares possam ser ministradas em
universidades civis. Este assunto ja foi abordado no capitulo 4, quando se abordaram
as areas funcionais, nomeadamente as que se destinam ao desempenho de funcdes a
bordo.

Continuando a fazer referéncia a esse trabalho, importa agora indicar que,
quanto a sinergias nos cursos de formacdo inicial, concluiu-se que elas ndo seriam
possiveis nos cursos especificos, e que seriam possiveis Nos cursos gerais em anos

curriculares diferentes (no caso da Marinha, os cursos de engenharia no 1° ano e 0s
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*cursos de administracdo no 3° ano). Ora, na realidade e sob o ponto de vista da

Marinha, tal nunca poderia satisfazer os critérios 2 e 3, pois seria necessario manter

0s recursos disponiveis para 0s restantes cursos, sem qualquer economia de recursos.

(2) Experiéncia anterior

Ainda em relacdo aos cursos de formacdo inicial, é importante referir a
experiéncia efectuada nos anos 90, que teve uma duracdo de quatro anos lectivos,
entre 1993/1994 e 1996/1997, e que consistiu num 1° ano totalmente comum, na
Academia Militar, Amadora, tendo os alunos regressado & EN/AFA no inicio do 2°
ano. O recrutamento foi efectuado em cada um dos ramos e, apds entrada, 0s
candidatos foram enviados para a AM, sendo de salientar que, durante o ano lectivo,
estiveram sempre enquadrados por oficiais do seu ramo.

Na prética, os candidatos da Marinha tiveram um enquadramento inicial na
EN, em que ndo houve grande possibilidade de ficarem a conhecer minimamente a
Marinha. Posteriormente tiveram um enquadramento na AM, efectuado
essencialmente por alunos do anterior 1° ano que se encontravam em periodo de
exames, que ndo terd sido o mais adequado®. Quanto a enquadramentos,
posteriormente tiveram um terceiro, na EN, j& no segundo ano, tendo sido este o
primeiro verdadeiro contacto com a Marinha, que obviamente ndo foi bem recebido,
pois ja eram alunos do segundo ano.

Assim concluiu-se que, embora em termos académicos a Formacdo Geral
Comum possa ser exactamente a mesma, algumas particularidades sdo bastante
diferentes, e as especificidades acabam por nédo ser tidas em conta, havendo tendéncia
para a hegemonia de um dos ramos. Seguem-se alguns exemplos constatados:

- O enquadramento teve uma grande dominancia do Exército, com
consequéncias na posterior integracdo nos outros ramos;

- A propria disciplina de Educacgéo Fisica, apesar de ter a mesma designacao,
tem diferentes objectivos e desenvolvimento, sendo bastante diferente entre a
Marinha e o Exército;

- Os alunos da Marinha ndo podem estar um ano lectivo inteiro longe do mar,
convivendo com outros meios militares mas ndo com navios;

- A convivéncia com alunos mais velhos, incluindo a ja referida integracao

inicial, acaba por s6 acontecer com um dos ramos, 0 Exército;

2! Durante a sua permanéncia na Amadora, por ali s6 funcionar o 1° ano, foram os alunos repetentes que
promoveram um desajustado e indesejavel enquadramento.
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- Tendo em vista 0 combate a atricdo, as exigéncias académicas de algumas
disciplinas, como é o caso da Matematica, ndo é a mesma para todos 0s ramos, e
eventualmente nem para todos os alunos do mesmo ramo, e isso veio a reflectir-se
nas disciplinas do 2° ano da EN;

- Mais importante que todos 0s outros inconvenientes, houve um acréscimo de
custos totais, visto ter sido necessario criar uma estrutura para este tipo de ensino,
sem ter sido possivel diminuir substancialmente as estruturas da Escola Naval e

Academia da Forca Aérea, que se mantiveram a funcionar quase como anteriormente.

(3) Relatorio do Conselho Coordenador do Ensino Superior Militar

Nos pontos anteriores foi referida essencialmente a formacéo inicial, por ser
aquela onde tem havido mais estudos e experiéncia negativa, mas doravante sera de
novo abordado todo o ensino superior universitario militar, numa perspectiva de
aprendizagem ao longo da vida.

Resumindo as principais ideias constantes no documento entregue ao MDN
em Julho de 2006, ele previa a integracdo do IESM no conjunto de estabelecimentos
de ensino universitario militar, ficando todos com possibilidade de ministrar
mestrados e doutoramentos, mantinha as trés escolas superiores militares, admitindo
a existéncia de um quadro comum de professores civis, e realcava a diferenca entre
licenciaturas universitarias e politécnicas, bem como a importancia da integracdo de

militares na Agéncia de Acreditagdo do Ensino Superior.

c. Possibilidades de sinergia

Em termos gerais pode afirmar-se que, sem prejudicar as especificidades
proprias dos ramos, existem varias possibilidades de sinergia entre a Escola Naval e as
Academias Militar e da Forca Aérea, para além dos habituais intercambios culturais e
desportivos, que serdo referidos especificamente em seguida. Duas areas fundamentais,
pela relacdo que possuem com o restante ensino universitario, e que podem ser
potenciadas pela obtencdo de sinergias, sdo o sistema de qualidade (actualmente a EN,
a AM e a AFA tém processos em curso) e a colaboragdo em trabalhos de Investigacédo e

Desenvolvimento (modernamente designada “Investigacao e Inovagéo”).
(1) Formacéo inicial
Nos primeiros tempos ap6s a integracdo nos ramos, 0 enquadramento é muito

mais importante que o contetudo das disciplinas, e até as disciplinas especificamente
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militares tém particularidades diferentes de ramo para ramo, como é o caso da propria
Ordem Unida.

Assim, a formacdo de base deve ser especifica e ndo comum, e cada uma das
Escolas Militares deve ministrar a sua prdpria formagdo militar e técnico-militar.
Algumas disciplinas aparentemente semelhantes, além da ja referida Ordem Unida,
com poderdo ser a de Regulamentos ou a de Lideranca, também perderdo as
especificidades e particularidades de cada ramo, caso sejam ministradas totalmente
em comum.

Assim o intercambio de disciplinas devera ser considerado por mddulos ou
partes das disciplinas, mas mais importantes serdo outros tipos de intercambios que
serd importante dinamizar, tais como:

- Actividades desportivas (inter-EMES);

- Participacdo em exercicios de outros ramos;

- Presenca em actividades socio-culturais (encontros/seminarios/festividades);

- Envolvimento em estagios finais ou viagens de instrucéo.

Existem algumas areas disciplinares que poderiam ter algumas similaridades
entre 0s ramos, como serdo a Matematica, a Fisica, a Quimica, o Direito, a Lideranca,
0os Regulamentos, ou eventualmente se existirem, a Historia e o Portugués. Em
relacdo a estas areas disciplinares, a alterar alguma coisa duas hipoteses se poderiam
colocar, ambas com vantagens e inconvenientes:

- Recrutar candidatos que ja possuam essas disciplinas, tiradas na
universidade, a semelhanca do que ja tera existido em tempos, 0s preparatorios, e em
conformidade com o ja previsto no capitulo 4;

- Constituicdo de uma bolsa de professores destas areas, que as iriam ministrar
a cada um dos estabelecimentos de ensino.

Quanto a possibilidade de admitir candidatos com parte do ensino
universitario, tal facto podera dificultar o recrutamento, pois nem todas as disciplinas
sdo idénticas, variando conforme o estabelecimento de ensino, e também é pouco
provavel que grande parte dos alunos que obtiveram sucesso em estabelecimentos de
ensino universitario, de qualidade reconhecida, queiram abandonar o curso e
ingressar nas FFAA.

Em relacéo a possibilidade de existéncia de uma bolsa de professores civis,
que em principio seria sempre uma quantidade inferior ao actual somatorio das

existéncias nos trés ramos, o problema inicial que se levantaria € o da sua colocagéo e
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funcionamento. Assim, teriam que estar adstritos a um local centralizado,

eventualmente o IESM ou um dos ramos, podendo haver dificuldades quanto ao seu

estatuto e mobilidade.

(2) Formacéao de carreira

No respeitante a restante aprendizagem ao longo da vida, neste capitulo de
sinergias interessa apenas salientar os cursos de carreira, pois sdo 0Ss Unicos
ministrados pelos estabelecimentos militares de ensino superior universitario, de
forma sistematica. Existiam experiéncias bastante positivas de integragdo, mesmo
quando cada ramo possuia 0 seu préprio Instituto Superior, como era o caso da
componente comum dos cursos superiores dos ramos. Desde a criacdo do IESM,
embora recente, a integracdo dos cursos tem sido uma bem-sucedida realidade.

Em todos os cursos deve haver aproveitamento de sinergias dos diversos
estabelecimentos de ensino, bem como a possibilidade de ensino partilhado, mas a
formacdo comum deve ser encarada com reserva na fase inicial da vida militar. Para
concluir resumindo um pouco sobre a evolucdo dos cursos e dimensdo da

componente comum (de 0 - Nula a 3 — Total), a ideia central é a seguinte:

CURSO Formagdo Comum Formac&o Especifica
Inicial (Licenciatura + Mestrado) 0 3
CPOS 1 2
CCNG 2 1
CPOG 3 0

d. Sintese Conclusiva

Considerando a aprendizagem ao longo da vida como um todo, é possivel
afirmar que, com excepc¢édo da formacéo inicial, o aproveitamento de sinergias é uma
realidade que importa manter ou incrementar.

No tocante aos cursos da Escola Naval e das Academias, ja existem varios
intercambios de cariz cultural e desportivo, que poderd e deverd ser incrementado.
Voltando aos critérios anteriormente indicados, a formacdo comum nao respeitaria 0s
criterios 2, 3 e 4, pois ndo permitiria racionalizar recursos e ndo atendia as
especificidades dos ramos. Contudo, ainda serd possivel gerar mais sinergias,
nomeadamente com a criagdo de um quadro comum de professores civis, maior
participacdo em intercambios culturais, e eventual frequéncia comum de modulos ou

unidades curriculares relevantes.
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Resumindo, ficou demonstrado que, nalgumas areas de ensino, é possivel

haver aproveitamento de sinergias entre a Escola Naval e as outras Academias.

7. Organizacao superior do Ensino e Formacao

Apo6s uma andlise, mais ou menos exaustiva, sobre a aprendizagem ao longo da
vida, com especial referéncia a formacdo inicial, e posterior abordagem as possibilidades
de mobilidade, creditacdo de adquiridos e aproveitamento de sinergias, € importante
analisar o enquadramento organizacional de todo o ensino e formacdo da Marinha, de
modo a fechar o ciclo, ou seja, propor quem faz o qué em termos de ensino e formagéo.

Para além de ser um derradeiro capitulo mais ou menos ébvio, esta abordagem
podera constituir a resposta final ao tema proposto pois, a ser considerado que 0 ensino e
formacdo na Marinha deveriam constituir areas funcionais individualizadas, esse facto teria
que ser reflectido na organizacdo superior da Marinha, com consequente alteragdo a actual
I6gica integrada de gestdo de pessoal. Obviamente, tal facto implicaria também uma
alteracdo ao PPA 10(A), publicacdo ja referida no capitulo 4, uma vez que o “ensino e
treino” sdo considerados como uma das subdivisdes da area funcional da “area do pessoal /
administrativa”%.

Convém desde ja realcar que o estudo das areas funcionais foi delimitado a
componente de organizacdo, pois outras eventuais alteracbes decorrentes de um novo
arranjo conceptual seriam apenas corolarios desta mudanca organizacional, como € caso da
alteracdo a doutrina de referéncia, de que se destaca o ja referido PPA 10(A). Uma outra
consequéncia da alteracdo organizacional seria a eventual criacdo de uma carreira docente
militar, assunto paralelo ao presente trabalho e que ndo sera abordado, em virtude de ja ter
sido concluido em idéntico estudo, desenvolvido durante o ano lectivo transacto, que “néo
se encontram reunidos os pressupostos que permitam decidir pela adequabilidade da
criagdo de uma carreira docente militar” (CAMPQOS, 2007: 41).

a. Situacdo Internacional
Numa primeira abordagem, podemos referir que a NATO, no seu
desenvolvimento de capacidades, considera a existéncia de pessoal e treino como dois
elementos funcionais distintos. Sendo evidente que este treino estd muito mais além e é
mais abrangente que o treino individual, também é revelador da importancia que o

treino tem para as organizacgoes.

22 Extracto do PPA10(A) em Anexo L.
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Em todas as Marinhas estudadas, exceptuando a Belga, que sera referida
posteriormente, existe uma Escola ou Academia Naval autonoma, que se destina a
formar os oficiais da Marinha. Grande parte das Marinhas Europeias tem a Escola
Naval na dependéncia directa do CEM, e mesmo as que tém todo o ensino superior na
directa dependéncia da Defesa ndo deixaram de possuir a sua Escola ou Academia
Naval, com estreita ligacdo a Marinha e ao mar. Para efeitos de comparacdo, quatro
casos de estudo, com situacOes totalmente diversas, poderao ser realgados:

- Alemanha — Existe um OCAD, na dependéncia do CEMA, do qual depende
um organismo que superintende todo o Ensino e Formagdo (conforme pode ser
verificado no Anexo Q). Uma das escolas de lideranca, na dependéncia directa desse
Departamento, € precisamente a Academia Naval.

- Bélgica — Conforme ja referido, este € o Unico pais em que o ensino é
conjunto, dependendo a Academia Militar, que prepara os militares dos trés ramos,
bem como todo o ensino na area da defesa, de um Departamento que se encontra na
linha directa do Ministro da Defesa (Anexo R).

- Pol6nia — O comandante da Academia Naval é um dos poucos comandos que
depende directamente do chefe da componente naval das Forcas Armadas Polacas,
embora o0 Ensino tenha uma ligacdo funcional ao Ministério da Defesa, conforme se
pode verificar no Anexo S.

- Holanda — O comandante da Academia de Defesa depende directamente do
CEMGFA, e tem na sua dependéncia todo o Ensino Militar e de Defesa. Conforme se
pode constatar no Anexo T, a Escola Naval, bem como a Academia Militar e os
Institutos de Defesa, depende directamente desse comando.

Destes quatro casos deve ser realcada especialmente a Holanda como uma
importante referéncia em termos navais, possuindo uma organizacdo superior das

FFAA repensada recentemente.

b. Situacéo nos trés Ramos das FFAA
Conforme se pode verificar em Apéndice VII, a organizacgdo superior do Ensino
e Formacdo da Marinha pode resumir-se da seguinte forma:
- A EN depende directamente do CEMA, embora exista uma dependéncia
funcional do Superintendente dos Servigos do Pessoal (SSP);
- As Escolas e Centros de Formagdo dependem hierarquicamente de entidades
diversas, mas dependem funcionalmente da Direc¢do do Servico de Formagéo (DSF);
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- Existe um Conselho Coordenador do Ensino e da Formacéo, 6rgdo consultivo
do CEMA, presidido pelo SSP, que analisa todos os assuntos relevantes relacionados
com o Ensino e Formacao;

- O SSP detém autoridade técnica sobre todos os subsistemas da area da gestao
do pessoal.

Quanto ao Exército, cuja organizacdo um pouco mais detalhada pode ser
consultada no Apéndice VIII, pode resumir-se o seguinte:

- A AM depende directamente do CEME;

- Existe um Comando de Instrucdo e Doutrina, responsavel pela doutrina do
ramo, de quem dependem hierarquicamente todos os restantes estabelecimentos de
ensino, Centros de Instrucdo e Escolas Praticas;

A Forca Aérea possuia uma organizacdo semelhante a da Marinha, embora seja
possivel identificar algumas diferencas, de que se destacam a menor dependéncia da
Academia da Forca Aérea em relagdo ao Comando de Pessoal, e a ndo existéncia de um
Conselho Coordenador do Ensino e da Formacéo.

A futura organizacdo superior do Ensino e Formacgdo da Forca Aérea, que se
descreve em mais pormenor em Apéndice IX, visa essencialmente diminuir o nimero
de entidades que dependem directamente do CEMFA, e ainda facilitar a interligacao de

todo o ensino e formacdo, por via da sua dependéncia de um comando Unico.

c. Analise comparativa

De modo a complementar a informacéo organizativa anteriormente mencionada,
procurou-se verificar quem faz o qué nos trés ramos, no que diz respeito as funcdes
relacionadas com o pessoal, de modo a perceber as competéncias dos diversos 6rgaos
na Marinha, no Exército e na Forca Aérea. Esse levantamento, que se apresenta em
Apéndice X, permite concluir que, mesmo comparando com a actual organizagdo da
Forca Aérea, que por enquanto é semelhante, na Marinha existe uma efectiva gestao
técnica, e muito mais centralizada, de tudo o que diz respeito a area de pessoal,
incluindo as componentes de Ensino e Formagéo.

Adicionalmente, e com o mesmo propésito de comparar os diferentes tipos de
organizacdo superior do Ensino e Formacéo, foi efectuado um inquérito, a alguns
militares, sobre vantagens e desvantagens dos quatro modelos de organizacdo (a da
Marinha, a do Exército, a futura da Forca Aérea, e uma ainda ndo testada). O resumo
dos resultados obtidos, que se inclui em Apéndice XI, ndo pretendendo ser uma andlise
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SWOT?, permitiu inventariar algumas vantagens e inconvenientes de cada um dos

modelos, sendo possivel valorizar mais ou menos cada um deles.

d. Sintese Conclusiva

Com a actual reorganizacdo das FFAA, com particular énfase no MDN e
EMGFA, e com reflexos previsiveis no Ensino Superior Pablico Militar, qualquer
alteracdo a organizacdo interna do Ensino na Marinha seria extemporanea, a ndo ser
que fosse absolutamente necessaria, como acontece na Forca Aérea. Nao € 0 caso pois,
além de funcionar bem, existem claras vantagens em manter a formagdo na mesma
estrutura que os restantes subsistemas de gestdo de pessoal. A vantagem relativa que a
futura organizacdo da Forca Aeérea terd, relacionada com a diminuicdo do ndmero de
Orgdos que despacham directamente com o CEM, poderia na Marinha ser conseguida
se a Escola Naval e a ETNA passassem a depender hierarquicamente do SSP, mas tal
alteracdo teria que ser muito mais profunda, abrangendo também a relacdo hierarquica
dos outros estabelecimentos de ensino, e iria contrariar a organizacao hierarquica que
tem sido tradicdo na Marinha.

Embora se reconhegcam as vantagens de outros modelos de organizagdo do
ensino e formacao, considera-se que o actual em vigor é o mais adequado a filosofia de
gestdo de pessoal tradicional da Marinha, ndo implicando alteracbes estatutarias
avulsas e inoportunas, pelo que se conclui que a actual organizacdo superior do
Ensino e Formacao é adequada as necessidades da Marinha.

Contudo, admitindo que a evolugdo de todo o ensino superior universitario das
Forcas Armadas vai no sentido da integracéo, considera-se que uma solucao possivel e
adequada serd a de uma organizacdo de ensino superior idéntica a da Holanda, em que
a Escola Naval e as Academias se mantém como poélos universitarios com estatuto
idéntico ao do IESM, ficando todo o Ensino Superior Universitario Militar, e
eventualmente da Defesa, na directa dependéncia do CEMGFA?*.

Nesta solucdo integradora do Ensino Universitario Militar, fica ainda mais
reforcada a anterior ideia de que a restante formagdo da Marinha devera continuar na
dependéncia do SSP, mantendo-se a actual ldgica integrada de Gestdo de Pessoal.

2% Strengths, Weakness, Opportunities & Threats.

2 A proposito da autonomia que deve ser mantida pela Escola Naval, como Alma Mater e estabelecimento
de Ensino Universitario que forma os oficiais da Marinha, convém relembrar uma recente entrevista dada
pelo CEMA ao Diéario de Noticias, em que realcou a importancia de ndo confundir “conjunto”, que visa
eficacia, através da rentabilizagdo de meios, com “integrado”, que visa a eficiéncia (racionalizacdo de
recursos).
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8. Conclusodes

Toda a logica do presente trabalho assenta, em primeiro lugar, naquilo que se
considera serem as melhores solugbes para a Marinha e que, em grande parte, por
imperativo nacional e europeu, estdo associadas ao conceito de Bolonha. Admite-se que
algumas ideias desenvolvidas poderdo ser demasiado inovadoras, pois ainda ndo se estdo a
praticar a nivel nacional, como € o caso da creditacdo das aprendizagens ao longo da vida e
a obtencdo de graus académicos especificamente militares, mas a interpretacdo de Bolonha
permite acreditar que tais realidades poderdo ndo estar muito longe. Por outro lado, as
Forgas Armadas em geral, e em particular a Marinha, deveréo continuar abertas ao exterior
e na vanguarda da inovacdo e do progresso. No caso concreto do ensino e da formacao,
quanto maior for a qualidade, e melhor o reconhecimento dessa qualidade, mais prestigio
terdo as Forcas Armadas e mais motivados estardo os seus militares, embora o prestigio e a
motivacao ndo dependam apenas dos sistemas de Ensino e Formacao.

Em termos globais, a investigacdo para este trabalho foi iniciada através de
entrevistas exploratdrias e pesquisa bibliografica, de modo a tracar as linhas-mestras do
trabalho, identificar a questdo central, as questdes derivadas e delimitar o seu
desenvolvimento. Foram consultados trabalhos anteriores sobre temas afins, de modo a
evitar duplicacbes e abordagens semelhantes. Procedeu-se ao estabelecimento dos
objectivos, identificacdo das questbes central e derivadas, e estabelecidas as hipdteses que
seria necessario validar. A relagdo entre objectivos, questdes, hipoteses e sua validacéo foi
sintetizada numa tabela que se junta em Apéndice |. Posteriormente, a investigacdo
prosseguiu com entrevistas dirigidas, algumas as mesmas pessoas que ja haviam sido
entrevistadas, e com pesquisa documental e bibliografica.

A investigacdo e conclusdes tiradas em torno das questdes derivadas permitem, no
seu conjunto, dar resposta a questdo central: “Qual o modelo de Ensino e Formacéo
adequado a carreira dos oficiais da Marinha, numa perspectiva de Aprendizagem ao
Longo da Vida?” E esta resposta que se descrevera em seguida.

O modelo de Aprendizagem ao Longo da Vida preconizado para os oficiais da
Marinha devera assentar numa sélida formacdo inicial, 0 que constitui um importante
alicerce para uma vida profissional adequada as necessidades da Instituicdo Militar e
motivante para os individuos. Além dos conhecimentos técnicos, militares e civicos
essenciais ao desempenho de um leque diversificado de fungdes, proprias de um oficial, é

fundamental cultivar a predisposi¢do para uma permanente aprendizagem ao longo da vida,
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Eu z_:jga, desenvolver uma atitude de “aprender a aprender”. Assim, a entrada para 0s
quadros permanentes, o oficial devera possuir os dois primeiros ciclos previstos no
contexto de Bolonha, num modelo de mestrado integrado, com um desenvolvimento de
ciclos 3+2 (embora este desenvolvimento ndo tenha sido a opc¢ao defendida pela Marinha).
Nos cursos com alguma semelhanca aos ministrados nas universidades, é desejavel que se
obtenha a acreditacdo desses cursos, sem prejuizo dos contetidos essenciais a Marinha,
como forma de dignificar a Escola Naval e dar uma maior motivacgéo aos oficiais.

Quer em relacgéo aos cursos de formacéo inicial, quer em relagdo a todos 0s cursos
de cariz universitario, ou mesmo outros tipos de aprendizagens, deverdo estar sempre
presentes o0s instrumentos de Bolonha, de que se destacam o0 ensino centrado nas
aprendizagens, 0s novos conceitos de avaliacdo, os ECTS e o Suplemento ao Diploma.

Em relacdo a restante aprendizagem ao longo da vida, além da formag&o inicial, €
de considerar o previsto no capitulo terceiro, nomeadamente no que diz respeito a cursos
de carreira, e a vantagem na acreditacdo de todas as aprendizagens, conforme previsto no
capitulo quarto. E importante ter sempre em conta que além da formac&o inicial, dos cursos
de carreira, treino operacional, tirocinios e estagios, que normalmente sdo comuns a varios
individuos, a aprendizagem ao longo da vida de cada oficial constitui um conjunto singular
e harmonioso de aprendizagens, que inclui também:

- Cursos de especializacdo de menor duracgéo;

- Cursos de actualizagéo, aperfeicoamento, qualificagdo, refrescamento ou outros;

- Cursos especificos para determinados cargos ou funcgoes;

- Fungdes desempenhadas;

- Experiéncia consolidada;

- Exercicio de lideranga;

- Saberes obtidos.

Quanto a hipdteses de mobilidade, ndo sendo elemento fundamental para os
militares, poderd equacionar-se a hipdtese de admitir alunos de outras universidades ja
possuidores de uma parte significativa da formacéo cientifica de base, nomeadamente para
suprir dificuldades de recrutamento em algumas classes. Outra hip6tese de mobilidade,
com vantagens e prestigio para a Marinha e para os oficiais envolvidos, podera ser o
intercambio de ciclos ou mddulos com outras academias navais Europeias de referéncia.

Outro aspecto a considerar, a questdo das sinergias, conforme referido no capitulo
sexto, deve ser cuidadosa nos cursos de formacdo inicial, embora possivel em algumas

disciplinas ou actividades, e eventualmente adequada em disciplinas da area cientifica, se
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Foutgi hipdtese de constituir uma bolsa de professores civis comum a todo o Ensino
Superior Militar.

Em relacdo a questdo “O Ensino e a Formacdo da Marinha deverdo ser, ou nao,
considerados como areas funcionais individualizadas?” a resposta é que, para a Marinha e
neste momento, tal ndo parece uma opcao exequivel, tendo em conta que a organizagédo
existente é adequada e qualquer alteracdo implicaria uma mudanca total na filosofia de
pessoal existente e na propria organizacdo das unidades, numa altura em que se prevé para
breve reestruturacdes significativas na estrutura superior das Forcas Armadas. Sugere-se
manter a estrutura relacionada com a formacéo e, se houver que mudar a relacionada com o
Ensino, a Escola Naval mantenha sempre a sua identidade e a ligacdo ao mar, conforme
acontece com a quase totalidade das Academias Navais Europeias.

Concluindo, apresentam-se as seguintes recomendagdes/propostas:

- Nos cursos de formagcéo inicial, optar pelo desenvolvimento de ciclos 3+2;

- Ainda em relacdo a formacao inicial, desenvolver contactos com universidades no
sentido de procurar adequar o 2° ciclo de forma a poder ser acreditado externamente
(nomeadamente nas Engenharias e em Administracdo Naval);

- Prosseguir o desenvolvimento de um processo de ALV que privilegie a formacéo
para a fungéo e a formacéo e treino no contexto de trabalho. Em relacdo ao CCNG, apesar
de ndo ser um curso de promocao, devera tendencialmente ser frequentado por todos os
CFR, de modo a constituir preparacao para 0 CPOG, aliviando este ultimo em contetdos;

- Ter em especial atencdo a possibilidade de todas as aprendizagens, nomeadamente
as formais de nivel universitario, serem adaptadas aos sistemas de créditos e avaliacéo
previstos no contexto de Bolonha. Neste campo, é necessaria especial atencdo, e se
possivel antecipar propostas e solucBes, em relacdo as actividades a desenvolver pela
recém-criada Agéncia de Avaliagdo e Acreditagcdo do Ensino Superior;

- Criar possibilidades de recrutamento de alunos de outras universidades,
possuidores de alguma formacao cientifica de base, embora a utilizacdo desta fonte, numa
fase inicial, deva ser apenas a titulo experimental,

- Estando os cursos de carreira concentrados no IESM, incrementar o
desenvolvimento de intercambios culturais, desportivos, técnicos e cientificos com as
outras academias nacionais;

- Quanto a organizacdo superior do Ensino e Formacdo, manter a actual légica
integrada de gestdo de pessoal, incluindo a dependéncia hierarquica da Escola Naval.
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na Forca Aérea, Lisboa: IESM, Trabalho de Investigacdo Individual, CPOG 2006/2007.

FERREIRA, Jodo Branddo (2006), A Reestruturacdo do Ensino Superior Militar; o
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- Lei n.° 46/86 de 14 de Outubro — Lei de Bases do Sistema Educativo — com as alteragdes
introduzidas pela Lei n.° 115/97, de 19 de Setembro, e com as alteracGes e aditamentos
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- Lei n® 4/2004, de 15 de Janeiro — Principios e Normas a que deve obedecer a organizacéo

da Administracdo Directa do Estado.

d. SITES DA INTERNET:
- http://alv.addition.pt/np3/3.html/

- http://ec.europa.eu/education/doc/reports

- http://en.wikipedia.org./wiki/

- http://escolanaval.marinha.pt

- http://eur-lex.europa.eu/

- http://europa.eu.int/comm/education/policies/2010/doc.basic2004.pdf

- http://eventos.socleo.pt/documentos/socleo05

- http://portal.iefp.pt/portal

- http://web.european-naval-academies.eu/

- http://www.academiamilitar.pt

- http://www.Adispor.pt/

- http://www.bologna-bergen2005.no/

- http://www.bologna.gov.tr/documents/files/RMarkeviciene.pps

- http://www.defac.ac.uk/

- http://www.defense.gouv.fr/marine

- http://www.dges.mctes.pt/

- http://www.dges.mctes.pt/Bolonha/Obijectivos+e+Linhas+de+Accdo/Descritores+Dublin

- http://www.emfa.pt/

- http://www.emfa.pt/www/po/afa/

- http://www.europa.eu/

- http://www.exercito.pt

- http://www.iapmei.pt/iapmei-leg-03p.php?lei=5783

- http://www.jornaldefesa.com.pt/conteudos

- http://www.marinha.pt/Marinha/pt

- http://www.meiocliqgue.com/CRUP/Validacao Creditacao.htm

- http://www.revistamilitar.pt/modules/articles/article.php?id=133

- http://www.rncom.mod.uk/

- http://www.royal-navy.mod.uk

- www.debatereducacao.pt/index.php?option=comdocman&task=docdownload&gid=103-

- www.dges.mctes.pt/Bolonha
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- www.dtic.mil/doctrine/education/brf4 transformation.ppt

- www.eurydice.org

- www.inofor.pt
- www.mod.uk
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e VALM Vilas Boas Tavares, Superintendente dos Servicos de Pessoal (Marinha)

e MGEN José Pinheiro, ex-Comandante da Academia da Forca Aeérea e oficial
responsavel pela reestruturacdo em curso nas areas de Ensino e Formacdo (Forca
Aérea)

e CALM Saldanha Junceiro, Comandante da Escola Naval (Marinha)

e CALM Macieira Fragoso, Director dos Servi¢os de Formacéo (Marinha)

e CMG AN RES Almeida Moura, Director do Centro Naval de Ensino a Distancia
(Marinha)

e COR CAV Antunes Calcada, Coordenador da Area Especifica do Exército, IESM
(Exército)

e CMG Cortes Picciochi, ex-Comandante do Corpo de Alunos da Escola Naval e actual
auditor do CPOG, IESM (Marinha)

e CMG EMT Jorge Pires, Chefe do Gabinete de Estudos da Escola Naval (Marinha)

e CFR Salvado de Figueiredo, Representante da Escola Naval nas reunides inter-
academias navais da Europa (Marinha)

e CTEN Rodrigues Teixeira, Divisdo de Organizacdo e Recursos Humanos do Estado-
Maior da Armada (Marinha)
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GLOSSARIO DE CONCEITOS

Neste apéndice apresentam-se oS termos e conceitos utilizados no ambito deste

trabalho de investigacdo, assim definidos:

Abordagem Sistémica — Metodologia que visa o0 estudo dos sistemas na sua complexidade

organizada, tendo em conta a interdependéncia e interaccdo das fases que a constituem,
nomeadamente: o diagndstico de necessidades de formacdo; o planeamento das
intervencdes ou actividades formativas; a concepcdo de intervencdes, programas,
instrumentos e suportes formativos;, a organizacdo e aprovacdo de intervencdes ou
actividades formativas; o desenvolvimento/execu¢do de intervengfes ou actividades
formativas; o acompanhamento e avaliacdo de actividades formativas; e, por fim, outras
formas de intervencdo sociocultural ou pedagdgica, preparatorias ou complementares da
actividade formativa ou facilitadoras do processo de socializacdo profissional. (Marinha -

Glossario de termos de Formag&o Profissional)

Accdo Formativa — Conjunto de actividades que visam a aquisi¢cdo de conhecimentos,

capacidades préticas, atitudes e formas de comportamento exigidas para o exercicio das
fungdes proprias duma profissdo ou grupo de profissdes em qualquer ramo de actividade

econdémica. (Marinha - Glossario de termos de Formacao Profissional)

Accoes de Aconselhamento Profissional — Conjunto de actividades cuja finalidade consiste

em ajudar os individuos a tomar decisfes na sua vida, nos dominios educativo, profissional
e pessoal e a aplica-las antes ou apds a sua entrada no mercado de trabalho. (Marinha -

Glossario de termos de Formacéo Profissional)

Accbes de Formacdo — Actividades concretas no dominio dos comportamentos e

interaccdes que se organizam entre formandos, formadores e interlocutores institucionais
para atingir os objectivos previamente definidos, visando uma mudanca no individuo e na

sua situacdo profissional. (Marinha - Glossario de termos de Formac&o Profissional)

Accles de Formacao Profissional — Qualquer actividade de formacéo organizada, realizada

com o fim de proporcionar a aquisi¢do ou aprofundamento de competéncias profissionais e
relacionais requeridas para o exercicio de uma ou mais actividades profissionais. (Marinha

- Glossario de termos de Formacéo Profissional)
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Accles de Formacado Profissional — Resultam de um conjunto de actividades devidamente

planeadas e estruturadas, visando a aquisicdo de conhecimentos e capacidades exigidas
para o exercicio das fungdes prdprias de uma profissdo ou grupo de profisses.
Consideram-se, as ac¢des com duragéo igual ou superior a 4 horas, podendo estas assumir
a forma de cursos, seminarios, conferéncias, etc. (Marinha - Glossario de termos de

Formacao Profissional)

Acreditacéo (de programas, instituicdes) — Processo de reconhecimento de uma instituicao

de educacdo ou de formacdo, um programa de estudo ou um servigo, demonstrando a
respectiva aprovacdo pelas competentes autoridades legislativas e/ou profissionais por ter
sido verificada a conformidade com certas regras ou normas e alcangados niveis (padroes

de qualidade) previamente estabelecidos. (Glossario CEDEFOP)

Acreditacdo de entidades formadoras — Reconhecimento oficial da capacidade técnica e

pedagodgica de entidades formadoras para o desenvolvimento de ac¢Bes de formagdo
conducentes & emissdo de um certificado. E obrigatéria para as entidades candidatas a

apoios financeiros publicos. (Marinha - Glossario de termos de Formacao Profissional)

Actualizacdo ou Reciclagem - Formacdo que visa actualizar ou adquirir novos

conhecimentos, capacidades praticas, atitudes e formas de comportamento dentro da
mesma profissdo devido, nomeadamente, aos progressos cientificos e tecnologicos.

(Marinha - Glossario de termos de Formac&o Profissional)

Andlise de necessidades de formacdo — E um processo de recolha, seleccdo, tratamento e

interpretacdo de dados que se insere no &mbito de uma estratégia de melhoria da qualidade
— numa organizacdo ou comunidade — e que visa a detec¢do de problemas pontuais e a
obtengédo de informacOes relevantes para que se possa agir estrategicamente. (Marinha -

Glossario de termos de Formagéo Profissional)

Analise de Pericias / Capacidades — Estudo detalhado e sistematico das pericias /

capacidades necessarias para executar determinada tarefa. Pode também orientar-se para a
determinacéo de pistas, obtencdo de respostas e de aspectos de tomada de deciséo ligados a

dada pericia/capacidade. (Marinha - Glossério de termos de Formacéo Profissional)

Anélise de Tarefas — Processo de exame detalhado de uma tarefa com o objectivo de

identificar as suas componentes e de adquirir informacdo sobre o0s respectivos graus de
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dificuldade e importancia, bem como da frequéncia com que é executada. (Marinha -

Glossario de termos de Formagé&o Profissional)

Anélise de Trabalho — Processo de caracterizacdo detalhada de um cargo, visando a

identificacdo das funcdes e tarefas que o integram, sua natureza, qualificacbes exigidas,
condicdes de trabalho, exigéncias fisicas e psicoldgicas, responsabilidades e autonomia nas

realizacdes desse cargo. (Marinha - Glossario de termos de Formac&o Profissional)

Analise Funcional — Analise de determinados cargos ou categorias profissionais com o

objectivo de defini-los em termos de funcGes e tarefas a desempenhar. (Marinha -

Glossario de termos de Formac&o Profissional)

Analise Ocupacional — Processo de apreciacdo detalhada de todos os elementos disponiveis

obtidos através da andlise de trabalho, incluindo descricdes e especificacbes referentes a
cargos, tendo em vista a identificacdo daqueles que, atendendo as suas tarefas principais,
sdo suficientemente semelhantes para serem agrupados sob um titulo ocupacional comum.
Quando a andlise estiver concluida, é possivel produzir uma descricdo da ocupacéo.

(Marinha - Glossario de termos de Formac&o Profissional)

Ano curricular, semestre curricular e trimestre curricular — As partes do plano de estudos

do curso que, de acordo com o respectivo instrumento legal de aprovacdo, devam ser
realizadas pelo estudante, quando em tempo inteiro e regime presencial, no decurso de um
ano, um semestre ou um trimestre lectivo, respectivamente. (art. 3° do D/L 42/2005, de 22

de Fevereiro)

Aperfeicoamento Profissional — Formagdo que se segue a formagdo profissional inicial e

que visa complementar e melhorar conhecimentos, capacidades praticas, atitudes e formas
de comportamento, no ambito da profissdo exercida. (Engloba, em sentido lato, o conceito

de reciclagem/actualizacdo). (Marinha - Glossario de termos de Formacé&o Profissional)

Aprendizagem — Processo integrado em que um individuo se mobiliza no sentido de uma
mudanca de comportamento, nos dominios cognitivo, psicomotor e/ou afectivo. (Marinha -

Glossario de termos de Formagé&o Profissional)
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Aprendizagem ao longo da vida — Toda a actividade de aprendizagem realizada ao longo

da vida com o objectivo de melhorar os conhecimentos, capacidades, aptiddes e/ou

qualificacbes por motivos pessoais, sociais e/ou profissionais. (Glossario CEDEFOP)

Aprendizagem formal — Aprendizagem que decorre num meio organizado e estruturado
(numa escola/centro de formacdo ou no emprego) e é designada explicitamente como
aprendizagem (em termos de objectivos, duracdo ou recursos). A aprendizagem formal é
intencional do ponto de vista daquele que aprende. Conduz geralmente a certificac&o.
(Glossario CEDEFOP)

Aprendizagem informal — Aprendizagem que resulta das actividades diarias relacionadas

com o trabalho, familia e lazer /tempos livres. Ndo possui organiza¢do ou estrutura em
termos de objectivos, duracdo ou apoio a aprendizagem. A aprendizagem informal é, em
numerosos casos, ndo intencional na perspectiva daquele que aprende. Geralmente ndo

conduz a certificacdo. (Glossario CEDEFOP)

Aprendizagem ndo formal — Aprendizagem integrada em actividades planeadas nao

explicitamente designadas como aprendizagem (em termos de objectivos da aprendizagem,
duracdo da aprendizagem ou apoios a aprendizagem), mas que contém elementos
importantes de aprendizagem. A aprendizagem nédo formal é intencional por parte daquele

que aprende. Normalmente nao conduz a certificacdo. (Glossario CEDEFOP)

Aptiddo — Disposi¢do natural de um individuo para desempenhar determinada funcéo.

(Marinha - Glosséario de termos de Formacéo Profissional)

Aptiddo — Os conhecimentos e a experiéncia necessarios ao desempenho de uma tarefa ou
trabalho especificos. (Glossario CEDEFOP)

Area Funcional — Conjunto de funcBes que, por terem um ou mais elementos comuns,
permitem a tipificacdo de uma actividade. (art® 8°, n° 4 do D.L. n.° 248/85, de 15 de Julho)
(Glossario BDAP)

Area Funcional — Engloba todo o conjunto de missdes, actividades, metas e finalidades

através da aplicagdo de doutrina, métodos, técnicas e procedimentos, processos e recursos,
em regra associados aos objectivos dos departamentos, a organizagdo das unidades para a
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accdo, envolvendo médios e baixos graus de prontiddo. (Marinha - Glossario de termos de

Formacao Profissional)

Area Ocupacional — Conjunto de postos de trabalho relacionados entre si, cujas tarefas

principais sdo analogas. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo Profissional)

Autoridade Técnica — Tipo de autoridade que permite a um titular fixar e difundir normas

de natureza especializada, sem que tal inclua competéncia disciplinar (art. 4° do D/L n.°
49/93, de 26 de Fevereiro — LOMAR).

Avaliacdo — O conjunto de métodos e de procedimentos utilizados para apreciar ou julgar o
desempenho (conhecimentos, capacidades, aptidées e/ou competéncias) de um individuo,

geralmente conducente a certificacdo. (Glossario CEDEFOP)

Avaliacédo — Processo que consiste em recolher um conjunto de informagdes pertinentes,
validas e fiaveis e em examinar o grau de adequacéo entre este conjunto de informacoes e
um conjunto de critérios adequados ao objectivo fixado, com vista a tomada de decisao.

(Marinha - Glossario de termos de Formacao Profissional)

Avaliacdo da Aprendizagem - Processo de verificagdo, em termos quantitativos e

qualitativos, das mudancas de comportamento do formando nos dominios cognitivo,
psicomotor e afectivo, durante a accdo de formagdo, face aos objectivos pedagodgicos

previamente definidos. (Marinha - Glosséario de termos de Formacéo Profissional)

Avaliacdo da Eficacia da Formacdo — Método de avaliacdo da formacdo que consiste na

apreciacdo do grau de sucesso da formagdo com base na comparagdo dos resultados
obtidos com os objectivos da formacdo. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo

Profissional)

Avaliacdo da Eficiéncia da Formacdo — Método de avaliacdo da formacéo que consiste na

apreciacdo do grau de sucesso da formacdo com base na comparagdo dos resultados
obtidos, face aos recursos utilizados. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo

Profissional)

Avaliacdo da Formacdo — Processo que possibilita a monitorizacdo sistematica de

determinada intervencdo formativa, recorrendo para o efeito a padrdes de qualidade de
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referéncia explicitos ou implicitos, com vista a producéo de juizos de valor que suportem a

eventual tomada de decisdes. (Marinha - Glossario de termos de Formac&o Profissional)

Avaliacdo Diagnostica — Tem como objectivo fundamental proceder a uma analise de

conhecimentos e aptidées que o formando deve possuir num dado momento, para poder

iniciar novas aprendizagens. (Marinha - Glosséario de termos de Formac&o Profissional)

Avaliacdo do Desempenho — Apreciacdo do comportamento e das capacidades técnicas de

um individuo no exercicio da sua actividade profissional, bem como dos resultados e dos
progressos obtidos. Esta apreciacdo constitui, designadamente, um instrumento diagndstico

das necessidades de formagdo. (Marinha - Glosséario de termos de Formacéao Profissional)

Avaliacdo do Impacto da Formacdo — Método de avaliagdo da formagédo que consiste na

apreciacdo dos efeitos da formacdo sobre o desempenho do individuo a nivel pessoal,
organizacional e social. Constitui um dos elementos de validacdo do préprio processo

formativo. (Marinha - Glossario de termos de Formacao Profissional)

Avaliacéo do Processo Formativo — Processo de acompanhamento, controlo e apreciagao

de uma acgéo de formagéo — entidade formadora, formador e formando — com o objectivo

de a melhorar. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo Profissional)

Avaliacdo Externa — Avaliacdo desenvolvida por um individuo ou organizacdo que ndo

participa na concepcdo e execugdo da intervencdo formativa, mas que se responsabiliza

pela respectiva avaliacdo. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo Profissional)

Avaliacdo Formativa — Modalidade de avaliacdo efectuada no decurso da realizacdo da

formagdo que visa produzir informagdo que possibilite aos formandos e formadores
verificar se 0s objectivos pedagdgicos estdo a ser atingidos, podendo resultar na introducao
de melhorias durante o processo de aprendizagem. (Marinha - Glossario de termos de

Formagé&o Profissional)

Avaliacdo Interna — Avaliacdo realizada por uma estrutura especifica e/ou individuos que

dependem da organizacao responsavel pela execucdo da intervencdo formativa e que visa
fornecer aos mesmos informagdes de suporte a respectiva tomada de decisdo. (Marinha -

Glossario de termos de Formagéo Profissional)
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Avaliacdo Qualitativa — Recolha, tratamento e apresentacdo de informacéo recorrendo a

técnicas como a observacdo directa, a analise de documentacdo, inquéritos por entrevista,
estudos de caso, entre outros, frequentemente sob uma forma narrativa. (Marinha -

Glossario de termos de Formagéo Profissional)

Avaliacdo Quantitativa — Recolha, tratamento e apresentacdo de informacdo usando factos

e implicando uma representacdo numérica. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo

Profissional)

Avaliacdo Sumativa — Modalidade de avaliacdo da aprendizagem, de caracter classificativo

e certificativo, praticada no final de um segmento de ensino-aprendizagem, visando fazer-
se 0 balanco final das competéncias adquiridas pelo formando face aos objectivos

previamente definidos. (Marinha - Glosséario de termos de Formacéo Profissional)

Cargo — Designacdo que traduz o exercicio de fungdes de direccdo e chefia. (Glossario
BDAP)

Cargo — Conjunto de fungdes, tarefas e actividades atribuiveis a um so titular. (Marinha -

Glossario de termos de Formagéo Profissional)

Cargos Militares — Consideram-se cargos militares os lugares fixados na estrutura organica

das Forcas Armadas, a que correspondem as funcOes legalmente definidas. S&o ainda
considerados cargos militares os lugares existentes em qualquer departamento do Estado
ou em organismos internacionais a que correspondem funcbes de natureza militar.
(EMFAR, 2003, art. 33°)

Carreira — Conjunto hierarquizado de categorias as quais correspondem fungdes da mesma
natureza a que os funcionarios terdo acesso de acordo com a antiguidade e o mérito
evidenciado no desempenho profissional. (art. 4° n°® 1 do D.L. n° 248/85, de 15 de Julho)
As carreiras podem revestir as seguintes modalidades:

» Carreira horizontal — carreira unicategorial, na qual se evolui, por progressao, com
base no tempo e no mérito.

* Carreira vertical - carreira pluricategorial, em que se evolui, por progressao e
promocéao (mediante concurso), em funcdo do tempo e do mérito.

 Carreira mista - carreira que combina caracteristicas de carreira vertical e de

carreira horizontal. (Glossario BDAP)
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Carreira — Série ascendente de lugares ou cargos que o individuo devera percorrer na sua

vida funcional. (Marinha - Glossario de termos de Formacao Profissional)

Carreira militar — A carreira militar € o conjunto hierarquizado de postos, desenvolvida

por categorias, que se concretiza em quadros especiais e a que corresponde o desempenho

de cargos e 0 exercicio de func@es diferenciadas entre si. (EMFAR, 2003, art. 27°)

Categoria — E a posicdo do individuo na organizacdo em que se incorpora. Define-se pelo
conjunto de funcdes, tarefas e actividades que formam o objecto de trabalho. (Marinha -

Glossario de termos de Formagé&o Profissional)

Categoria Militar — Associada ao conceito de carreira militar prépria e composta por sub-
categorias e postos. Os militares agrupam-se hierarquicamente e por ordem decrescente nas
seguintes categorias: Oficiais, Sargentos e Pracas. (Marinha - Glossario de termos de

Formagé&o Profissional)

Certificacdo (de conhecimentos, aptiddes e competéncias) — O processo de validagdo

formal dos saberes, conhecimentos, aptidées e/ou competéncias adquiridos por um
individuo, através de um procedimento normalizado de avaliacdo. Os certificados e 0s

diplomas sdo emitidos por organismos de atribuicdo acreditados. (Glossario CEDEFOP)

Certificagdo Profissional — E a comprovacgdo da formagéo, experiéncia ou qualificacio

profissionais, bem como, eventualmente, da verificacdo de outras condi¢des requeridas
para o exercicio de uma actividade profissional. (Marinha - Glossario de termos de

Formacao Profissional)

Certificado — Documento que comprova que o seu titular concluiu com aproveitamento um
ciclo de estudos de caracter geral ou de natureza técnica ou tecnologica equivalente a
escolaridade béasica ou ao ensino secundario do sistema educativo portugués. Devera ser
seguido de um ciclo de estudos, ou de formacdo profissional, ou de estagio, ou de um

periodo de pratica profissional. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo Profissional)

Certificado/diploma/titulo — Um documento oficial, emitido por um organismo de

atribuicdo, que certifica o desempenho de um individuo através de um procedimento

normalizado de avaliacdo. (Glossario CEDEFOP)
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Ciclo Formativo — Conjunto ou sequéncias de fases caracterizadoras dos projectos

formativos, designadamente:

- Diagnostico de necessidades de formacéo;

- Planeamento de actividades;

- Concepcéo de programas, instrumentos e suportes formativos;
- Organizacdo e promocdo das actividades formativas;

- Desenvolvimento / Execucdo das actividades;

- Acompanhamento e avaliagcdo das actividades.

(Marinha - Glossario de termos de Formacao Profissional)

Comparabilidade das qualificacdes — O grau até ao qual é possivel estabelecer a

equivaléncia entre o nivel e o conteudo das qualificacbes formais (certificados e diplomas),

aos niveis sectorial, regional, nacional e internacional. (Glossario CEDEFOP)

Competéncia (Saber-Fazer) — Conjunto de capacidades interdependentes relacionadas com

um determinado dominio. A competéncia surge associada ao saber-fazer e constitui uma
componente essencial do processo de aprender a aprender. (Marinha - Glossario de termos

de Formacéo Profissional)

Competéncia Profissional — Conjunto estabilizado de comportamentos a nivel cognitivo,

psicomotor ou afectivo, que habilitam o individuo para realizar uma actividade, uma

funcdo ou uma tarefa especifica. (Marinha - Glossario de termos de Formac&o Profissional)

Competéncias — chave / competéncias basicas — As aptiddes e as competéncias necessarias

ao funcionamento na sociedade contemporanea, por exemplo, escuta (audi¢éo?), fala,

leitura, escrita e matematica. (Glossario CEDEFOP)

Componente de Formacdo Cientifica — Constituida pelas disciplinas ou ciéncias basicas

que fundamentam as respectivas tecnologias e sdo comuns a varias actividades

profissionais. (Marinha - Glossario de termos de Formag&o Profissional)

Componente de Formacdo Pratica — Constituida pelas competéncias técnicas cuja

aquisicdo permite o desenvolvimento das destrezas que integram o exercicio profissional, e
¢ tanto mais exigente quanto maior for a complexidade e perigosidade das tarefas a
realizar. Pode assumir a forma de préticas reais em contexto de trabalho, ou de praticas
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simuladas em contexto de formacdo, orientadas por formador. (Marinha - Glossario de

termos de Formacdo Profissional)

Componente de Formagdo Sécio-Cultural — Constituida pelas competéncias, atitudes e
conhecimentos gerais e comuns relativos:

a) Ao exercicio de todas as actividades.

b) Ao desempenho dos diversos papéis sociais nos varios contextos de vida,
nomeadamente o do trabalho.
A componente de formacao sociocultural visa a integracdo da formacdo no processo de
desenvolvimento pessoal, profissional e social dos individuos e a sua inser¢cdo no mundo

do trabalho. (Marinha - Glossario de termos de Formag&o Profissional)

Componente de Formacdo Tecnoldgica — Constituida pelas tecnologias necessarias para

compreender a actividade préatica e para resolver os problemas que integram o exercicio

profissional. (Marinha - Glossario de termos de Formag&o Profissional)

Conhecimento — Factos, sentimentos ou experiéncias cujo conhecimento é adquirido por

uma pessoa ou um grupo de pessoas. (Glossario CEDEFOP)

Conhecimento (Saber) — Ideia, noc¢ao ou saber que resulta da formagéo/instrucdo. (Marinha

- Glossario de termos de Formagéo Profissional)

Conteudo de Formacéao — Conjunto de conhecimentos a adquirir e de capacidades préticas,

atitudes e formas de comportamento a desenvolver, através da formacgdo. (Marinha -

Glossario de termos de Formagé&o Profissional)

Crédito — A unidade de medida do trabalho do estudante sob todas as suas formas,
designadamente, sessdes de ensino de natureza colectiva, sessdes de orientacdo pessoal de
tipo tutorial, estagios, projectos, trabalhos no terreno, estudo e avaliagdo. (art. 3° do D/L
42/2005, de 22 de Fevereiro)

Créditos de uma unidade curricular — O valor numérico que expressa o trabalho que deve

ser efectuado por um estudante para realizar uma unidade curricular. (art. 3° do D/L
42/2005, de 22 de Fevereiro)
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Créditos de uma area cientifica — O valor numérico que expressa o trabalho que deve ser

efectuado por um estudante numa determinada area cientifica. (art. 3° do D/L 42/2005, de

22 de Fevereiro)

Curriculo — Um conjunto de ac¢Ges seguidas no estabelecimento de um curso de formacéo:
este inclui a definicdo dos objectivos de formacdo, conteddo, métodos (incluindo
avaliacdo) e material, bem como as disposi¢des relativas a formacdo de professores e de
formadores. (Glossario CEDEFOP)

Curso — Conjunto logico de accdes de ensino-aprendizagem, conduzidas de forma
consequente ou através de um plano de formagcdo modular e inseridas numa estratégia de
formagdo de desenvolvimento profissional, constituindo em regra requisito para o exercicio

de um cargo. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo Profissional)

Curso de Actualizacdo — Tem o proposito de melhorar o desempenho individual de um

cargo, de uma tarefa ou de uma operacdo, através de formacdo adicional que elimine as
discrepancias entre os requisitos de competéncias e as aptidées do respectivo titular,
motivadas por uma evolucdo tecnoldgica, pela falta de uma pratica efectiva ou pela
caducidade dessas competéncias adquiridas. (Marinha - Glosséario de termos de Formacéo

Profissional)

Curso de Aperfeicoamento — Visa completar e, eventualmente, melhorar as competéncias

adquiridas em areas especificas, a fim de satisfazer necessidades de polivaléncia,
resultantes da complexidade das tarefas inerentes a um cargo ou determinada actividade.
Sao de reconhecimento limitado no tempo, em funcéo da pratica desenvolvida. (Marinha -

Glossario de termos de Formagé&o Profissional)

Curso de Especializacdo — Visa conferir, desenvolver ou aprofundar conhecimentos e

aptiddes profissionais numa determinada técnica ou area do saber, necessarios ao exercicio
de determinadas funcbes especificas. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo

Profissional)

Curso de Formacdo — Conjunto estruturado de contetdos a ser ministrado com o fim de

proporcionar a aquisi¢cdo de conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades préticas,
atitudes e formas de comportamento, necessarios para o exercicio de uma profissdo ou

grupo de profissdes. (Marinha - Glossario de termos de Formacao Profissional)
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Curso de Formacdo Profissional — Programa estruturado de formacdo que visa

proporcionar a aquisicdo de conhecimentos, capacidades praticas, atitudes e formas de
comportamento necessarios para o exercicio de uma profissdo ou grupo de profissdes, com
objectivos, metodologia, duragcdo e contetudos programaticos bem definidos. (Marinha -

Glossario de termos de Formacéo Profissional)

Curso de Formacédo Profissional externo — Curso planeado e organizado por entidades

externas a propria empresa. (Marinha - Glossario de termos de Formacao Profissional)

Curso de Formacdo Profissional interno — Curso planeado e organizado pela propria

empresa. (Marinha - Glossério de termos de Formacéao Profissional)

Curso de Formacdo Homologado — Programa de formacao a ser ministrado por entidade

cuja capacidade técnico pedagdgica foi objecto de reconhecimento e que cumpre 0s
requisitos previstos pela entidade certificadora no que respeita a programas, métodos e
técnicas pedagdgicas, perfil dos formadores, perfil de entrada e de saida dos formandos e

modelo de avaliacdo. (Marinha - Glossario de termos de Formacao Profissional)

Curso de Promocgdo — Conjunto estruturado de contetidos a ser ministrado com o fim de

proporcionar a progressao na carreira. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo

Profissional)

Curso de Qualificacdo — Conjunto l6gico de acgdes e actividades de ensino-aprendizagem,

que habilita os formandos com o nivel de competéncias proprias de uma categoria e
necessarias ao exercicio dos cargos e funcdes de uma area funcional. Sdo de
reconhecimento ilimitado no tempo. Distinguem-se, normalmente, trés vertentes:

1. Qualificacdo inicial - destina-se a proporcionar uma formacdo de base qualificante
visando a insercdo na vida activa;

2. Qualificacdo complementar - associada a factores de progressdo na carreira e procurando
desempenhos de nivel superior;

3. Qualificacdo suplementar - dissociada do conceito de progressdo na carreira, devendo,
no entanto, situar-se dentro da respectiva area funcional.

(Marinha - Glosséario de termos de Formacéo Profissional)

Cursos de actualizacdo — destinados a reciclar os conhecimentos do militar, visando a sua
adaptacdo a evolucdo técnico-militar. (EMFAR, 2003, art. 74°.d)
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Cursos de especializacdo — destinados a ampliar ou melhorar os conhecimentos técnicos

do militar, por forma a habilitad-lo ao exercicio de funcdes especificas para as quais séo

requeridos conhecimentos suplementares ou aptiddes proprias. (EMFAR, 2003, art. 74°.c)

Cursos de formacao inicial — que habilitem ao ingresso nas diferentes categorias, visando a

habilitacdo profissional do militar e a aprendizagem de conhecimentos adequados as
evolugdes da ciéncia e tecnologia e, bem assim, ao seu desenvolvimento cultural.
(EMFAR, 2003, art. 74°.a)

Cursos de promocdo — destinados a habilitar o militar com os conhecimentos técnico-

militares necessarios ao desempenho de cargos e exercicio de funcbes de nivel e
responsabilidade mais elevados, sendo condicdo especial de acesso ao posto imediato e de
avaliacdo obrigatoria. (EMFAR, 2003, art. 74°.b)

Cursos de gualificacdo — destinados a preparar os oficiais para o exercicio de funcfes de
nivel superior na estrutura organica aprovada, devendo incluir, em particular, para além de
matérias curriculares especificas dos Ramos das Forcas Armadas, estudos relacionados
com a defesa nacional e com o desenvolvimento de doutrinas de emprego conjunto dos
meios das Forcas Armadas. (EMFAR, 2003, art. 74°.e)

Desempenho — Acc¢do descrita para um objectivo especifico a executar, relativo a um
comportamento observavel e mensuravel e que é possivel avaliar através de um indicador

que valorize o critério a atingir. (Marinha - Glossario de termos de Formacao Profissional)

Desenvolvimento da Carreira — traduz-se, em cada categoria, na promocao dos militares

aos diferentes postos, de acordo com as respectivas condi¢des gerais e especiais, tendo em
conta as qualificacOes, a antiguidade e 0 mérito revelados no desempenho profissional e as
necessidades estruturais das Forcas Armadas. O desenvolvimento da carreira militar, em
cada categoria, deve possibilitar uma permanéncia significativa e funcionalmente eficaz
nos diferentes postos que a constituem. (EMFAR, 2003, Art. 126.°)

Diagndstico de necessidades de formagdo — Recolha de informacdo sobre as disfungdes de

desempenho/problemas de organizacao, através de instrumentos metodoldgicos adequados,
visando a execugdo de intervengdes formativas. (Marinha - Glossario de termos de

Formacdo Profissional)
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Diploma — O documento emitido na forma legalmente prevista, comprovativo da atribuigio
de um grau académico emitido pelo estabelecimento de ensino que o confere. Sédo
diplomas, para os efeitos deste diploma legal:
i) As cartas de curso;
il) As cartas magistrais;
iii) As cartas doutorais;
iv) As certidGes que comprovem a titularidade de um grau académico;
v) O documento oficial comprovativo da concluséo de um curso ndo conferente de
grau emitido pelo estabelecimento de ensino que o ministra e as respectivas
certiddes.
(art. 3° do D/L 42/2005, de 22 de Fevereiro)

Duracdo normal de um curso — O numero de anos, semestres e ou trimestres lectivos em

que o curso deve ser realizado pelo estudante, quando a tempo inteiro e em regime
presencial. (art. 3° do D/L 42/2005, de 22 de Fevereiro)

Educacéo — Termo utilizado para referir as actividades que tém por principal finalidade o
desenvolvimento do conhecimento, de valores e do raciocinio. (Marinha - Glossario de

termos de Formag&o Profissional)

Educacdo e formacdo (vocacionais) continuas — Todas as actividades de educagdo ou

formacdo que decorram ap0ds a educacdo/formacao iniciais ou a entrada na vida activa,
visando ajudar os individuos a:
» melhorar ou actualizar os seus conhecimentos e/ou aptiddes;
 adquirir novas aptidées para uma mudanca de carreira ou reclassificacdo /
reconversdo profissionais;
* continuar o seu desenvolvimento pessoal e profissional.
(Glosséario CEDEFOP)

Educacdo e formacdo (vocacionais) iniciais — Educacdo de tipo geral e/ou vocacional

levada a cabo no sistema educativo ou formativo inicial, geralmente antes da entrada na
vida activa. Uma parte da formacdo realizada depois da entrada na vida activa pode ser
considerada como formacdo inicial (por exemplo, reclassificacdo/reconverséo

profissionais); a educacdo e a formacdo vocacionais iniciais podem ser realizadas a
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qualquer nivel dos percursos de educacao geral ou vocacional (escola a tempo inteiro ou

formacdo em alternancia) ou aprendizado. (Glossario CEDEFOP)

Eficicia da Formacao — Exprime a adequacdo da formacao aos requisitos do cargo para o
qual os formandos foram preparados, conseguindo que 0s mesmos atinjam os objectivos
definidos ou os padrdes estabelecidos. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo

Profissional)

Eficiéncia da Formacgdo — Designa o melhor uso dos recursos disponiveis, tendo em vista

que os formandos atinjam o padrdo estabelecido com o minimo de custos. (Marinha -

Glossario de termos de Formac&o Profissional)

Ensino — Processo pelo qual o professor transmite ao aluno o legado cultural em qualquer
ramo do saber. O ensino anda associado a transmissdo do saber ja constituido. (Marinha -

Glossario de termos de Formag&o Profissional)

Ensino Militar — O ensino ministrado em estabelecimentos militares tem como finalidade a
habilitacdo profissional do militar, a aprendizagem de conhecimentos adequados a
evolugéo da ciéncia e da tecnologia e, bem assim, ao seu desenvolvimento cultural.

O ensino ministrado em estabelecimentos militares garante a continuidade do processo
educativo e integra-se nos sistemas educativo e formativo nacionais. (EMFAR, 2003, art.
71°)

E-Learning — Descreve o processo de formacgédo/educacdo desenvolvido no espaco e no
tempo desejado, através das tecnologias de comunicacéo e de informacdo, nomeadamente a

Internet. (Marinha - Glossério de termos de Formacao Profissional)

Entidades Certificadoras — O organismo emissor das qualificacdes (certificados, diplomas

ou titulos) que reconhecem formalmente o desempenho de um individuo atraves de um

procedimento normalizado de avaliacdo. (Glossario CEDEFOP)

Estabelecimento de acolhimento — O estabelecimento de ensino, nacional ou estrangeiro,

em que o estudante em mobilidade frequenta parte de um curso superior. (art. 3° do D/L
42/2005, de 22 de Fevereiro)
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Estabelecimento de origem — O estabelecimento de ensino, nacional ou estrangeiro, em que

se encontra matriculado e inscrito o estudante em mobilidade. (art. 3° do D/L 42/2005, de

22 de Fevereiro)

Estrutura curricular de um curso — o conjunto de areas cientificas que integram um curso e

0 nimero de créditos que um estudante deve reunir em cada uma delas para:
i) A obtencdo de um determinado grau académico;
if) A conclusdo de um curso néo conferente de grau;
iii) A reunido de uma parte das condicGes para obtencdo de um determinado grau
acadéemico.
(art. 3° do D/L 42/2005, de 22 de Fevereiro)

Estudante em mobilidade — O estudante matriculado e inscrito num estabelecimento de

ensino superior e curso que realiza parte desse curso noutro estabelecimento de ensino
superior. (art. 3° do D/L 42/2005, de 22 de Fevereiro)

Formacdo — Conjunto de actividades que visam a aquisicdo de conhecimentos, atitudes e
pericias exigidos para o exercicio de um cargo, profissdo ou grupo de profissdes, no
sentido do desenvolvimento integral da pessoa, ndo se confinando ao saber-fazer, porque
inclui o saber-tedrico e o saber-estar, contribuindo para a realizagdo pessoal. (Marinha -

Glossario de termos de Formacéo Profissional)

Formacdo Comum - Formacdo de base alargada, comum a duas ou mais saidas

profissionais. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo Profissional)

Formacdo Continua — Modalidade de formacdo que se insere na vida profissional do

individuo, realiza-se ao longo da mesma e destina-se a propiciar a adaptacdo as mudangas
tecnoldgicas, organizacionais ou outras, favorecer a promogdo profissional, melhorar a
qualidade do emprego e contribuir para o desenvolvimento cultural, econémico e social.
Formacdo que engloba todos os processos formativos organizados e institucionalizados
subsequentes a formacdo profissional inicial com vista a permitir uma adaptacdo as
transformacdes tecnoldgicas e técnicas, favorecer a promogéo social dos individuos, bem
como permitir a sua contribui¢do para o desenvolvimento cultural, econdmico e social. Séo

modalidades de formacdo profissional continua: a qualificagdo profissional, o
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aperfeicoamento profissional, a reconversdo profissional e a especializacdo profissional.

(Marinha - Glossario de termos de Formac&o Profissional)

Formacao de carreira — Destina-se a proporcionar a um individuo uma formagdo mais

avancada do que aquela que ele necessita para o desempenho do cargo que exerce no
momento presente, visando prepara-lo para a progressdo através de niveis especificos da

sua carreira. (Marinha - Glossério de termos de Formacéo Profissional)

Formacdo de conversdo — Formacdo visando a aquisicdo de atitudes, conhecimentos e

pericias correspondentes ao perfil de comportamento requerido por uma ocupacéo
diferente daquela para a qual o formando foi originalmente preparado, ou por um novo
cargo ou parte dele. Pode implicar uma formacgédo profissional de base, seguida de

especializacdo. (Marinha - Glosséario de termos de Formacéo Profissional)

Formacédo em alternancia — Formagdo profissional repartida por periodos de aprendizagem

no centro de formacdo e no contexto de trabalho, combinando assim a formacdo préatica

com a formacdo tedrica. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo Profissional)

Formacéo em contexto de trabalho — Formacao desenvolvida no local de trabalho, em que

a aprendizagem se processa mediante a execucdo de tarefas inerentes a uma determinada

funcdo. (Marinha - Glossario de termos de Formac&o Profissional)

Formacéo fora do posto de trabalho (Off-The-Job) — Formagé&o profissional que tem lugar

fora do local de trabalho ou que ndo utiliza os instrumentos habituais de trabalho deste.

(Marinha - Glossario de termos de Formac&o Profissional)

Formacdo Inicial — Modalidade de formacdo destinada a proporcionar ao individuo a

qualificac@o para o ingresso nas categorias de oficial, sargento ou praca e habilita-lo com
os conhecimentos militares, socioculturais, cientifico e técnicos adequados ao exercicio de
fungdes proprias dos quadros especiais a que se destinam. (Marinha - Glossario de termos

de Formacéo Profissional)

Formacdo Inicial/Qualificacdo — Formacdo que visa a aquisicdo das capacidades

indispensaveis para poder iniciar o exercicio duma profissdo a individuos sem qualificacdo
anterior. E o primeiro programa completo de formagdo que habilita ao desempenho das

tarefas que constituem uma funcdo ou profissao. Este conceito compreende a formacéo de
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base e a especializacdo profissional ou coincide com o de formacéo profissional de base
guando ndo haja lugar a especializacdo. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo

Profissional)

Formacdo marinheira — Instrucdo pratica da marinharia destinada a desenvolver o

conhecimento do comportamento dos navios e embarcagdes no meio marinho, de
utilizacdo dos principais sistemas de bordo aplicados ao governo e manobra de navios e
dos aspectos fundamentais da vida de bordo. (Marinha - Glosséario de termos de Formacéo

Profissional)

Formacéo militar — A formacgdo militar envolve ac¢bes de investimento, de evolugdo e de

ajustamento e materializa-se através de cursos, tirocinios, estagios, instrucdo e treino
operacional e técnico, consoante a categoria, posto, classe, arma, servico ou especialidade a
que o militar pertence. (EMFAR, 2003, art. 73°)

Formacdo no posto de trabalho (On-The-Job) — Formacdo profissional que tem lugar

exactamente no local de trabalho ou na situacdo de trabalho normal do formando,
utilizando os instrumentos de trabalho habituais. (Marinha - Glossario de termos de

Formagé&o Profissional)

Formacdo préatica — Aquela que é realizada em oficina, laboratério ou em outro local que

permita 0 ensaio ou a experiéncia de técnicas, formador, equipamentos e materiais, sob a
orientagdo de um visando fundamentalmente o treino e desenvolvimento de competéncias,
em situacdo simulada ou préxima da real. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo

Profissional)

Formacdo Presencial — Formacdo que se realiza mediante o contacto directo entre

formador e formando. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo Profissional)

Formacdo profissional — Acgbes de formagdo frequentadas pelo trabalhador, visando

designadamente a preparacdo para o exercicio de uma actividade ou para a melhoria do seu
desempenho. (Glossario BDAP)

Formagc&o profissional — E o processo global e permanente através do qual os individuos

se preparam para o0 exercicio de uma actividade profissional, mediante a aquisicdo e o

desenvolvimento de capacidades ou competéncias, cuja sintese e integracao possibilitam a

CMG V. Santos CPOG 2007/2008 64



Ensino e Formacao na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

adopgdo dos comportamentos adequados ao desempenho profissional e a valorizacéo

pessoal e profissional. (Marinha - Glossario de termos de Formacdo Profissional)

Formacao tedrica — Aquela que é realizada em sala, sob orientacdo de um formador, e com

um conteudo predominantemente informativo/formativo, visando a aquisi¢do e aplicacéo

de saberes. (Marinha - Glossario de termos de Formag&o Profissional)

Formacao vocacional — Formagdo que engloba a componente técnica e tecnoldgica da

escolaridade obrigatoria e do ensino recorrente e o ensino das escolas profissionais, bem
como modelos especiais de conjugacao de educacao e formacdo. (Marinha - Glossario de

termos de Formag&o Profissional)

Funcéo — Conjunto de tarefas e actividades, cujo desempenho concorre para o exercicio de

um cargo. (Marinha - Glossario de termos de Formacao Profissional)

Funcdo comando — A funcdo comando traduz-se no exercicio da autoridade que é

conferida a um militar para dirigir, coordenar e controlar comandos, forcas, unidades e
estabelecimentos. (EMFAR, 2003, art. 35°)

Funcdo direccdo ou chefia — A funcdo direccdo ou chefia traduz-se no exercicio da

autoridade que é conferida a um militar para dirigir, coordenar e controlar estabelecimentos
e 6rgaos militares. (EMFAR, 2003, art. 36°)

Funcéo estado-maior — A funcéo estado-maior consiste na prestacdo de apoio e assessoria

ao comandante, director ou chefe e traduz-se, designadamente, na elaboracdo de estudos,
informacgOes, directivas, planos, ordens e propostas tendo em vista a preparacdo e a
transmissdo da tomada de decisdo e a supervisdo da sua execucdo. (EMFAR, 2003, art.
379

Funcéo execucdo — A fungéo execucdo traduz-se na realizacdo das acgdes praticadas pelos

militares integrados em forc¢as, unidades, estabelecimentos e 6rgdos tendo em vista,
principalmente, a preparacdo para 0 combate, 0 combate e 0 apoio ao combate no ambito
da defesa militar da Republica, bem como na satisfacdo dos compromissos internacionais
assumidos, neles se incluindo a participacdo em operaces de apoio a paz e acgOes
humanitarias, a colaboracdo em tarefas de interesse publico e a cooperagdo técnico-militar.

Na funcéo execucdo incluem-se as actividades que abrangem, designadamente, as areas de

CMG V. Santos CPOG 2007/2008 65



Ensino e Formacao na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

formagém
cientifica, tecnoldgica e cultural. Integram-se, também, nesta funcdo as actividades de
docéncia e de investigacdo em estabelecimentos militares, sendo o seu desempenho
regulado em diplomas proprios. (EMFAR, 2003, art. 38°)

Funcdes militares — Consideram-se funcdes militares as que implicam o exercicio de

competéncias legalmente estabelecidas para os militares. As fungdes militares classificam-

se em Comando, Direccdo ou chefia, Estado-maior, Execucdo. (EMFAR, 2003, art. 34°)

Gestdo da Formacdo — Conjunto de actividades coordenadas que visam monitorizar e

controlar projectos de natureza formativa, numa optica de optimizacdo dos seus resultados.

(Marinha - Glosséario de termos de Formacéo Profissional)

HabilitacGes profissionais — Formacdo complementar obrigatoria, detida pelo trabalhador,

que o habilita ao exercicio de determinada funcéo/profissdo. (Glossario BDAP)

Horas de contacto — O tempo utilizado em sessGes de ensino de natureza colectiva,

designadamente em salas de aula, laboratérios ou trabalhos de campo, e em sessdes de

orientacdo pessoal de tipo tutorial. (art. 3° do D/L 42/2005, de 22 de Fevereiro)

Instrucdo — Visa proporcionar ao militar conhecimentos orientados para a pratica, de modo
a aperfeicoar a sua preparacdo militar e a imbui-lo do espirito de missdo e dos valores

proprios da instituicdo militar. (Marinha - Glosséario de termos de Formacao Profissional)

Parte de um curso superior — Um conjunto de unidades curriculares que integram o plano

de estudos de um curso e cuja ministragdo, a tempo inteiro e em regime presencial, ndo
excede um ano lectivo. (art. 3° do D/L 42/2005, de 22 de Fevereiro)

Perfil de competéncias — Descri¢cdo do conjunto integrado de conhecimentos, capacidades

e de comportamentos que habilitam o individuo para o desempenho de uma actividade,
uma funcdo ou uma tarefa especifica. (Marinha - Glosséario de termos de Formacéo

Profissional)

Perfil de formacdo — Constitui a organizacdo modular de contetudos formativos que

permite a aquisicdo das competéncias relativas a um dado perfil profissional. (Marinha -

Glossario de termos de Formagé&o Profissional)
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Perfil profissional — Descri¢cdo do conjunto de competéncias, atitudes e comportamentos
requeridos para o exercicio de uma actividade ou de uma profissdo, podendo incluir
deveres, responsabilidades, condi¢gdes de trabalho, requisitos, sistema de ingresso e
progressdo na carreira, salarios e beneficios. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo

Profissional)

Plano de estudos de um curso — O conjunto organizado de unidades curriculares em que

um estudante deve obter aprovagéo para:

i) A obtencdo de um determinado grau academico;

ii) A conclusao de um curso ndo conferente de grau;

i) A reunido de uma parte das condi¢cbes para obtencdo de um determinado grau
académico.

(art. 3° do D/L 42/2005, de 22 de Fevereiro)

Profissdo regulamentada — Actividade profissional ou grupo de actividades profissionais,

cujo acesso e pratica (ou algumas das suas modalidades) estdo directa ou indirectamente
sujeitos a dispositivos legislativos, regulamentares ou administrativos relativos a posse de

qualificagdes profissionais especificas. (Glossario CEDEFOP)

Programa (de educacdo e de formacdo) — Um inventario das actividades, contetdo da

aprendizagem e/ou métodos implementados para se atingirem os objectivos definidos para
a educacdo e a formacdo (aquisicdo de conhecimentos, aptiddes ou competéncias),
organizados numa sequéncia logica num periodo estabelecido de tempo. (Glossario
CEDEFOP)

Promocdo — A promoc¢do consiste, em regra, na mudanca para 0 posto seguinte da

respectiva categoria da carreira militar. (EMFAR, 2003, art. 48°)

Quadro de pessoal — Designa-se por quadro de pessoal do ramo o nimero de efectivos

permanentes na situacdo do activo, distribuidos por categorias e postos, afectos ao
desempenho de cargos e exercicio de fun¢des. O quadro de pessoal de cada ramo desdobra-
se em quadros especiais, sendo fixado por decreto-lei, sob proposta do CCEM. (EMFAR,
2003, art. 163°)

Quadros especiais — Designa-se por quadro especial o conjunto de lugares distribuidos por

categorias e postos segundo a mesma formacao de base ou afim. (EMFAR, 2003, art. 164°)
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Qualificacéo (certificacdo profissional) sectorial — Um processo de certificacdo gerido por

um grupo de empresas pertencentes ao mesmo sector com a finalidade de satisfazer

necessidades de formacgdo comuns. (Glossario CEDEFOP)

Reconhecimento formal — Processo de garantir estatuto oficial as aptiddes e as

competéncias, quer através da atribuicdo de certificados, quer através da concessdo de
equivaléncia, unidades de crédito, validacdo das aptiddes e/ou competéncias adquiridas.
(Glossario CEDEFOP)

Reconhecimento social — A confirmacéo do valor de aptid6es e/ou competéncias por parte

dos agentes econdémicos e sociais. (Glossario CEDEFOP)

Sistema de Certificacdo — E constituido pelo conjunto de entidades com funcdes técnicas e

de regulacdo e controlo da certificacdo necessarias a prossecuc¢do dos objectivos da politica

de formacédo profissional. (Marinha - Glossério de termos de Formacao Profissional)

Tarefa — Fraccdo de trabalho que visa a realizacdo de um objectivo e que se executa em
resposta a um proposito definido, por meio de aplica¢cbes de um método determinado.

(Marinha - Glossario de termos de Formacéo Profissional)

Transparéncia das qualificagdes — O nivel com que pode ser identificado o valor das

qualificagdes e respectiva comparacao (sectorial, regional, nacional ou internacional) nos

mercados de trabalho e de formacéo. (Glossario CEDEFOP)

Treino — Actividade organizada segundo uma sequéncia de eventos, estruturados ou
planeados previamente, fazendo parte integrante de um processo de preparacdo e
concorrente para uma finalidade ou missdo do organismo, sector ou grupo. (Marinha -

Glossario de termos de Formacéo Profissional)

Tutor — Individuo que no processo formativo desempenha funcbes de enquadramento,
integracdo, orientagdo e acompanhamento, individuais ou de grupo, nas actividades de
formacdo em contexto de trabalho. (Marinha - Glossario de termos de Formacao

Profissional)
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Tutoria — Accéo de fornecer conhecimento adicional e orientacdo a um formando ou a um
pequeno grupo de formandos, numa situacdo de formacédo ou treino informal. (Marinha -

Glossario de termos de Formac&o Profissional)

Unidade curricular — A unidade de ensino com objectivos de formacdo proprios que é

objecto de inscricdo administrativa e de avaliacdo traduzida numa classificacdo final. (art.
3°do D/L 42/2005, de 22 de Fevereiro)

Validacdo (da aprendizagem ndo formal e informal) — O processo de avaliacdo e de

reconhecimento de um vasto leque de conhecimentos, capacidades, aptidGes e
competéncias, que as pessoas adquirem e/ou desenvolvem ao longo das suas vidas em
diferentes contextos, por exemplo, através da educacdo, trabalho e actividades de lazer.
(Glossario CEDEFOP)

Validagdo — Conjunto de processos e métodos utilizados para medir de forma continua e
sistematica a eficacia e eficiéncia da formacdo. (Marinha - Glosséario de termos de

Formacdo Profissional)

Validagdo interna — Determina em que medida a formagdo conduziu os formandos a

atingirem os objectivos estabelecidos. (Marinha - Glossario de termos de Formacéo

Profissional)

Validacdo externa — Determina em que medida os objectivos da formacdo estdo

realisticamente adequados aos requisitos dos cargos. (Marinha - Glossario de termos de

Formacao Profissional)

Valorizacéo da aprendizagem — O processo de promogéo da participagdo na aprendizagem

(formal ou ndo formal) e dos resultados que advém dessa participacdo, a fim de melhorar a
consciéncia do valor intrinseco da aprendizagem e encorajar 0 seu reconhecimento.
(Glossario CEDEFOP).
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APENDICE | - MATRIZ DE VALIDACAO DAS HIPOTESES

Objectivos

Questao
Central

Apresentar estudos ja efectuados pela
Marinha relacionados com a Aprendizagem
ao Longo da Vida.

Analisar os modelos de Ensino de outras

Marinhas estrangeiras, quer na vertente de

Ensino Inicial, quer na Aprendizagem ao
Longo da Vida.

Propor formas de mobilidade, ou interaccéo,
entre o Ensino Superior Militar e o restante
Ensino Universitario, nomeadamente formas
de ingresso alternativas na Marinha, bem
como ofertas de ensino a sociedade.

Propor formas de integrar aprendizagens
adquiridas, em ambiente de trabalho ou em
cursos que ndo conferem grau académico, nos
curricula dos oficiais de Marinha.

Identificar solu¢Bes que permitam racionalizar
0 Ensino e Formag&o nas Forcas Armadas.

Analisar a organizag&o superior do “Ensino e
Formacao” nos trés ramos das Forcas
Armadas, justificando o racional de cada uma
das opgdes e propondo eventual alteragdo a
organizagdo em vigor na Marinha.

(ATV) epIA ep 0buoT] oe wabezipuaidy ap eAndadsiad ewnu ‘eyurie|n
ep SIeI21j0 Sop edlaaded e openbape ogdew.ao4 8 oulsu3 ap ojgpow 0 [end

Questdes Derivadas Hipoteses Validagdo
O modelo de Mestrado Integrado é O modelo de mestrado integrado | Cap. 2,sec. 2.d
adequado, como Formacao Inicial, antes | é aceitavel, exequivel e adequado | Apd. Il
da entrada para os Quadros para os dois primeiros ciclos de | ANX. A
Permanentes? Ensino na Escola Naval. M Validada
Que momentos e tipo de formacao O terceiro ciclo, de nivel Cap. 3, sec. 3.d
devem ser considerados, durante a académico de doutoramento, ndo | Apd. lll aV
carreira dos oficiais, numa perspectiva devera ser considerado de ANX.Bal
de Aprendizagem ao Longo da Vida? frequéncia obrigatoria para a M Validada
totalidade dos oficiais detentores
de mestrado.
Que formas de mobilidade sdo possiveis | Durante o 1° ciclo de estudos, é | Cap. 4,sec. 4.d
e desejaveis entre o Sistema de Ensino possivel a mobilidade entre a ANX. K, L
Superior Universitario da Marinha e Escola Naval e outros M Validada
outros Sistemas de Ensino Superior estabelecimentos de Ensino
Universitario? Superior Universitario.
De que modo a aprendizagem ao longo | As aprendizagens “nédo formais” e | Cap. 5, sec. 5.d
da vida poderé ser validada e creditada | “informais” poderéo ser validadas | Apd. VI
nos curricula académicos dos militares? e creditadas, para efeitos de ANX. M aP
posteriores estudos. M Validada
Em que extensdo é possivel, e adequado Nalgumas areas de ensino, é Cap. 6,sec. 6.d
para a Marinha, o aproveitamento de possivel haver aproveitamento de | A7Validada
sinergias do restante Ensino Superior sinergias entre a Escola Naval e
Universitario Militar? as outras Academias.
O “Ensino e Formacédo da Marinha” A actual organizagdo superior do | Cap. 7, sec. 7.d
deverdo constituir areas funcionais Ensino e Formacdo € adequada as | Apd. VIl a XI
individualizadas? necessidades da Marinha. ANX.QaT
M Validada
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APENDICE II

Situacgédo do Ensino e Formacao noutras Marinhas Europeias

Alemanha

A actual Academia Naval, em Mirwik, foi inaugurada em 21 de Novembro de
1910.

Varios cursos sdo ministrados na Academia Naval de Mirwik:

- Basic Officer Training (basic military training, basic nautical training);

- Career Qualification Course “Officer Specialist”;

- Career Qualification Course “Line Officer”;

- Navy Cadet Training Course;

- Reserve Officer Training for Merchant Ship Officers;

- Leadership Course;

- Unit Commander;

- Current Legal Issues;

- Training of Instructors;

- Further Education Workshop;

- English Language Training;

- Watch Officer Course;

- Watch Officer - Reserve Officer Candidate Training Course;

- Watch Officer - Foreign Officers;

- Navigation and Shiphandling;

- Navigational Follow-On Training;

- ECDIS;

- Convoy Operation;

- Reserve Duty Training;

- Nautical Team Training AANS (training facility of navigation and
shiphandling).

Possui uma estrutura organizacional tipica das universidades alemas, sendo de
realcar que o navio-escola “Gorch Fock” é uma das unidades directamente

dependentes do Comandante da Academia Naval, com o estatuto de divisao,
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-

* destinando-se ao treino basico, sobretudo de marinharia e espirito de equipa, dos

candidatos a oficiais.

Ciclo de ensino e formacdo inicial de um oficial de carreira

Os cursos, na sua totalidade, duram cerca de 6 anos, sendo idénticos para
cadetes masculinos e femininos.

O ano lectivo inicia a 1 de Julho de cada ano, com um treino basico militar e
marinheiro, durante seis meses, que inclui 4 mddulos de formacéo, sendo o primeiro
comum e os outros alternados.

Seguem-se seis meses de curso na Academia Naval, que incluem 5 semanas
de treino pratico a bordo de unidades navais, seguidos do primeiro treino de
lideranca. Nesta altura, os candidatos que ja possuem estudos superiores irdo ter
treino pratico nos sectores publico ou privado.

Seguidamente, os cadetes terdo um periodo de ensino nas universidades com
uma duragdo standard de 39 meses, apds o que concluirdo os estudos académicos
com 12 a 15 meses de treino especializado em sistemas, normalmente vocacionado
para um sistema de armas especifico.

Os estudos universitarios, bem como os diplomas obtidos ao completa-los,
sdo exactamente iguais aos respectivos cursos das universidades civis, tendo em
atencdo o sistema de dois ciclos iniciais previstos na Declaracdo de Bolonha de 1999,
podendo ser seguidos de doutoramentos.

A Ultima fase de treino é especializada e orientada para sistemas, de modo a
obter conhecimentos profundos que permitam assumir fungbes especificas de
comando e controlo, tais como:

- Watch officer ship/boat;

- Head of department of marine engineering ship/boat;

- Platoon leader and executive officer of naval security;

Another option is the aviation and aviation engineering training for an
assignment as:

- Pilot;

- Weapon system operator;

- Aircraft operator in airborne weapon systems;

- Engineer of naval aviation;

- Air traffic control officer.

CMG V. Santos CPOG 2007/2008 -2



Ensino e Formagéo na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.

As of Specialist System-Oriented
S6th mont Sy
sk Training

Academic Studies
(Bundesaehr University, Hamburg
Bundeswelr University, Munich)

As of Tth
miarth

Basic Nautical Training
Maval Academy. Marwik)

Basic Seamanship Training
(Sail Training Shin GORCH FOCK)

alternating

Basic Infantry Training
Petty Officer School
Basic Military Training
Entry (MNaval Academy. Mirwik)

Figura 1 — Sequéncia da Formacéo Inicial na Marinha Alema
Bélgica

A formacdo dos oficiais Belgas decorre sob responsabilidade da Royal
Military Academy, onde é ministrada a 12 fase, de formac&o militar base. A segunda
fase, de licenciatura, tem uma duracdo de 4 ou 5 anos, e é obtida em faculdades civis,
numa das seguintes areas:

- Politécnico (5 anos);

- Ciéncias Militares e Sociais (4 anos);
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- Engenharia Industrial (duragdo conforme a universidade);
- Ciéncias Nauticas (3+1 anos, em Antuérpia).
Existe possibilidade de mobilidade dos alunos, pois o ensino é civil e comum

aos trés ramos.
Dinamarca

A Escola Naval Dinamarquesa, localizada em Nyholm, ministra Staff Officers

courses (3/4 anos apds graduation).
Espanha

A Escuela Naval Militar (ENM), situada em Marin, possui cursos de cinco
anos de duracdo, sendo o ultimo ano de aplicacao, nas licenciaturas tradicionais:

- General;

- Infanteria de Marina;

- Intendenciga;

- Ingenieros.

No caso das duas ultimas areas, nos ultimos anos a marinha espanhola tem
privilegiado a admissdo de licenciados e, neste caso, sO frequentam um ano de

formagcéo.
Finlandia

A Academia Naval Finlandesa, fundada em 1930 e localizada em
Suomenlinna, funciona na directa dependéncia do Commander-in-Chief of the Navy.
Com uma frequéncia anual da ordem de 250 alunos, entre futuros oficiais dos
quadros e da reserva, 0s cursos ministrados vao desde os estudos basicos aos graus de
mestrado e doutoramento.

Tém trés tipos de cursos de carreira, a funcionar de acordo com a declaragdo
de Bolonha, desde 2006/2007:

- Curso de Marinha

- Curso de Guarda Costeira

- Cursos Técnicos.

Todos os cursos estdo organizados numa estrutura de dois ciclos, na versao

3+2, conforme se segue:
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- Logo apo6s a admissdo, os alunos sdo sujeitos a trés anos de ensino,

constando de trés semestres de estudos gerais, comuns a todos, embora o terceiro ja
contenha algumas especificidades. Os restantes trés semestres sdo de estudos
especificos (minimo total — 180 ECTS).

- Apos trés anos de pratica/embarque, os alunos regressam a Academia para
um segundo ciclo de dois anos de Estudos Avancados (120 ECTS), que confere um
Higher Academic Degree.

- Todos os oficiais tém que frequentar os dois ciclos de estudos, e os curricula
sdo flexiveis e avaliados por entidade civil.

&  Description of the New Naval Cadet
Training (Bologna-process)

7 5
9-10-11-12-1-2-3-4-5-6-7-8-0-10-11-12-1-2-3-4-5-6-7-8-0-10-11-12-1-2-3-4-5-6-7-8 -0t

Approx. 2 vears

return to work for 3 yea

Coastal Coastal Coastal
Technical Technical Technical

Lower Aca dg *
Academic Degree
_DEQTE . | min, 300 sp)
(main, 180 =p)

Figura 2 — Desenvolvimento dos dois primeiros ciclos na Marinha Finlandesa

Franca

A Escola Naval Francesa foi fundada em 1830, e inicialmente funcionou a
bordo de navios no porto de Brest. Depois da 12 grande Guerra foi transferida para
terra, e posteriormente para o actual local, Lanvéoc-Poulmic, na baia de Brest, onde
ja existia a base de aviacdo naval.

A sua finalidade é treinar decisores, executivos e lideres militares, de forma a

serem capazes de tomar decisdes e comandar. Um oficial de Marinha deve ser um
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_ militar, um marinheiro e um engenheiro, e isso sO é possivel gracas a um ensino
balanceado em trés principais campos da educacgédo, em qualquer dos trés ciclos:

- Ciéncias Humanas e Treino Militar (inclui cursos de Historia, Relagfes
Internacionais, Etica, Comunicagdo, Linguas, Operagbes, Educacio Fisica e
Desporto).

- Ensino Maritimo e de Tecnologia (iniciado na Escola Naval e
complementado a bordo do Porta-Helicopteros “Jeanne d’Arc”, inclui conhecimento
profundo de propulsdo e energia, tendo em conta preocupagdes ambientais, e ainda
técnicas de Limitagdo de Avarias).

- Ensino e Formacdo Cientifica (Formacdo aprofundada nas principais
tecnologias relacionadas com sistemas navais).

Esta formag&o sera concluida com mestrado num dos trés temas do Instituto
de Investigacdo da Escola Naval:

- Energia e Mecanica;

- Sinais e Acustica Submarina;

- Ciéncias Computacionais e Sistemas de Informacdo Geogréafica.

Embora existam cursos de cariz profissionalizante, que também poderao ir a
nivel de mestrado, os cursos tradicionais funcionam em conformidade com o espirito
de Bolonha, em dois ciclos:

- Um primeiro ciclo de 3+1 anos, sendo os 3 iniciais de formacdo de base,
com projecto de final de estudos, que conferem um “diploma de engenharia da Escola
Naval”, reconhecido pela “comissao de titulos de engenheiros”. Segue-se um ano de
especializacdo de 1° nivel, que inclui 9 meses de aplicacdo, dos quais 23 semanas Sao
em situacdo de embarque.

- Ap0s trés anos de utilizacdo em unidades operacionais € ministrado um
segundo ciclo, de mestrado, que podera ser de 1 ou 2 anos, conforme a area de
especializacao.

Algumas &reas de especializacdo sdo: Sistemas de Propulsdo em Ambiente
Naval, Acustica Submarina e Observacdo do Mar, Sistemas de Informacao
Geografica, Lideranca, Gestdo, Relagdes Internacionais, Etica, Financas, Economia.

Os cursos da Escola Naval Francesa estdo abertos a alunos estrangeiros, desde
que possuam 0s pré-requisitos técnicos e de dominio da lingua, quer sejam cursos de
licenciatura e mestrado, académicos e profissionais (todos acreditados pela Comissao

de Acreditagdo de Engenharia, e consequentemente pelo Ministério da Educacéo),
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quer os cursos de curta duracdo (ex. curso inicial de oficiais, curso de oficial de

quarto a ponte, curso de limitacdo de avarias).

Como formacdo complementar, além da especializacdo de 1° nivel, de acordo
com as areas iniciais, os oficiais terdo uma formacéao de segundo nivel, de um ou dois
anos de duracgdo, vocacionada para a tomada de decisdo, operacional ou técnica, que
podera ser frequentada em escolas da Marinha ou da Defesa.

13

A meio da carreira de oficial, podem concorrer a entrada no “ College
Interarmées de Defense” (antiga Escola de Guerra). Aqui frequentardo um ensino de
alto nivel, destinado a familiarizar os oficiais com o trabalho de estado-maior e
fornecer-lhes  conhecimentos indispensaveis nos dominios das relagdes

internacionais, do conhecimento da sociedade moderna e do Estado.
Grécia

A Escola Naval Grega € totalmente equiparada a Universidade civil, e possui

dois cursos para oficiais de convés e dois cursos para oficiais de Engenharia.
Holanda

A Escola Naval (Naval Academy) fica situada em Den Helder, e ministra
quatro cursos de formacdo inicial universitaria, que correspondem a classes da
Marinha, a saber:

- Operations

- Weapons engineering
- Marine Engineering
- Supply

A Escola Naval é uma faculdade da Universidade da Defesa (Defense
University), que estd sedeada em Breda, e € directamente responsavel pelos cursos do
Exército e Forca Aérea, e ainda pelo curso dos “Marines”.

Os candidatos, em Novembro do ano de entrada, efectuam uma viagem de
adaptacdo, de modo a testarem a sua aptiddo para a vida no mar.

Os cursos da Escola Naval estdo organizados no modelo 3+2, com uma
formacdo inicial de 3 anos de duracdo, apds 0s quais se seguem 6 meses de estagio a
bordo, e mais seis meses na Escola Naval. Depois tém 1 ano de ensino superior, em

universidades civis de referéncia (as engenharias sdao em Delft).
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Existem dois cursos de carreira, um antes da promocédo a Capitdo-Tenente, e
outro como requisito para a promocdo a Capitdo-de-Mar-e-Guerra (duracdo 1 ano).

Quanto a outra aprendizagem ao longo da vida, os cursos nas universidades,
apds a formagdo inicial, séo normalmente da responsabilidade do proprio, mas podem
ajudar na carreira. Sdo essencialmente frequentados em regime pds-laboral, mas em

casos justificados podem ser a tempo inteiro.
Italia

A Academia Naval Italiana, actualmente em Livorno, foi fundada em 6 de
Novembro de 1881.

Os cursos, tal como o sistema universitario Italiano, estdo organizados
segundo o previsto na declaracdo de Bolonha, num modelo 3+2 (180+120 ECTS). O
primeiro ciclo (3 primeiros anos) € totalmente frequentado na Academia Naval, e 0s
dois ultimos anos poderdo ser frequentados nas universidades com que a Marinha tem
protocolos. Ao completar a sua formacdo, os oficiais terdo a sua graduagdo numa das
seguintes areas:

- Ciéncias Navais e Marinheiras (Stato Maggiore)

- Engenharia Naval (Genio Navale)

- Engenharia de Telecomunicag6es (Armi Navali)

- Ciéncias Jurisprudenciais e Administrativas (Commissariato)

- Gestdo e Administracdo de Ciéncias do Mar (Capitanerie di porto)

- Medicina e Cirurgia (Sanitari)

No final do primeiro ano, os cadetes embarcam no veleiro “Amerigo
Vespucci” durante trés meses, sendo a sua primeira grande experiéncia a bordo. Apds
0s exames do 2° ano, tém outro embarque de trés meses, desta vez a bordo de um
navio operacional. Ap6s o final do 1° ciclo, sdo colocados a bordo das unidades
navais ou navios-escola.

As especializacdes e outra formacdo para o desempenho sdo ministradas em

escolas ou centros de treino.
Noruega

A Academia Naval Norueguesa tem trés tipos de cursos, de duracdo 4 anos,

que conferem grau de licenciatura:
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- Operations;

- Logistics;

- Engineering.

O primeiro ano é comum a todos 0s cursos, depois segue-se um ano no mar e
trés anos académicos de novo na Academia Naval.

Os oficiais poderdo posteriormente frequentar um mestrado militar num

Instituto conjunto.
Polonia

A Academia Naval Polaca, situada em Gdynia, tem uma ligacédo funcional ao
Ministério da Defesa (MOD), havendo uma cooperacdo civil/militar a todos os
niveis, e possui quatro faculdades:

- Operagdes (ministra 2 cursos, sendo um de Gestdo e Comando, e o outro de
RelagOes Internacionais, ambos em cooperacdo com a Defesa Nacional).

- Navegacéo e Armas Navais (curso de Navegacéo).

- Engenharia Mecénica e Electrotécnica (curso de Engenharia Mecénica).

- Instituto de Ciéncias Sociais (possui 2 cursos, o de Relagdes Internacionais e
0 de Pedagogia).

Turquia

A Escola Naval depende directamente do CEMA, e 0s cursos nao tém
directamente a ver com o espirito de Bolonha.
Os cursos duram 4 anos na Academia Naval (tronco comum + programas

“major”), e sdo seguidos por um ano de estagio a bordo.
UK (Reino Unido)

Os candidatos podem ser seleccionados antes de formagdo universitaria,
ficando a receber um subsidio da Marinha enquanto frequentam o curso em
faculdades civis (as Forcas Armadas tém protocolo com 5 universidades), ou sdo
directamente recrutados apds conclusdo de estudos académicos por sua conta.
Exceptuando as engenharias, que devem ser especificas, sdo aceites cadetes com
quase todo o tipo de licenciaturas (idade média 23 anos), pois existe lugar para todas.

O curso, designado de pos-graduacdo em “Navalization”, essencialmente de instrucéo
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.. .]
e treino nas areas técnico-naval e de lideranca, inclui 1 ano no Britannia Royal Naval

College, em Dartmouth, e 1,5 anos de treino orientado a bordo de um navio
operacional.

Quanto a cursos de carreira, da area de gestdo, o primeiro tem a duracdo de
dois meses e € frequentado na transicdo de primeiro-tenente para capitdo-tenente
(primeiros-tenentes antigos o capitdes-tenentes recém-promovidos).

O curso avancgado de estado-maior é conjunto com o Exército e a Forgca Aérea,
tem um ano de duracdo, e é frequentado por capitdes-tenentes antigos ou capitaes-de-
fragata recém-promovidos.

Além dos cursos especificos para determinados cargos, existem muitas
hipbteses de formacédo ao longo da vida, muitas vezes por iniciativa do proprio, mas

que séo normalmente subsidiadas.
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APENDICE Il

ALYV no contexto de Bolonha

O paradigma do ensino ao longo da vida, ndo sendo novo, foi recentemente
reforcado através da interpretacdo da “declaracdo de Bolonha”, mas desta vez com dois
importantes conceitos associados.

Em primeiro lugar, ao remeter a relevancia do processo de ensino-aprendizagem
para a vertente do aluno, ou seja, da aprendizagem, em vez de ficar do lado do ensino.
Esta mudanca, aparentemente sem grande significado, é talvez uma das maiores
inovacdes trazidas pelo processo de Bolonha, pois é desejavel que um processo de
ensino-aprendizagem centrado na aprendizagem traga consigo novas metodologias e
novas técnicas, mais dirigidas para a obtencdo de saberes e menos para a transmissao
de conhecimentos.

O segundo conceito, desde logo evidente, é o de que a aprendizagem deve ser
adquirida por etapas ou patamares, na medida do necessario ou essencial, e em funcéo
das necessidades sentidas ou previsiveis no local de trabalho, e profundamente ligadas
a experiéncia profissional. E 6bvio que, sendo aparentemente consensual, tal desiderato
sO serd possivel se a formacdo cientifica de base tiver sido solidamente adquirida na
primeira etapa do processo.

Ha que admitir, obviamente, que a aprendizagem ao longo da vida nao constitui
um objectivo nacional ou internacional, por si s6, mas apenas um caminho para
objectivos mais amplos, relacionados com a entrada e evolugdo no mercado de
trabalho, bem como com a mobilidade essencial num mundo cada vez mais
globalizado.

Regressando ao “conceito de Bolonha”, ou “declaracdo de Bolonha”, é
importante salientar que normalmente estamos a referir-nos a um conjunto de encontros
e decisOes, envolvendo os responsaveis governamentais de grande parte dos paises
europeus (actualmente cerca de quatro dezenas), e que tiveram lugar em varios fora,
antes e depois do célebre encontro em Bolonha, em Junho de 1999°.

N&o sendo a finalidade deste documento abordar pormenorizadamente o
“processo de Bolonha”, convém no entanto referir que ele devera contribuir para “o

estabelecimento, até 2010, do Espaco Europeu de Ensino Superior, coerente,

1 O primeiro quadro do Anexo U apresenta uma cronologia desses eventos, com indicagio dos seus
principais resultados.
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tggmpativel, competitivo e atractivo para estudantes europeus e de paises terceiros”.
Este objectivo tem impacto directo nos sistemas de ensino superiores nacionais e, no
que respeita aos Estabelecimentos Militares de Ensino Superior (EMES), actualmente
designados de Estabelecimentos de Ensino Superior Pablico Universitario Militar, se
podem traduzir nas seguintes medidas?®:

- Promocéo da aprendizagem ao longo da vida;

- Promocéo da mobilidade, de docentes e discentes;

- Adopcdo de um sistema de ensino superior fundamentalmente baseado em
ciclos;

- Adopcao de um sistema de graus comparavel e legivel, com reducédo dos graus
superiores para trés: licenciatura, mestrado e doutoramento;

- Regulacéo e uniformizagdo das pos-graduagdes e mestrados;

- Encurtamento da duracéo das licenciaturas;

- Reestruturacdo dos curricula com base num novo sistema de créditos (ECTS);

- Adopcéo do “Suplemento ao Diploma”, como um dos vectores de promocao
da mobilidade.

- Promocéo da cooperacao europeia no dominio da avaliagdo da qualidade;

Embora de um ponto de vista um pouco simplista, pode-se afirmar que grande
parte dos pontos acima enunciados se enquadram no grande objectivo da mobilidade,
gue aparentemente poderia ndo ser relevante para os EMES, mas que sO é possivel
obter através de um Sistema de Ensino baseado no conceito de ALV.

Como ponto relevante, importa reter que o novo sistema de créditos aponta para
a valorizacdo do trabalho de Aprendizagem efectuado pelo aluno, enquanto o anterior
se baseava essencialmente no Ensino ministrado.

N&o se pretendendo analisar os restantes pontos que, sendo importantes, néo
justificam grande desenvolvimento, importa regressar ao assunto ALV. Assim, a laia
de conclusdo, parece Gbvio que a existéncia de um Sistema de Ensino por ciclos, a
uniformizacdo dos ciclos, preferencialmente de menor duragdo, e a eventual
modularizacdo do Ensino, poderdo promover ou facilitar a ALV, desde que ndo seja
posta em causa a qualidade do Ensino e, pelo contrario, 0 processo favoreca a

Aprendizagem.

?0s quadros do anexo U contém um ponto de situagio da adopgéo das diversas medidas relacionadas com
0 espirito de Bolonha nos paises signatarios, tendo a informagé&o sido retirada do relatério da EURYDICE
2006/2007.
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APENDICE IV

Diagrama de Formacédo Continua

CARGO ACTUAL PROXIMO CARGO FUTURO
Padrdo de Actuais Conhecimentos, Competéncias
desempenho conhecimentos, pericias e atitudes exigidas pelas
Desempenho - . -
exigido para pericias e necessarios no futuras
demonstrado . L ~
0 actual cargo atitudes proximo cargo funcoes
Deficiéncias detectadas através Insuficiéncias constatadas através de Outras
de avaliacdo do desempenho avaliacéo do potencial necessidades
Plano de
> formagéo
continua

Formacao Treino em Treino em Treino “on-job” Formacao
em ambiente simulador Centro de adquirida ao
interno Instrucédo exterior

L

Avaliacdo e Validacdo da Formacéo

Figura 3 — Modelo de Formacgéo Continua
(adaptado de CHIAVENATO, 1998:624)
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APENDICE V

Esquema de formagéo para um Oficial da Marinha Portuguesa

POSTOS Cursos de carreira | ACREDITACAO

OFICIAL GENERAL

CPOG Gestédo Estratégica
CMG
ple)
CFR
CCNG Gestao Administrativa
CTEN
17
1TEN CPOS Gestdo de Recursos
11
Cursos de especializacdo Gestéo Técnica
2TEN
.
GM
Mestrado
CAD / ASP Cursos Universitarios /

Formacéao Inicial . :
Licenciatura

Figura 4 - Formagcao inicial e cursos de carreira dos oficiais
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APENDICE VI

ECTS - Conceito e desenvolvimento

O sistema de créditos ECTS, testado e utilizado durante cerca de uma década,
foi o sistema considerado mais adequado a uma utilizagdo universal na Europa, tendo
como base que o trabalho a tempo inteiro do aluno medio, e consequente
aprendizagem, durante um ano académico normal, equivale a 60 ECTS (se
considerassemos um ano de calendario, com cerca de 50 semanas de trabalho, a
contabilizacdo ascenderia a 75 ECTS). Traduzido em trabalho do estudante, o ano
académico corresponde a um valor entre 1500 e 1800 horas de envolvimento, 0 que se
traduz em 25 a 30 horas de actividade de aprendizagem por cada credito.

As vantagens sobejamente evidenciadas e largamente reconhecidas por todos 0s
paises utilizadores conferem ao ECTS uma importancia essencial no processo de
Bolonha, de forma tal que o Comunicado de Berlim, de 19 de Setembro de 2003,
resultante da conferéncia dos ministros europeus responsaveis pelo Ensino Superior,
além de sublinhar a necessidade da sua utilizacdo cada vez mais alargada, reforca o
apelo para que o ECTS se torne ndo s6 um sistema de transferéncia de créditos mas
também de acumulacdo, a ser aplicado de forma consistente no Espaco Europeu de
Ensino Superior. E € nesta optica de acumulacao de créditos que o ECTS se revela algo
limitado pois, sendo centrado no trabalho do individuo, possui uma natureza mais
quantitativa que qualitativa. Assim, a sua utilizacdo, além de dever ser extremamente
cuidada e criteriosa no que respeita aos aspectos quantitativos (tempo e carga de
trabalho), o que nem sempre tem acontecido na actual fase inicial de implementacao,
devera também prever e incluir uma componente qualitativa (relagdo com os objectivos
de aprendizagem e os resultados ou produtos da formacéo).

Procurando aperfeicoar a vertente qualitativa do ECTS, para que seja possivel
construir um adequado sistema de acumulacdo de créditos, tém vindo a ser efectuados
diversos estudos, apoiados pela Comissdo Europeia. Alguns desses projectos poderdo
fornecer importantes contributos para a acreditacdo de toda a aprendizagem ao longo
da vida, pelo que é importante ter uma ideia da sua abrangéncia. O projecto Tuning®,
desenvolvido no ambito do programa Sdcrates, abrangendo inicialmente apenas

algumas areas de formacdo, podera ser estendido a varias areas e situacdes de

! Em portugués pode ser traduzido por “afinagio”.
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éprendizagem. Este projecto, dando especial énfase ao desenvolvimento de

competéncias especificas e sua comparacdo, aponta essencialmente para trés elementos
diferenciadores que permitirdo tornar o ECTS um melhor sistema de acumulacdo de
créditos, ao adicionar-lhe uma natureza mais qualitativa:

- Indicadores de nivel (level indicators)

- Descritores do tipo de disciplina (course type descriptors)

- Descritores de qualificacdes (qualification descriptors)

Estes ultimos descritores tém vindo a ser desenvolvidos, no que diz respeito aos
graus correspondentes aos ciclos de Bolonha, e s&o comummente conhecidos como
descritores de Dublin. Por enquanto a sua aplicacdo € especialmente adequada aos 1° e
2° ciclos de Bolonha, embora existam propostas em relacdo ao 3° ciclo. Ndo sendo
especialmente relevantes para o desenvolvimento da acreditacdo com base em créditos
ECTS, eles ndo serdo abordados em pormenor, sendo no entanto de referir que em
Anexo O se encontra uma possivel descricdo dos descritores de Dublin, que podera ser
associada a competéncias ou capacidades a obter em cada um dos ciclos.

Quanto aos dois primeiros, e no sentido de padronizar a acumulagdo de créditos
de unidades curriculares, o projecto Tuning recomenda a adopcéo de indicadores do
nivel académico em que a unidade curricular € desenvolvida (ex. B — nivel basico, | —
nivel intermédio, A — nivel avancado, S — nivel de especializacdo) e descritores da
relevancia da unidade curricular para o curso (ex. C - core course, ou integrante
nuclear do curso, R — related course, ou de suporte ao nucleo do curso e M — minor
course, opcional ou subsidiaria ao curso). Assim, além da contabilizacdo em termos de
volume de trabalho do estudante, traduzida em créditos, a certificacdo da unidade
curricular incluiria informag&o sobre o nivel e importancia dessa unidade curricular no
curso, tornando o processo de acumulacdo mais transparente e comparavel (a titulo
exemplificativo, a referéncia 5-A-C indica que a unidade curricular possui 5 créditos, €
desenvolvida num nivel avangado, e é nuclear para o curso).

Existem outros projectos, com maior descriminacdo de niveis, mas cujos
conceitos ndo se afastam deste modelo que foi testado em mais de 130 universidades

europeias.
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APENDICE VII

Organizacao superior do ensino e formacéo na Marinha

A organizacéo do ensino e formagéo da Marinha privilegia a relagdo funcional
entre os Grgaos técnicos responsaveis pela gestdo da formacao e as escolas ou centros
de formacdo. Assim, em relagdo ao ensino ndo superior, 0 organismo que gere e
superintende toda a formacdo é a Direc¢do do Servico de Formacdo (DSF), que
detém autoridade funcional sobre 10 escolas ou centros de instrucdo / treino /
formacéo:

- Centro Naval de Ensino a Distancia (CNED)

- Centro de Educacdo Fisica da Armada (CEFA)

- Centro de Instrucdo de Tactica Naval (CITAN)

- Centro de Instrucéo de Helicopteros (CIH)

- Escola de Submarinos (ES)

- Escola de Mergulhadores (EM)

- Escola de Fuzileiros (EF)

- Escola de Autoridade Maritima (EAM)

- Escola de Hidrografia e Oceanografia (EHO)

- Escola de Tecnologias Navais (ETNA)

cN_ ) (ooam ) | H ) OEAD) R

Gran) (fot)  (cce) [Eamd) (Eo )

DRIHELI ] EF_ ]

CONSELHO COORDENADOR DO
ENSINO E DA FORMAGAO:

- SSP (presidente)

- S/D do IESM (M)

- C.teda E. NAVAL

- CALM DSF

FIGURA 5 — Organismos responsaveis pelo Ensino e Formagao na Marinha

Como se pode ver no organigrama, as escolas e centros de formacgdo que
dependem funcionalmente da DSF encontram-se em diversos niveis hierarquicos,
havendo mesmo uma que depende directamente do CEMA, e a autoridade de linha
ndo é afectada pela existéncia desta dependéncia funcional (de realcar que apenas

dois centros de formacdo dependem hierarquicamente da DSF). A DSF depende
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hierarquicamente do Superintendente dos Servicos de Pessoal (SSP), entidade que

¥ Mot

detém autoridade funcional sobre todo o ensino e formacéo da Marinha. E no &mbito
desta autoridade funcional que se relacionam as entidades responsaveis pelo Ensino
Superior Pablico Militar com o Superintendente dos Servigos de Pessoal, quer
directamente quer através do Conselho Coordenador do Ensino e da Formacao
(CCEF), que é um orgao de conselho do CEMA. Todos os documentos, estudos e
pareceres relevantes sobre Ensino e Formacdo, com especial destaque para 0S
relacionados com o ensino superior, sdo analisados neste forum, que é presidido pelo
SSP e integra 0 Comandante da Escola Naval, o Subdirector de Marinha do IESM e o
Director de Formacao.

Esta organizacdo do ensino e formacdo da Marinha, com uma clara distin¢éo
entre autoridade técnica e hierarquica, potenciada pela existéncia do CCEF, funciona
de forma harmoniosa, com a vantagem adicional de todos os subsistemas de gestdo
de pessoal se encontrarem na dependéncia do mesmo superintendente (com excepcao

do pagamento de vencimentos, que nas FFAA nao € relevante em termos de gestao).
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APENDICE VIII

Organizacao superior do ensino e formacao no Exército

A organizacdo superior do ensino e formacdo do Exército é substancialmente
diferente, pois existe um Comando de Instrucdo e Doutrina (CID) que tem na sua
directa dependéncia hierarquica todos os Centros de Instrucdo e Escolas Praticas,
com excepcao dos Estabelecimentos Militares de Ensino Superior.

Assim, conforme se pode verificar no organigrama, que apenas inclui os
organismos que tém influéncia directa na gestdo de recursos humanos, além da
Academia Militar e da Escola Superior Politécnica do Exército (a ser integrada na
Academia Militar), existem trés entidades que intervém na area dos recursos
humanos:

- Divisédo de Recursos (DIVREC) do EME;

- Comando de Instrucdo e Doutrina (CID);

- Comando do Pessoal (CP).

CEME

VCEME

cID ] A. MILITAR ][ ESPE ]

)

EMC

DIVREC ]

11 UN(CI+EP)

ESSM

FIGURA 6 — Organismos responsaveis pelo Ensino e Formagao no Exército

A determinacdo das necessidades de pessoal dos QP € efectuada pela
DIVREC, e a do restante pessoal no ambito do Comando de Pessoal. Todo o
recrutamento, excepto para a Academia Militar, que tem um concurso proprio,
também é efectuado pelo Comando de Pessoal.

Concluindo, o Comando de Instrucdo e Doutrina (CID) possui na sua
dependéncia hierarquica quatro Direccdes, tendo assim autoridade sobre toda a

formacdo e grande parte do ensino do Exército. No que interessa, para efeitos de
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comparagdo com 0s outros ramos, existem 11 escolas praticas ou centros de instrugao

¥ Mol

na dependéncia da Direc¢do de Formacdo, sendo de salientar que esta € apenas uma
das quatro direcc6es do CID, todas chefiadas por majores generais, a saber:

- Direc¢éo de Educacéo (estabelecimentos de ensino militares)

- Direccédo de Formacao (centros de instrucéo e escolas praticas do Exército)

- Direccéo de Doutrina (doutrina do Exército)

- Escola Superior de Saude Militar (ESSM)

Conforme ja referido, a ESPE (Escola Superior Politécnica do Exército),
estabelecimento de ensino em que o Director ja& depende do Comandante da
Academia Militar, serd brevemente integrada na Academia Militar, ficando esta

Gltima a ser o unico estabelecimento de ensino do Exército ndo dependente do CID.
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APENDICE IX

Organizacao superior do ensino e formagéo na Forca Aérea

Em conformidade com o despacho 69/2007, de 20SET, do CEMFA, esta em
curso uma reorganizacdo da Forca Aérea, que implicard necessariamente uma
alteracdo & LOFA®, em que se inclui a reorganizacéo de todo o ensino e formacéo do
ramo. Nesta altura encontra-se em elaboracdo a proposta a apresentar, sendo
desejavel que a nova organizacdo de ensino e formacdo esteja em funcionamento em
Agosto de 2008.

A actual organizacdo, ainda em vigor, € muito parecida com a da Marinha,
conforme se descreverd em seguida, com duas significativas diferencas:

- O Comando de Pessoal ndo exerce autoridade técnica sobre a Academia da

Forca Aérea (AFA), nem sobre os centros de formacao ou escolas.

- Ndo existe um Conselho Coordenador do Ensino e da Formagéo.

SITUACAO ACTUAL
CEMFA
GEN CPESFA COFA
| I
AFA DINST
1 |
CFMTFA CRFA BA1 BA 11
ESQ. 802 — ESQ. 101
— ESQ. 103
— ESQ. 552

+ COMANDO DISTRIBUIDO - UNIDADE DE COMANDO SO AO MAIS ALTO NIVEL
« PERCEPGAO DIFERENCIADA DE PRIORIDADES E REQUISITOS -
+ RESPONSAVEL PELA FORMAGAO SEM AUTORIDADE EXECUTIVA — — — MANUTENGAO

....... ORIENTAGAO/SUPERVISAO TECNICA

Figura 7 — Actual organizagdo relacionada com ensino e formagédo da FA, e principais caracteristicas

! Actual D/L n°51/93, de 26 FEV, com as alteragdes introduzidas pelo D/L n° 148/95, de 24JUN.
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De forma resumida, pode afirmar-se que as principais razdes para a
reorganizacao estao contidas em dois objectivos principais:

- Necessidade de diminuir o ndmero de entidades que despacham

directamente com o General CEMFA;

- Intencdo de integrar todo o ensino e formag¢do num mesmo organismo, tendo

em vista melhorar a sua interligacao.

Quanto ao primeiro objectivo, € reconhecido que a maioria dos assuntos que
vdo a despacho do Comandante da AFA com o CEMFA sdo de caracter
administrativo, que poderiam ser resolvidos a outro nivel, libertando assim o tempo
do CEMFA. Por outro lado, a relacdo entre a AFA e a estrutura de pessoal, e até a
relacdo de ambas as partes com o CEMFA, no que ao pessoal diz respeito, seria
necessariamente facilitada se o interlocutor da area de ensino fosse um Tenente-
General.

A questdo da integracdo de todo o ensino e formacdo debaixo do mesmo
comando tem um pouco a ver com a sua coordenacdo, evitando diluicdo de
responsabilidade. De forma resumida, o que se passa actualmente é o seguinte: existe
a AFA, directamente dependente do CEMFA, a escola de sargentos e pragas,
directamente dependente do Comando de Pessoal (CPESFA), a Direccdo de
Instrucdo, também dependente do CPESFA e tendo na sua dependéncia o
recrutamento, e depois ainda existem as esquadras, operacionais e/ou de treino. No
caso particular da formacdo de oficiais, e conforme se pode constatar na figura 7,
existe alguma ligacdo funcional entre os organismos mas, sem qualquer intervencao
do Comando de Pessoal, é no CEMFA que reside a autoridade entre a AFA e as bases
operacionais. Uma das habituais dificuldades acontece no 5° ano da AFA, que € um
ano de estagio, estando os alunos nas esquadras, mas em que o ritmo e controlo da
formacéo acaba por ndo passar pela AFA, pois as bases tém que cumprir as missoes
operacionais e a formacdo e treino sdo frequentemente relegadas para 2° plano,
originando atrasos na formacao dos alunos.

Conforme se pode verificar na figura 8, 0 novo comando a criar, inicialmente
previsto como CINSTFOR mas agora mais proximo de ser CIFFA — Comando de
Instrucdo e Formacdo da Forca Aérea, ficard ao mesmo nivel do COFA (Comando
Operacional), CPESFA (Comando de Pessoal) e CLAFA (Comando Logistico), e o
seu comandante serd& um Tenente-General. Continuando a existir uma direccao

funcional da Direccédo de Instrucdo em todas as entidades relacionadas com ensino e
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" formacdo, excepto AFA, s0 a esquadra 103 ndo ficard na directa dependéncia
hierarquica do CIFFA, continuando no COFA. E de prever que a relacdo a nivel de
oficiais de trés estrelas venha a permitir uma maior relevancia para as actividades
relacionadas com a instrucdo e formacdo, garantindo um melhor cumprimento do
previsto nos planos de curso.

Como outros aspectos inovadores desta nova organizacdo, de realcar 0s

seguintes pontos:

- Criacdo de um assessor para a qualidade do ensino e formagdo, com relagéo
directa com o CIFFA.
- Embora ainda ndo conste no organograma, prevé-se que seja através deste
novo comando que se efectue a ligacdo ao IESM.
- O Centro de Recrutamento da FA passa para a dependéncia do CIFFA, que
assim sera responsavel pela totalidade do processo, desde a entrada dos

candidatos até a entrega, ao CPESFA, de militares prontos e formados.

CIFFA - OPCAO A

* BAL passa para o comando do CIFFA

« Esquadra 802 (AFA) passa a 101/ Esquadra de Instrucdo Elementar e Bésica de Pilotagem
* Esquadra de voo na BA11 mantém comando COFA

« Planadores da AFA a cargo da BA1/Esq 101

* Assessor para a Qualidade

CIFFA COFA

|| OAD ”— —” SECRETARIADO ||
|| QUALIDADE ”_'

ESQ. ;01 ES.Q. 103

= DIRECGAO FUNCIONAL == COMANDO

Figura 8 — Opgéo de futura organizagdo do ensino e formagao da FA, e principais alteracoes
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RESPONSABILIDADES DOS ORGAOS DOS 3 RAMOS DAS FFAA NAS DIVERSAS FUN(;OES DA AREA DO PESSOAL
Qual a entidade/organismo, que tem ac¢do, em cada uma das situacgoes seguintes?

Oficiais QP Oficiais QP Oficiais de Sargentos QP | Sargentos Pracas QP Pracas
licenciados licenciados contrato contratados contratados
internamente | externamente
1. Quem determina | CEMA/SSP CEMA/SSP CEMA/SSP CEMA/SSP CEMA/SSP CEMA/SSP | CEMA/SSP
as necessidades de
formacé&o inicial? DIVREC/ DIVREC/ DIVREC/DP DIVREC/DP DIVREC/DP | ---—---
AFA/DP AFA/DP DIVREC/DP
2. Quem efectua o EN DSP-RRS DSP-RRS DSP-RSP DSP-RRS DSP-RSP DSP-RRS
recrutamento?
AFA/CRM AFA/CRM CRM CRM CRM | - CRM
3. Quem decide as CEMA/SSP CEMA/SSP CEMA/SSP CEMA/SSP CEMA/SSP CEMA/SSP | CEMA/SSP
classes ou areas
funcionais? DIVREC/AFA | DIVREC/AFA | DIVREC/DP DIVREC/DP DIVREC/DP | ------ DIVREC/DP
4. Onde é ministrada | EN EN EN/EFZ ETNA ETNA ETNA/EFZ/ | ETNA/EFZ/
a formacéo geral EMERG EMERG
comum? (de quem AFA AFA CFEMTFA CEMTEA CEMTEFA
depende hierarquica | CEMFA CEMFA DINST DINST DINST |- CFMTFA
e funcionalmente?) DINST
5. Quem estabelece | CEMA/EN EN EN/DSF SSP/DSF SSP/DSF SSP/DSF SSP/DSF
o0s planos de
ensino/formacéo/trei | AFA AFA DINST DINST DINST DINST
no, e consequente
avaliacdo?
6. Como é EN EN EN/EFZ ETNA ETNA ETNA/EFZ/ | ETNA/EFZ/
ministrada a EMERG EMERG
formacéo da AFA AFA CFMTFA CFMTFA CFMTFA
especialidade? CEMTFA
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Oficiais QP Oficiais QP Oficiais de Sargentos QP | Sargentos Pracas QP Pracas
licenciados licenciados contrato contratados contratados
internamente | externamente

7. Quem valida os EN EN/DSF SSP/DSF SSP/DSF SSP/DSF SSP/DSF SSP/DSF
resultados da
formacéo AFA AFA DINST DINST DINST | --—--- DINST
alcancados? CEMFA CEMFA CPESFA CPESFA CPESFA CPESFA
8. Quem coloca os DSP DSP DSP DSP DSP DSP DSP
militares nas
unidades? DP DP DP DP bp | - DP
9. Como se processa, | EN (SIM) - UTILIZ. (SIM) | UTILIZ. (SIM) | UTILIZ. (SIM) | UTILIZ. UTILIZ.
e quem controla, o (SIM) (SIM)
treino “on-job”? COMANDOS | COMANDOS | COMANDOS | COMANDOS | COMANDOS
Existe “feedback” | FUNCIONAIS | FUNCIONAIS | FUNCIONAIS | FUNCIONAIS | FUNCIONAIS | ------ COMANDOS
FUNCIONAIS
10. Quem determina | Form — DSP Form — DSP Form — DSP Form — DSP Form — DSP Form - DSP | Form - DSP
as necessidades de | Treino — Treino — Treino — Treino — Treino — Treino — Treino —
formacédo e treino ao | utilizador utilizador utilizador utilizador utilizador utilizador utilizador
longo da vida?
COMANDOS
COMANDOS | FUNCIONAIS | COMANDOS | COMANDOS | COMANDOS COMANDOS
FUNCIONAIS | DINST FUNCIONAIS | FUNCIONAIS | FUNCIONAIS FUNCIONAIS
DINST DINST DINST DINST DINST
11. Quem efectua / Form — DSP Form — DSP Form — DSP Form — DSP Form — DSP Form - DSP | Form - DSP
controla a avaliagdo | Treino — Treino — Treino — Treino — Treino — Treino — Treino —
do desempenho? utilizador utilizador utilizador utilizador utilizador utilizador utilizador
CMDT- CMDT- CMDT- CMDT- CMDT- CMDT-
CHEFE/DP CHEFE/DP CHEFE/DP CHEFE/DP CHEFE/DP CHEFE/DP
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Oficiais QP Oficiais QP Oficiais de Sargentos QP | Sargentos Pracas QP Pracas
licenciados licenciados contrato contratados contratados
internamente | externamente
12. Que entidade DSP DSP DSP DSP DSP DSP DSP
trata da gestdo das CP/IDARH | ------ CP/DARH CP/DARH CP/IDARH | ------ CP/DARH
carreiras / DP DP DP DP bp |- DP
movimentacao dos
militares?

MARINHA (A preto):

CEMA - Chefe do Estado-maior da Armada
SSP — Superintendéncia dos Servigos de Pessoal

EN — Escola Naval

DSP — Direccéo do Servigo de Pessoal

RRS — Reparticéo de Recrutamento e Selecgédo
RSP — Reparticdo de Sargentos e Pracas

EFZ — Escola de Fuzileiros

ETNA - Escola de Tecnologias Navais
EMERG - Escola de Mergulhadores

DSF - Direccdo do Servigo de Formacao

EXERCITO (A verde):

EME — Estado-maior do Exército

DIVREC - Divisao de Recursos do EME

AM — Academia Militar
CP — Comando de Pessoal

DARH - Direccdo de A de Recursos Humanos
CID - Comando de Instrugédo e Doutrina

CI - Centros de Instrucéo

EP — Escolas praticas

ESE — Escola de Sargentos do Exército

CIG — Centros de Instrucdo Geral

COP — Comando Operacional

FORCA AEREA (A azul):

DIVREC - Diviséao de Recursos do EMFA (antiga 12 Div)

CRM - Centro de Recrutamento e Mobilizacéo

CFMTFA - Centro de Formacdo Militar e Técnica da Forca Aérea (Ota)
DP — Direcc¢éo de Pessoal

DINST — Direcgéo de Instrucéo

AFA — Academia da Forca Aérea

A AFA, CFMTFA e DINST passam para o futuro Comando da
Instrucdo e Formacao
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APENDICE XI

Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

Vantagens e Desvantagens dos diversos tipos de organizacéo superior do “Ensino e

Formacéo”

Tipo 1 — Ensino Superior directamente dependente do CEM, detendo o “Pessoal” a
autoridade técnica sobre a formacdo (Marinha e FA).

VANTAGENS

INCONVENIENTES

OBS.

v" Manutencao do actual
Status Quo;

v" Néo implica a necessidade

de levar a cabo qualquer
processo de mudanca
organizacional;

v' Exceptuando a componente

académica e processual da

candidatura a Escola Naval/

Academias, bem como o
processo de Ensino
Superior, todas as
actividades sdo
tecnicamente
superintendidas pela
estrutura de Pessoal;

v No conceito nacional de

autonomia universitaria, ao

depender directamente do
CEM, a EN esta mais
proxima desse conceito,
mantendo-se 0 peso
institucional da formacéo
de oficiais.

v Excessiva amplitude e
sobrecarga administrativa
do CEM, ao despachar
directamente com alguns
comandantes de Escolas;

v’ Separacdo, e eventual ndo
continuidade ou existéncia
de filosofias diferentes,
entre as areas do ensino e
formacdo;

v" Com o encerramento dos
Institutos Superiores dos
ramos, a doutrina
especifica fica apenas no
Estado-Maior.

v Solucédo de
continuidade.
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Tipo 2 — Ensino Superior directamente dependente do CEM, havendo uma estrutura
superior, a0 mesmo nivel da do “Pessoal”, com comando hierarquico e técnico sobre a
formacéo (Exército).

VANTAGENS INCONVENIENTES OBS.
v" Reducéo da amplitude v Nao diminui a amplitude v Solucéo
administrativa do CEM; administrativa do CEM; transitoria entre
v Existe um comando que v Necessidade de encetar as estruturas
detém autoridade total alteracéo significativa nos Tipos1le 3,
sobre todas as escolas e comandos com relacdo a E discutivel se a
centros de formacao; escolas e centros de treino; doutrina ndo
v" O comando inclui também v Apenas centraliza a deve estar na
a componente doutrinaria formacdo, uma vez que o area de Estado-
do ramo; CEM mantém as actuais Maior.
v Obtencdo de mais um lugar competéncias para com 0
de Oficial General; Ensino Superior;
v" No conceito nacional de v Mantém separagao entre
autonomia universitaria, ao ensino e formacao;
depender directamente do v Algumas funces
CEM, a EN esta mais relacionadas com o
préxima desse conceito. pessoal ficam no comando
de formacdo, podendo
originar dificuldades de
articulacao ou conflito
com estrutura “pessoal”;
v O Ensino Superior

continua auténomo da
estrutura de formacéo.

Tipo 3 — Comando Superior, a0 mesmo nivel do de Pessoal, com responsabilidade
hierarquica e técnica sobre todo o Ensino e Formacdo (Reestruturacdo em curso na Forca

Aérea).
VANTAGENS INCONVENIENTES OBS.

v Redugdo da amplitude v A necessidade de encetar v Se pensarmos no
administrativa do CEM, um processo de mudanca Ensino e
diminuindo o numero de com todas as resisténcias Formagdo como
entidades que tém despacho que dai advém; um todo, o que
directo com o CEM,; v" No conceito nacional de ndo é o conceito

v Simplificacdo autonomia universitaria, nacional, esta é a
organizacional; ao introduzir mais um solugéo que

v Centralizacédo das areas do nivel hierarquico, a EN garante a
ensino e formacé&o, através fica mais longe desse transversalidade
da criacdo de um comando; conceito; do conjunto.

v Obtencédo de mais um lugar | v* A funcdo “pessoal” é
de Oficial General; amputada de um

v Uniformizacéo de doutrina importante pilar — ensino e
e procedimentos; formacéo.

v Néo carece da figura de

“autoridade técnica”.
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Tipo 4 — Toda a estrutura de Ensino e Formacao na dependéncia hierarquica e técnica do
“Pessoal”, incluindo o Ensino Superior (Nova proposta).

VANTAGENS

INCONVENIENTES

OBS.

v Reducéo da amplitude
administrativa do CEM,
através da diminuicao de
numero de entidades que
tém despacho directo;

v Caso se mantenham as
dependéncias hierarquicas,
0 processo de transicéo
organizacional é facil de
implementar;

v" Simplificacéo
organizacional;

v Toda a funcéo pessoal,
incluindo o ensino e a
formacéo, fica na mesma
estrutura;

v Todo o Ensino e Formacéo
integrados N0 mesmo
orgao.

v’ Excessiva sobrecarga de

competéncias no titular da

area do “pessoal”, no
pressuposto da
manutencdo das areas
actualmente atribuidas
(pessoal, apoio social,

salde, justica e religido).

v No conceito nacional de
autonomia universitaria,
ao introduzir mais um
nivel hierarquico, a EN
fica mais longe desse
conceito;

v Solugdo ndo
considerada, mas
eventualmente a
mais adequada,
se for desejavel
um processo de
mudanga sem
aumentar o total
de Oficiais
Generais.
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ANEXO A

REFORMA CURRICULAR 2004 - DURACAO/DESENVOLVIMENTO DOS CICLOS

ESTUDO DE ALTERNATIVAS
a. Primeira alternativa

(1) Descricéo

Na sequéncia da Reforma Curricular 2000 recentemente aprovada e tentando aproveitar 0s
seus aspectos positivos, prople-se efectuar um rearranjo com retirada de algumas
disciplinas e incluséo de outras, de modo a tentar um desenvolvimento de 4+1 anos (4 anos
de formacdo cientifica de base e formacdo militar naval para o 1° ciclo, e um ano de
formacéo especifica para o 2° ciclo). Esta hipotese implica que os primeiro e segundo
ciclos de formacdo de base sejam frequentados sem qualquer interregno entre si, acabando
por trazer pouca inovacao e nao indo totalmente no sentido do “espirito de Bolonha™, quer
no que respeita a uma maior adesdo ao conceito de aprendizagem ao longo da vida quer na
clara distin¢éo entre dois ciclos intercalados por experiéncia profissional. Na globalidade a
duracéo dos cursos é quase idéntica a actual, exceptuando o previsto 6° ano para 0s cursos
de Engenheiros Navais.

(2) Vantagens

e E mais facil de implementar pois apenas sera necessario repensar as disciplinas a
ministrar.

e Permite uma reflexdo sobre o desenvolvimento curricular mais adequado na actual
conjuntura, embora seguindo 0 modelo tradicional.

e N&o traz inconvenientes adicionais para a gestdo de pessoal pois ndo altera o que tem
sido a duracédo global da formacao.

e Ao admitir que o 6° ano de alguns cursos passe para formacdo complementar, a Escola
Naval voltara a ter a formacdo de base com duracdo de 5 anos para todos 0s cursos,
excepto Médicos Navais.

(3) Desvantagens

e Na&o traz grande inovacdo ao habitual ensino da Escola Naval, além dos que sé&o
inerentes ao desenvolvimento modular e ao conceito associado ao sistema de créditos
ECTS.

e Havendo Licenciatura em Ciéncias Militares Navais ao fim do primeiro ciclo, ¢ dificil
justificar o segundo ciclo logo de seguida e, além de se afastar do espirito de Bolonha,
pode até ser desmotivador para os alunos.

e Embora seja possivel, a partir deste modelo, prever que apenas um sub-mdédulo de
formacéo militar naval seja frequentado por alunos possuidores de outras licenciaturas,

CMG V. Santos CPOG 2007/2008 A-1



Ensino e Formacao na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

N #
pfr dificuldade de gestdo de horarios podera ser dificil garantir o desiderato de aulas
comuns para os dois tipos de alunos.

e Caso venha a ser aplicada aos cursos actualmente abrangidos pela RC2000, contraria as
expectativas dos alunos, nomeadamente no que diz respeito a duracdo da formacéo
inicial das engenharias (caso venha a ser admitida esta hipotese, devera ser garantida a

formacdo complementar a totalidade dos alunos ja envolvidos na RC2000).

(4) Implicagdes Legislativas

Ndo sdo de prever quaisquer alteracGes estatutarias, havendo apenas as necessarias
alteracGes a estrutura curricular (portaria conjunta do MDN e MCES) e aos planos de
estudos dos cursos (despacho do CEMA).

b. Segunda alternativa

Nesta alternativa existe, conceptualmente, uma clara adeséo ao conceito de aprendizagem
ao longo da vida, prevendo uma clara separacdo temporal entre os ciclos de formacao,
intercalados por experiéncia profissional.

A adesdo ao “espirito de Bolonha” sera tanto maior quanto melhor for possivel integrar os
conceitos de “major “ e “minor”, e no caso de haver “minors” diferenciados permitira
ainda uma orientagdo de carreira logo no primeiro ciclo, facilitando o posterior
desempenho de fungdes especificas.

(1) Descrigéo

A formagéo base desenvolve-se em dois ciclos, sendo o primeiro de 4 anos e 0 segundo de

1 ano, intercalados por um periodo (2 a 4 anos) de experiéncia profissional.

Na organizagéo do primeiro ciclo sdo consideradas duas alternativas:
(@) 4 Anos de formacdo comum de banda larga, em que o “major” e 0 “minor” séo
fixos e iguais para todos os alunos. O “major” corresponde ao conjunto de matérias
conducentes ao desempenho das funcdes dos oficiais da Marinha, conforme
estabelecido como objectivos do primeiro ciclo de formacdo. Existe um “minor” dnico,
comum a todos os alunos, versando diversas areas de conhecimento, que da aos
oficiais, uma vez terminado o primeiro ciclo, uma perspectiva global das éareas de
especializacéo.
(b) 3 anos de formagdo comum de banda larga, em que o “major” é fixo e semelhante a
alternativa anterior. Existem diversos “minors”, de acordo com as éareas de
especializacdo, escolhidos pelos alunos no seu Gltimo ano. Neste caso, os oficiais no
fim do primeiro ciclo terdo uma visdo menos global e mais orientada para uma area
especifica de especializacdo que serd aquela que, tendencialmente, serd desenvolvida
no segundo ciclo de formagdo. Estes “minors”, sendo menos abrangentes, sdo mais
aprofundados na respectiva area do que o0 “minor” Gnico da hipétese anterior.
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O segundo ciclo tem a duracdo de um ano, correspondendo a formacao técnica especifica
dentro das necessidades da Marinha, conferindo aos oficiais qualificacdes e competéncias
de natureza militar naval e técnica nas areas de especializacdo. A formacdo durante este
ciclo, sendo da responsabilidade da EN, recorre, no aplicavel, a escolas da Marinha ou

estabelecimentos de ensino externos.

As matérias sdo organizadas de forma modular por areas educativas (cientifica, militar,
naval e marinheira, etc.), com organizacdo semestral, adoptando-se o sistema de créditos
ECTS. Alunos provenientes de outros estabelecimentos de ensino portadores de créditos
em disciplinas equivalentes ficam dispensados da sua frequéncia na Escola Naval.

Embora a Escola Naval apenas ministre formacéo de base na area de ciéncias exactas, sdo
considerados como possuidores da formagdo de base do primeiro ciclo os alunos
licenciados por outros estabelecimentos de ensino superior. Neste caso, os alunos também
sdo considerados especializados de acordo com a sua licenciatura (e.g. advogados,
farmacéuticos, psicologos, etc.), tendo apenas que frequentar um segundo ciclo de
formagdo, de natureza militar-naval e marinheira, constituido pelos mddulos relevantes da
primeira fase que completam a formacéao de base em ciéncias exactas.

(2) Vantagens

e Simplifica o sistema de ensino da Escola Naval, introduzindo ao mesmo tempo 0s
conceitos de desenvolvimento modular e de sistema de créditos ECTS.

e A caracteristica modular da organizacdo do curso permite a alimentacdo dos quadros
por elementos provenientes de outros sistemas de ensino.

e Facilidade na organizacao curricular e no desenvolvimento das actividades pedagdgicas
devido a uniformidade do curso, evitando-se a multiplicacéo de disciplinas com turmas
exiguas. Este facto é mais relevante na primeira das hipo6teses enunciadas.

e Havendo menos dispersdo nas matérias leccionadas, vislumbra-se um melhor
aproveitamento dos recursos docentes, por reducdo do numero de turmas e disciplinas,
aumentando-se a média de alunos por turma.

e Permite equilibrar a carga horaria, em comparagao com uma solucdo 3+2.

e Reduz-se 0 tempo que medeia entre a aquisicdo e a aplicagdo dos conhecimentos
técnico-navais.

e A escolha da especializacdo, sendo efectuada no inicio do 2° ciclo, altura em que ja
existe experiéncia de Marinha, permite uma opgdo mais consciente, aumentando-se 0s
factores de motivacdo. Na segunda opgdo existe uma pré-escolha no ano final do 1°
ciclo (minor) que pode ou néo ter continuidade no 2° ciclo.

e A segunda opcdo poderd ter como vantagem proporcionar uma orientacdo para
determinada area logo apds o 1° ciclo, o que facilitara a integracdo dos oficiais recém —
formados em determinadas fungdes mais especificas (Ex: chefia de servigo técnico a
bordo ou comando de pelotdo em unidades de fuzileiros).
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Ao haver escolha numa fase adiantada do processo formativo (final do primeiro ciclo
ou mesmo inicio do segundo ciclo) é de admitir que o empenho dos alunos durante o 1°
ciclo seja potenciado através de uma competicdo saudavel, de modo a poderem
escolher mais tarde a formacéo/carreira que mais desejam.

Permite maior articulacdo entre os estabelecimentos de ensino da Marinha uma vez que
0 2° ciclo sera efectuado em colaboracdo com as varias Escolas de Formagéo.
Flexibiliza e simplifica a gestdo dos oficiais no que respeita ao preenchimento dos
diversos cargos durante os primeiros anos da carreira.

Maior harmonia no desenvolvimento da carreira dos oficiais.

Reducdo do tempo de formacdo no 1° ciclo em comparacdo com a actual situacéo,
implicando:

0 Menores custos de formagéo;

o0 Maior celeridade na obtencéo de oficiais;

o Maior facilidade de intervencdo nas admissdes face a evolugdo dos quadros;
Adequacdo ao sistema de ensino superior resultante dos principios decorrentes da
Declaracdo de Bolonha, nomeadamente no que respeita a duracdo, organizacao e
sistema de créditos.

(3) Desvantagens

Obriga a uma revisdo do EMFAR.

Obriga a um redesenho completo dos actuais cursos, embora noutro ponto de vista
possa ser uma significativa vantagem.

No fim do primeiro ciclo os oficiais ndo estdo habilitados ao desempenho de cargos de
marcada especificidade técnica.

Eventual diminui¢do de candidatos com o 12° ano devido ao facto de serem todos
admitidos para uma licenciatura comum em ciéncias militares navais, surgindo a
hipotese de escolha de &rea técnica apenas varios anos depois, e podendo
inclusivamente vir a ser encaminhados para uma especializagdo no 2° ciclo que néo
desejam.

A segunda opcdo, ao proporcionar uma orientacao para determinada area logo apds o 1°
ciclo, poderd diminuir as vantagens da existéncia de oficiais com formacdo comum,
dificultando a gestdo de pessoal.

E necessario recorrer a formagdo complementar para formar profissionais reconhecidos
pelas respectivas ordens ou colégios profissionais.

Nova inflexdo no sistema de ensino da EN quando ainda se encontra em fase de
implementacao a Reforma 2000.

Havendo alteragbes consideraveis a metodologia e organizacdo actualmente
estabelecida, sera de esperar resisténcia ou inércia a mudanca.

Um 1° ciclo de 4 anos é susceptivel de ser considerado como uma solucdo de
continuidade em relagdo ao actual modelo (mais do mesmo), o que desvirtuaria o
espirito e a dindmica do processo de renovagdo da EN.
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(4) Implicagdes Legislativas
e Revisdo do EMFAR, de forma a acomodar:
o Nova forma de ingresso na categoria de oficial, incluindo o acesso de
licenciados por outros sistemas de ensino;
0 Nova estrutura de classes e quadros;
0 Novas regras de acesso a cargos e de progressao na carreira em fungdo de
qualificagOes e graus académicos obtidos;
e Revisdo do Estatuto e do Regulamento da EN.

c. Terceira alternativa

Nesta alternativa, existe também uma clara adesdo ao conceito de aprendizagem ao longo
da vida com uma separa¢do temporal entre os dois ciclos iniciais de formacéo.

A menor duracdo do primeiro ciclo de formacdo de base permite formar oficiais em trés
anos, mas nao possibilita a integracdo dos conceitos de “major “ e “minor”, dificultando
portanto o desempenho de func@es especificas entre os dois ciclos.

A maior duracdo do segundo ciclo de formacdo possibilita uma melhor especializacao
nessa fase, o que podera ser uma importante vantagem para algumas pos-graduacdes.
Contudo esta solucdo s6 podera ser considerada se o alinhamento dos dois ciclos iniciais de
formacédo, a adoptar pelo Sistema Nacional de Ensino Superior, apontar para 3+2 anos.

(1) Descricao

A formacdo base desenvolve-se portanto em dois ciclos, sendo o primeiro de 3 anos e 0

segundo de 2 anos, intercalados por um periodo (2 a 4 anos) de experiéncia profissional.

e O primeiro ciclo tera como objectivo a atribuicdo das competéncias basicas gerais de
natureza militar e naval, sendo portanto de formagdo comum a todos os alunos. Deve
ser constituido por uma parte cientifica de base — prioritariamente no 1° ano do ciclo —,
que permita aos alunos a compreensdo e a aquisicdo dos conhecimentos necessarios
para as funcbes previamente definidas. Em termos de formacdo naval deverd, na
medida do possivel e essencialmente no Gltimo ano deste ciclo, ter cadeiras que abram
a perspectiva para as diferentes areas especificas a bordo, nomeadamente: operacoes
navais, engenharia naval ao nivel da conducdo da instalacdo, administracdo naval, e
outras.

e O 2°ciclo terd como objectivo a atribuicdo das competéncias especificas de natureza
militar, naval e técnica, aos oficiais ja habilitados com a devida experiéncia
profissional. Este ciclo deverd ser idealizado numa perspectiva de integracdo dos
estudos pos-graduados profissionalizantes neste médulo complementar de formacéo,
incluindo areas que actualmente sdo garantidas pelas classes de administragdo naval,
engenharia mecanica naval, engenharia de armas e electronica e fuzileiros (deverao ser
consideradas também as valéncias que hoje correspondem as especializaces, i.e.,
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comunicac0es, artilharia, etc.), em interligacdo com as diversas entidades de Marinha
com responsabilidades na Formacdo dos Oficiais. O facto deste ciclo ter dois anos
permitird num primeiro ano retomar e aprofundar a formacéo cientifica de base, de
forma a contribuir para uma formacao mais especifica em determinadas areas técnicas
de interesse para a Marinha

(2) Vantagens

Simplifica o sistema de ensino da Escola Naval, introduzindo a0 mesmo tempo 0s
conceitos de desenvolvimento modular e de sistema de créditos ECTS.
A caracteristica modular da organizacdo do curso permite a alimentacdo dos quadros
por elementos provenientes de outros sistemas de ensino.
Facilidade na organizacdo curricular e no desenvolvimento das actividades pedagdgicas
devido a uniformidade do curso, evitando-se a multiplicacéo de disciplinas com turmas
exiguas.
Havendo menos dispersdo nas matérias leccionadas, vislumbra-se um melhor
aproveitamento dos recursos docentes, por reducdo do numero de turmas e disciplinas,
aumentando-se a média de alunos por turma.
Reduz-se o tempo que medeia entre a aquisicdo e a aplicacdo dos conhecimentos
técnico-navais.
A escolha da especializagdo é efectuada no inicio do 2° ciclo, altura em que j& existe
experiéncia de Marinha, 0 que permite uma opcdo mais consciente, aumentando-se 0s
factores de motivacao.
Ao haver escolha de area de especializacdo apenas no inicio do segundo ciclo, prevé-se
que o aproveitamento dos alunos durante o 1° ciclo seja potenciado por uma
competicdo saudavel, de modo a poderem escolher a formacdo/carreira que mais
desejam.
Maior articulagdo entre os estabelecimentos de ensino da Marinha uma vez que o 2°
ciclo é efectuado em colaborag¢do com as vérias Escolas de Formagé&o.
Flexibiliza e simplifica a gestdo dos oficiais no que respeita ao preenchimento dos
diversos cargos durante 0s primeiros anos da carreira.
Maior harmonia no desenvolvimento da carreira dos oficiais.
Reducdo do tempo de formacdo no 1° ciclo em comparacdo com a actual situacéo,
implicando:

0 Menores custos de formacéo;

o0 Maior celeridade na obtencéo de oficiais;

o Maior facilidade de intervencdo nas admissées face a evolucdo dos quadros;
Em relacdo a alternativa anterior, além de possibilitar uma reducdo do tempo de
formagéo no 1° ciclo, apresenta ainda a vantagem de garantir a existéncia de dois ciclos
claramente distintos e ambos importantes (em vez da tentacdo de considerar um curso
completo de 4 anos complementado por um ano pouco relevante).
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e Adequacdo ao sistema de ensino superior resultante dos principios decorrentes da
Declaracdo de Bolonha, nomeadamente no que respeita a duragdo, organizacdo e

sistema de créditos.

(3) Desvantagens

e Obriga a uma revisdao do EMFAR.

e Obriga a um redesenho completo dos actuais cursos.

¢ No fim do primeiro ciclo os oficiais ndo estdo habilitados ao desempenho de cargos de
marcada especificidade técnica (Ex: chefia de servico técnico a bordo ou comando de
pelotdo em unidades de fuzileiros).

e Eventual diminuicdo de candidatos, j& que sdo todos admitidos para uma licenciatura
comum em ciéncias militares navais, e a hipétese de escolha de area técnica sé surge
varios anos depois, podendo inclusivamente vir a ser encaminhados para uma
especializa¢do no 2° ciclo que ndo desejam.

e Em comparacdo com a actual especializagédo com a duragdo de um ano, o 2° ciclo dura
dois anos, 0 que acarreta uma maior indisponibilidade dos oficiais nesta fase da
carreira.

e E necessario recorrer a formacdo complementar para formar profissionais reconhecidos
pelas respectivas ordens ou colégios profissionais.

e Nova inflexdo no sistema de ensino da EN quando ainda se encontra em fase de
implementacdo a Reforma 2000.

e Havendo alteracbes consideraveis a metodologia e organizacdo actualmente
estabelecida, sera de esperar resisténcia ou inércia a mudanca.

(4) ImplicacGes Legislativas
e Revisdo do EMFAR, de forma a acomodar:
o Nova forma de ingresso na categoria de oficial, incluindo o acesso de
licenciados por outros sistemas de ensino;
o Nova estrutura de classes e quadros;
0 Novas regras de acesso a cargos e de progressao na carreira em funcdo de
qualificacOes e graus académicos obtidos;
e Revisdo do Estatuto e do Regulamento da EN.

d. Quarta alternativa

(1) Descricéo

Esta hipOtese ndo constitui propriamente uma alternativa independente das anteriores,
tratando-se de uma diferente abordagem que pode ser associada a qualquer delas, e que se
traduz na obtencdo das disciplinas da area de formacdo cientifica de base numa
universidade civil.

Os alunos seriam admitidos pela Escola Naval e frequentariam os dois primeiros anos
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(quatro semestres) numa universidade, para obter aprovagdo nas disciplinas da area de
formacdo cientifica de base, sendo os alunos apoiados por meio de bolsas de estudo e
pagamento das propinas (situacdo semelhante a que ja existiu, quando os preparatorios
eram frequentados na Escola Politécnica).

Os restantes anos seriam frequentados na Escola Naval.

(2) Vantagens:

Possivel reducdo de custos através da diminuicdo da estrutura docente da EN. No
entanto, a existir tal reducdo, ndo seria muito expressiva uma vez que existiriam novos
encargos com bolsas de estudo e propinas dos alunos nos dois primeiros anos.

Maior contacto dos alunos da EN com o ensino superior civil.

Facilidade em adoptar um mecanismo para aceitar candidatos a EN com frequéncia e
aprovacao em cursos superiores ou mesmo em parte de cursos superiores, desde que
tivessem alcancado o nivel de créditos predefinido.

Depois da formacédo cientifica de base e ap6s um ou dois anos de formacdo militar-
naval na Escola Naval, os alunos obteriam a licenciatura, respeitando assim o espirito
de Bolonha, e s6 posteriormente frequentariam o 2° ciclo, caso ndo possuissem ja
licenciatura anterior.

(3) Desvantagens:

Comparando com o modelo actual, os alunos teriam dois anos sem formac&o nas outras
areas: técnico-naval;, militar-naval e actividades complementares de formacao
(embarques de fim-de-semana; viagens de instrucdo), o que implica menor nivel de
conhecimento no fim do curso, nas areas referidas.

Menor aprendizagem sobre a cultura da Marinha devido ao menor contacto com 0s
varios aspectos da vida da nossa organizacao.

Maiores dificuldades, por parte da EN, em promover auxilio aos alunos que durante os
dois primeiros anos tivessem aproveitamento escolar baixo.

Reducdo das areas de conhecimento na EN por ndo existirem professores nas cadeiras
da area de formacéo de base.

Perda da importancia da EN e da Marinha por ndo ser autbnoma para ministrar cursos
superiores.

(4) Implicagdes legislativas:

Necessarias alteracdes a estrutura curricular e aos planos de estudos dos cursos.
Necessarias alteracbes ao EMFAR.

RELACAO DE ANEXOS:
Anexo A — Primeira Alternativa Anexo C — Terceira Alternativa
Anexo B — Segunda Alternativa Anexo D — Quarta Alternativa
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ANEXO A — PRIMEIRA ALTERNATIVA

CANDIDATOS COM 12° ANO

E PROVAS ESPECIFICAS

CANDIDATOS COM

Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

1°CICLO -4 ANOS

FORMAGAO CIENTIFICA DE BASE (2 ANOS)

CREDITOS EM FORMAGAO  L—— | FORMAGAO MILITAR NAVAL (1 ANO)

CIENTIFICA DE BASE

CANDIDATOS COM
LICENCIATURA EM AREAS
DE INTERESSE PARA A
MARINHA

FORMACAO MILITAR,

i NAVAL E MARINHEIRA

FORM. MILITAR, NAVAL E TECNICA (1 ANO)

Y v

FORMAGCAO ESPECIFICA
MILITAR, NAVAL E TECNICA

_____________________________________________________

2°CICLO-1ANO

INGRESSO NO QUADRO

CMG V. Santos

FORMACAO COMPLEMENTAR E POS-
GRADUADA ( Para todos os alunos das
engenharias e medicina, e eventuais
especializagdes de outros cursos).

CPOG 2007/2008




Ensino e Formacao na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

ANEXO B — SEGUNDA ALTERNATIVA

o i 1°CICLO -4 ANOS i

E PROVAS ESPECIFICAS ' l :
i | FORMAGAO CIENTIFICA DE BASE (2 ANOS) £ !

CANDIDATOS COM ! ~ Z| o
CREDITOS EM FORMAGAO | FORMACAO MILITAR NAVAL (1 ANO) % i
CIENTIFICA DE BASE ! ) !
i FORM. MILITAR, NAVAL E TECNICA (1 ANO) i

CANDIDATOS COM | Hipotese 1: Formagdo totalmente comum. z i
LICENCIATURA EM AREAS ' = '
DE INTERESSE PARA A ! Hipdtese 2: formagdo diferenciada. % '
MARINHA i 2 i

INGRESSO NO QUADRO
EMBARQUE (2 a 4 anos)
2°CICLO -1 ANO
(POS-GRADUAGAO)

i FORMAGAO MILITAR, FORMAGCAO ESPECIFICA

MILITAR, NAVAL E
NAVAL E MARINHEIRA TECNICA (1 ANO)

INGRESSO NO QUADRO
EMBARQUE (2 a 4 anos)

m \ 4 Yv vy

OFICIAL ESPECIALIZADO FORMAGAO COMPLEMENTAR
(MESTRADO OU DOUTORAMENTO)
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Ensino e Formacao na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

ANEXO C — TERCEIRA ALTERNATIVA

1°CICLO - 3 ANOS
(LICENCIATURA)

CANDIDATOS COM 12° ANO
E PROVAS ESPECIFICAS

CANDIDATOS COM
CREDITOS EM FORMACAO

' | FORMACAO CIENTIFICA DE BASE (2 ANOS)
CIENTIFICA DE BASE e

FORM. MILITAR, NAVAL E TECNICA (1 ANO)

CANDIDATOS COM

LICENCIATURA EM AREAS
DE INTERESSE PARA A
MARINHA
YV v
INGRESSO NO QUADRO
EMBARQUE (2 a 4 anos)
2°CICLO - 2 ANOS
(POS-GRADUACAO)

FORMACAO ESPECIFICA
MILITAR, NAVAL E
TECNICA (2 ANOS)

NAVAL E MARINHEIRA

i FORMACAO MILITAR,

INGRESSO NO QUADRO
EMBARQUE (2 a 4 anos)
m v Yv vy
OFICIAL ESPECIALIZADO FORMAQAO COMPLEMENTAR

(MESTRADO OU DOUTORAMENTO)

CMG V. Santos CPOG 2007/2008 A-11



Ensino e Formacao na Marinha.

ANEXO D - QUARTA ALTERNATIVA

CANDIDATOS COM 12° ANO

1°CICLO

E PROVAS ESPECIFICAS

FORMACAO CIENTIFICA DE BASE
UNIVERSIDADE CIVIL

l (LICENCIATURA)

Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

2 ANOS
CANDIDATOS COM l
CREDITOS EM FORMACAOQ -
i ESCOLA NAVAL
CANDIDATOS COM === 10U2ANOS
LICENCIATURA EM AREAS :
DE INTERESSE PARA A !
MARINHA FANNRRPUNOR | NN | UM
INGRESSO NO QUADRO
! 2°CICLO !
i (POS-GRADUACAO) |
| | FORMAGAO ESPECIFICA !
: MILITAR, NAVAL E TECNICA !
' | ESCOLA NAVAL 5
i 10U 2 ANOS :
\ 4 Y v Y v
OFICIAL ESPECIALIZADO FORMAGCAO COMPLEMENTAR

CMG V. Santos

formacéo.

(MESTRADO OU DOUTORAMENTO)

Local e duragdo depende da area de

CPOG 2007/2008
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Ensino e Formacao na Marinha.
N\ 24 Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.

ANEXO B

Diferencas do Ensino antes e apés Transformagéo (NATO)?

Elements of an Action Plan:
Assessment Criteria

» of Force Transformation

Education & Training Existing Transformed for NCW
Style Linear, sequential, serial Non-linear, parallel,
multi-media learning
Type of instruction Directive instruction Exploration, discovery
Approach to learning Absorbing facts, materials Learning how to learn
Access to Knowledge Limited, based on need to Requires Universal access
know and course requirements | to Human Knowledge
Approach to subject matter | Ad hoc mix of breadth and Broad perspective or
depth specific focus as needed
Timing of education Fragmented, as needed Lifelong, continuous
Orientation Group-oriented, lowest Customized to individual
common denominator intelligences, values,
learning styles
How education is regarded | Education as torture Education as fun
Approach to teaching Educator as transmitter Educator as facilitator,
guide

! Leadership Competencies Symposium, March 24, 2004, brf4_transformation.ppt, slide 31.
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Ensino e Formacao na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

ANEXO C

Extracto do EMFAR, na area de Formacao

TITULO VI
Ensino e formacao nas For¢as Armadas

Artigo 71.°
Ensino

1 - O ensino ministrado em estabelecimentos militares tem como finalidade a habilitagdo
profissional do militar, a aprendizagem de conhecimentos adequados a evolucgéo da ciéncia
e da tecnologia e, bem assim, ao seu desenvolvimento cultural.
2 - O ensino ministrado em estabelecimentos militares garante a continuidade do processo
educativo e integra-se nos sistemas educativo e formativo nacionais.

Artigo 72.°

Principios da formacao militar

1 - A formacdo militar, instrucdo e treino, doravante designados por formacdo militar,
visam continuar a preparacdo do militar para o exercicio das respectivas funcbes e
abrangem componentes de natureza técnico-militar, cientifica, cultural e de aptidao fisica.
2 - As Forgas Armadas propiciam aos militares, oportuna e continuamente, formacéo
militar continua adequada as capacidades individuais e aos interesses da propria
instituicao.
3 - A formacao militar é responsabilidade conjunta da instituicdo militar, que a patrocina, e
do militar, a quem se exige empenhamento.

Artigo 73.°

Formacéo militar

A formacdo militar envolve accles de investimento, de evolucdo e de ajustamento e
materializa-se através de cursos, tirocinios, estagios, instrucdo e treino operacional e
técnico, consoante a categoria, posto, classe, arma, servico ou especialidade a que o militar
pertence.

Artigo 74.°

Cursos

Os cursos tém duracgdo variavel e sao ministrados sob a responsabilidade de um organismo

militar ou civil reconhecido para o efeito, revestindo as seguintes tipologias:

CMG V. Santos CPOG 2007/2008 Cc-1



Ensino e Formacao na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

a) Cursos de formacdo inicial que habilitem ao ingresso nas diferentes categorias, visando
a habilitacdo profissional do militar e a aprendizagem de conhecimentos adequados as
evolugdes da ciéncia e tecnologia e, bem assim, ao seu desenvolvimento cultural,

b) Cursos de promocdo, destinados a habilitar o militar com os conhecimentos técnico-
militares necessarios ao desempenho de cargos e exercicio de fungdes de nivel e
responsabilidade mais elevados, sendo condicdo especial de acesso ao posto imediato e de
avaliacdo obrigatoria;

c) Cursos de especializacdo, destinados a ampliar ou melhorar os conhecimentos técnicos
do militar, por forma a habilitd-lo ao exercicio de funcbes especificas para as quais sao
requeridos conhecimentos suplementares ou aptiddes proprias;

d) Cursos de actualizacdo, destinados a reciclar os conhecimentos do militar, visando a sua
adaptacdo a evolucao técnico-militar;

e) Cursos de qualificacdo, destinados a preparar os oficiais para o exercicio de fun¢des de
nivel superior na estrutura organica aprovada, devendo incluir, em particular, para alem de
matérias curriculares especificas dos ramos das Forcas Armadas, estudos relacionados com
a defesa nacional e com o desenvolvimento de doutrinas de emprego conjunto dos meios

das Forgas Armadas.

CMG V. Santos CPOG 2007/2008 C-2
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ANEXO D

Qualificacdes a obter pelo oficial Aleméao!
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! Academia Naval Alema — Apresentacdo “Officer Training /Education in the German Navy”, Slide 21.
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Ensino e Formacao na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

ANEXO E

Competéncias do oficial Italiano®

L"UFFICIALE DI MARINA
= viene “costruito” attraverso lo sviluppo di

6 figure professionali

MARINAIO

V

UFFICIALE DI ~ 4«
MARINA
*  PROFESSIONISTA

N

MILITARE

UFFICIALE

t

DIRIGENTE

COMANDANTE

Progressive
Training

SAILOR 14%
MANAGER 10% § OFFICER 26%
COMMANDER 10%
TECHNICAL EXPERTISE 40%

Naval Officer

! 152 Conferéncia de Superintendentes das Academias Navais — Slide 35, e 13% Conferéncia de
Superintendentes das Academias Navais — Slide 2, apresentacfes Italianas efectuadas, respectivamente,
pelo Rear Admiral Cristiano Bettini e pelo Rear Admiral Giuseppe Lertora, Italian Naval Academy.
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Ensino e Formacao na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

ANEXO F

Competéncias do oficial Francés®

OUR MISSION

TRAINING NAVAL OFFICERS TO FIGHT AND
WIN IN THE 21ST CENTURY

OUR TRAINING GOALS

U Decision-maker, military leader

U Government executive, manager

U Maritime environment specialist

U Strong personal beliefs

U Good working and thinking methods
4 Open-minded and learned

U Operator of sophisticated systems

! 152 Conferéncia de Superintendentes das Academias Navais — Slides 3 e 4 da apresentacdo Francesa,
efectuada pelo Rear Admiral Pierre Soudan, French Naval Academy.
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Ensino e Formacao na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.

ANEXO G

Aprendizagem ao longo da vida do oficial Francés*

Premiéres années de |
Marine...

Capitaine

.""l de frégate

Collége Interarmées de Dé&fense

L]
7
L]

-

Capitaine

= ."“ de corvette

Affectations diverses
(unités, état-majors...)

Lisutenant

Bl ae vasssean

Formation 2* niveau

Pramiéreas affectations:
unités cpératicnnelles

Application Enseigne de vaisseau
Spapciﬂliaatiou ] de 1*= classe
_'_-'_'I_'_ Enseigne de vaisseau

— . SR - [ 3 ol -} .17}

L*‘Ecole Navale

- Aspirant

- Eléve officier

! 152 Conferéncia de Superintendentes das Academias Navais — Documentag&o da Marinha Francesa.
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Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

ANEXOH

Carreira do oficial Alemao*
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! Academia Naval Alema — Apresentacéo “Officer Training /Education in the German Navy”, Slide 13.
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Ensino e Formacao na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

ANEXO |

Carreira do oficial Italiano®

PROGRESSIONE DI CARRIERA
DELL'UFFICIALE DI STATO MAGGIORE

ACCADEMIA
NAVALE

SERVIZIO A BORDO
SERVIZIO A BORDO

— SCUOLA COMANDO —

Corso di qualificazione
Corso di perfezionamento

Istituto Studi
Militari Marittimi

SERVIZIO A BORDO
SERVIZIO A TERRA

SERVIZIO A TERRA

! 152 Conferéncia de Superintendentes das Academias Navais — Slide 69 da apresentagdo ltaliana,
efectuada pelo Rear Admiral Cristiano Bettini, Italian Naval Academy.
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Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.

ANEXO J

Aprendizagem ao longo da vida do Oficial Britanico®

The Individual Training and Education Process

Selection Process I

Initial Training

Phase 1 Initial

Training On Entry
Whole Life Development

Phase 2 - Initial
Education, including: Specialist Training

Basic and Fundamental ICT Skills

Modern Apprenticeships :
Foundation Degrees First Employment .

Post Graduate Education

Phase 3 Training
- Individual
professional/career
development training
undertaken, as
required, throughout
service career

Acaedited Training

Undertaken through career and beyond
including Resettlement

Resettlernent Training
and Advice prior to
leaving the Service

! Extracto do documento “The Ministry of Defense Policy Papers, Paper n® 6, Individual Training and
Education in the Armed Forces”, consultado em 15 de Dezembro de 2007 em www.mod.uk.
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N\ Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

ANEXO K

Areas Funcionais de Bordo*

DEPARTAMENTO | 1°Digito SERVICO 2° Digito

Navegacao 1

Operac0es de superficie e antiaéreas

Operacdes 1 Operacdes Anti-submarinas

Comunicacdes

Helicopteros

Hidrografia

Limitacdo de Avarias

Propulséo e Energia 2 Mecanica

Electrotecnia

Armas e Electrénica 3 Armas

Electronica

Logistica 4 Abastecimento

Saude

Servicgos Gerais

Imediato 5 Salde

Secretaria

BWINEINRFPIN P WIN R OoT A WIN

Geral

L PPA 10(A), extracto do Anexo A.
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Ensino e Formacao na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

ANEXO L

Areas Funcionais Genéricas®

(Codigos de Area Funcional e 1° Caracter dos Cddigos de Cargo)

CODAF AREA FUNCIONAL CODCAR
(1°Caracter)
100 AREA~ DE COMANDO SUPERIOR/APOIO A A
DECISAO

COMANDO / CHEFIA SUPERIOR MILITAR
ESTUDO E PLANEAMENTO
METODOS / TECNICAS DE APOIO A DECISAO

200 | AREA OPERACIONAL B
COMANDO AREA, ZONA E FORCAS NAVAIS
OPERACOES NAVAIS — SUPERFICIE

OPERACOES NAVAIS - SUB-SUPERFICIE
OPERACOES NAVAIS — LOGISTICA

FISCALIZACAO

OPERACOES ANFIBIAS — TERRA

GUERRA DE MINAS

OPERAGCOES POLICIAMENTO / GUARDA DE HONRA
CONTROLO NAVAL DE NAVEGACAO

BASES E PONTOS DE APOIO

TREINO DE MAR

OPERACOES NAVAIS — HIDRO / OCEANOGRAFICAS

300 | AREA DO PESSOAL / ADMINISTRATIVA C
RECRUTAMENTO E SELECCAO
EDUCACAO E TREINO

SAUDE E ASSISTENCIA SOCIAL
JUSTICA E DISCIPLINA
GESTAO DE PESSOAL
ASSISTENCIA RELIGIOSA
APOIO LOGISTICO AO PESSOAL

400 | AREA DO MATERIAL / LOGISTICA D
CONSTRUCAO / MANUTENCAO MEIOS NAVAIS
CONSTRUCAO / MANUTENCAO INFRA-ESTRUTURAS
PROD./AQUISICAO/ARMAZEN./ DISTRIB. MATERIAL
MUNICOES E EXPLOSIVOS

COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES

MEIOS DE TRANSPORTE

1 PPA 10(A), Anexo G.
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Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

CODAF

AREA FUNCIONAL

CODCAR
(1°Caracter)

500

AREA FINANCEIRA

E

600

AREA CIENTIFICA E CULTURAL

ACTIVIDADE CIENTIFICA

ACTIVIDADE CULTURAL

ACTIVIDADE SOCIO-CULTURAL / DESPORTIVA
TRATAMENTO / ARQUIVO / DIVULGACAO
DOCUMENTOS

OUTROS MEIOS DIVULGACAO CIENTIFICO CULTURAL

F

700

AREA DA AUTORIDADE MARITIMA
ASSINALAMENTO MARITIMO

CONTROLO DA POLUICAO

SEGURANCA MARITIMA E SALVAGUARDA VIDA
HUMANA

PRESERVACAO RECURSOS NATURAIS

AUTORIDADE REGIONAL

AUTORIDADE LOCAL

800

AREA COMUNICACOES / INFORMATICA
EMISSAO / RECEPCAO

CIFRA

INFORMATICA OPERACIONAL
INFORMATICA DE GESTAO

900

AREA POLITICA E DIPLOMATICA
ACTIVIDADE GOVERNAMENTAL
ACTIVIDADE EMBAIXADAS ESTRANGEIRO
ALIANCAS E ACORDOS

RELACOES PUBLICAS E PROTOCOLO
DIREITO INTERNACIONAL

CMG V. Santos CPOG 2007/2008
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Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

ANEXO M

Extracto do D/L 42/2005 e da Lei 49/2005
(Legislacéo recente sobre ECTS)

Decreto-Lei 42/2005, de 22 de Fevereiro — Principios reguladores de instrumentos

para a criacao do espago europeu de ensino superior

CAPITULO II
Sistema de créditos curriculares
Artigo 4°
Expressdo em créditos

1 - As estruturas curriculares dos cursos de ensino superior expressam em créditos o
trabalho que deve ser efectuado pelo estudante em cada area cientifica.
2 - Os planos de estudos dos cursos de ensino superior expressam em créditos o trabalho
que deve ser efectuado pelo estudante em cada unidade curricular, bem como a area
cientifica em que esta se integra.

Artigo 5°

NuUmero de créditos

O numero de créditos a atribuir por cada unidade curricular é determinado de acordo com
0s seguintes principios:
a) O trabalho é medido em horas estimadas de trabalho do estudante;
b) O numero de horas de trabalho do estudante a considerar inclui todas as formas de
trabalho previstas, designadamente as horas de contacto e as horas dedicadas a estagios,
projectos, trabalhos no terreno, estudo e avaliacéo;
¢) O trabalho de um ano curricular realizado a tempo inteiro situa-se entre mil e quinhentas
e mil seiscentas e oitenta horas e & cumprido num periodo de 36 a 40 semanas;
d) O numero de créditos correspondente ao trabalho de um ano curricular realizado a
tempo inteiro é de 60;
e) Para periodos curriculares de duracdo inferior a um ano, o ndmero de créditos é
atribuido na proporgéo que representem do ano curricular;
f) O ndmero de créditos correspondente ao trabalho de um curso realizado a tempo inteiro é

igual ao produto da duragdo normal do curso em anos curriculares ou frac¢ao por 60;
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g) Os créditos conferidos por cada unidade curricular sdo expressos em multiplos de meio
crédito;

h) A uma unidade curricular integrante do plano de estudos de mais de um curso do mesmo
estabelecimento de ensino superior deve ser atribuido o mesmo numero de créditos,

independentemente do curso.

Lei 49/2005, de 30 de Agosto — Lei de Bases do Sistema Educativo

Artigo 13.°

Organizacao da formacéo, reconhecimento e mobilidade
1 - A organizagdo da formagdo ministrada pelos estabelecimentos de ensino superior
adopta o sistema europeu de créditos.
2 - Os creditos sdo a unidade de medida do trabalho do estudante.
3 - O numero de horas de trabalho do estudante a considerar inclui todas as formas de
trabalho previstas, designadamente as horas de contacto e as horas dedicadas a estagios,
projectos, trabalhos no terreno, estudo e avaliagao.
4 - A mobilidade dos estudantes entre os estabelecimentos de ensino superior nacionais, do
mesmo ou de diferentes subsistemas, bem como entre estabelecimentos de ensino superior
estrangeiros e nacionais, é assegurada através do sistema de créditos, com base no
principio do reconhecimento matuo do valor da formacéo e das competéncias adquiridas.
5 - Os estabelecimentos de ensino superior reconhecem, através da atribuicao de créditos, a
experiéncia profissional e a formacéo pos-secundaria dos que nele sejam admitidos atraves
das modalidades especiais de acesso a que se refere o n.° 5 do artigo 12.°
6 - Os estabelecimentos de ensino superior podem associar-se com outros estabelecimentos
de ensino superior, nacionais ou estrangeiros, para conferirem 0s graus académicos e
atribuirem os diplomas previstos nos artigos seguintes.
7 - Nao é permitido o funcionamento de estabelecimentos de ensino superior em regime de

franquia.

CMG V. Santos CPOG 2007/2008 M-2



Ensino e Formacao na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem areas funcionais individualizadas.

ANEXO N

Proposta de Regulamento dos ECTS (Escola Naval)

Preambulo Legal
Regulamento a que alude o Artigo 11° do Decreto - Lei n.° 42/2005, de 22 de Fevereiro

O artigo 11.° do Decreto-Lei n.° 42/2005, de 22 de Fevereiro, preceitua que o érgdo legal e
estatutariamente competente de cada estabelecimento de ensino superior aprova um
regulamento de aplicacdo ao sistema de créditos curriculares, o qual inclui,
designadamente, os procedimentos e regras a adoptar para a fixacdo dos creditos a obter
em cada area cientifica e a atribuir por cada unidade curricular.

Assim, ao abrigo deste dispositivo legal e, ouvido o Conselho Cientifico, é aprovado o
regulamento a que alude o citado artigo 11.°, do Decreto-Lei n.° 42/2005, de 22 de
Fevereiro.

Regulamento de Aplicacédo do Sistema de Créditos Curriculares a Escola Naval

CAPITULO |
SISTEMA DE CREDITOS CURRICULARES

ARTIGO 1°
Objectivo

O presente regulamento tem por objectivo definir a aplicagdo do sistema de créditos
curriculares a todas as formagdes conducentes a obtencdo de grau da Escola Naval (EN),
dando satisfagdo ao estabelecido no artigo 11° do Decreto — Lei n° 42/2005, de 22 de
Fevereiro.

ARTIGO 2°
Definicéo

1. O sistema de créditos curriculares mede as horas de trabalho de formacao do aluno e
considera a globalidade do seu esforgco de aprendizagem, compreendendo todas as formas
de trabalho previstas, designadamente as horas de contacto, bem como as horas dedicadas a
outras actividades de formacdo e aprendizagem, como a realizacdo de projectos,
dissertaces, trabalhos de campo, estagios, estudo e avaliag&o.

2. As horas de contacto incluem ndo apenas a actividade estritamente lectiva, mas todo
0 tempo dispendido com o acompanhamento tutorial do aluno.

3. O numero de horas de contacto compreende o ensino teorico, teorico-préatico, pratico
e laboratorial, e a orientacéo tutorial.
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ARTIGO 3°
Aplicagéo

1. Atodos os ciclos de estudos da Escola Naval, porque conducentes a obtencdo de um
grau, aplica-se obrigatoriamente o sistema de créditos ECTS (European Credit Transfer
and Accumulation System).

2. Aplica-se igualmente de forma obrigatdria o sistema de créditos ECTS, a todos 0s
cursos ndo conferentes de grau que sejam objecto de avaliacédo e certificacdo, sejam cursos
de pds-graduacéo ou de especializacao.

ARTIGO 4°

Célculo

Para o célculo dos créditos ECTS em cada unidade curricular (UC) deve-se considerar 0s
seguintes principios:

1. O numero de créditos ECTS correspondente a um ano curricular realizado a tempo
inteiro é de 60. Regra geral, os periodos curriculares de duragdo inferior a um ano,
semestres e trimestres, terdo um nimero de créditos proporcional ao peso relativo que
representam do ano curricular, ou seja, neste caso, respectivamente 30 e 20 ECTS.

2. De acordo com o calendario académico é definido em 1500 o nimero total de horas
anual de trabalho do aluno num ano curricular na Escola Naval, fixando-se em 25 o
numero de horas de trabalho equivalente a 1 crédito ECTS.

3. O trabalho escolar desenvolvido durante um ano curricular estimado na alinea
anterior e correspondente a 60 créditos ECTS, refere-se ao trabalho do aluno a tempo
inteiro e em regime presencial.

4.  Os créditos atribuidos a cada UC calculam-se dividindo por 25 horas o nimero de
horas de trabalho do aluno estimado para a unidade curricular, obtendo-se deste modo os
correspondentes créditos ECTS.

5.  Os créditos conferidos por cada UC sdo expressos em multiplos de meio crédito.

ARTIGO 5°
Atribuicao

1. A atribuicdo de créditos as diferentes UC deve ser feita com base numa estimativa
realista da carga de trabalho necesséaria a um aluno médio, de forma a obter os resultados
de aprendizagem estabelecidos para cada UC.
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2. Os trabalhos de dissertacdo, de tese, de estagios e de projectos previstos para a
obtencdo de graus académicos e diplomas, devem ser objecto de atribuicdo de créditos
ECTS.

3. No caso previsto no numero anterior serd atribuido o numero de créditos na
proporcdo do tempo meédio normal estimado para a realizacdo e avaliacdo dos citados
trabalhos ou outros requisitos.

4. E conveniente, durante o processo de atribuicio, proceder numa base dita
“descendente”, o que implica partir da estrutura completa do plano de estudos e do padréo
normal de UC em que o aluno tera que ser avaliado num ano curricular, para concluir com
aproveitamento a sua formacéo.

5. A uma UC integrante do plano de estudos de mais de um curso, deve ser atribuido o
mesmo numero de créditos, independentemente do curso.

ARTIGO 6°

Verificagdo e revisdo dos créditos atribuidos

1. A atribuicdo de créditos as UC deve ser verificada periodicamente pelo Conselho
Cientifico.

2. Compete aos Coordenadores de Departamento, em coordenagédo com os Directores
de Curso e com os docentes responsaveis pelas disciplinas, a monitorizacdo dos nimeros
de créditos pelas UC que compdem cada semestre e ano curricular.

3. A verificacao referida nos nimeros anteriores pode determinar a revisao dos créditos
atribuidos as UC, tendo em vista fazé-los representar de uma forma mais correcta a
distribuicédo da carga real de trabalho dos alunos.

4. As alteragdes de creditos das UC, sdo propostas pelos Coordenadores de
Departamento ao Director de Instrucdo para posterior aprovacdo superior, ouvido o
Conselho Cientifico.

ARTIGO 7°

Escala europeia de comparabilidade de classificagdes

1. A escala europeia de comparabilidade de classificagdes permite complementar a
informacdo numérica habitual (escala absoluta) com uma classificacdo que informe a
posicao relativa do aluno quando comparado com o0s outros alunos graduados nas mesmas
condicdes (escala relativa).

2. E constituida por cinco classes, identificadas pelas letras A a E (para os resultados de
aprovado), e a sua elaboracéo é da responsabilidade da Secretaria Escolar.
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3. As normas de utilizacdo e elaboracdo desta escala encontram-se definidas no
Capitulo 111, Secgdo I, do Decreto — Lei n.° 42/2005, de 22 de Fevereiro, podendo a
mesma ser apresentada de acordo com o seguinte quadro:

Estudantes com
Notas | aproveitamento N
n Definicéo
ECTS gue obtém essa
nota em (%)
A 10 EXCELENTE - Desempenho excepcional, com
apenas algumas insuficiéncias de caracter menor
B o5 MUITO BOM - Resultados superiores a média,
apesar de um certo namero de insuficiéncias
C 30 BOM - Trabalho em geral sélido, apesar de um
certo nimero de insuficiéncias significativas
D o5 SATISFAZ - Trabalho razoavel, mas com lacunas
importantes
E 10 SUFICIENTE - O desempenho satisfaz o0s
critérios minimos

CAPITULO Il

ORGANIZACAO DOS PLANOS DE ESTUDOS

ARTIGO 8°

Estruturas curriculares

1. A estrutura curricular de um curso € o conjunto de areas cientificas que o integram,
bem como o nimero de créditos que um aluno deve reunir em cada uma delas para
obten¢do de um determinado grau académico.

2. O numero de créditos correspondente ao trabalho de um curso é igual ao produto da
sua duracdo em anos por 60, sendo este valor distribuido pelas areas de formagéo cientifica

que integram a estrutura curricular.

ARTIGO 9°

Areas cientificas

1. As éreas cientificas dos cursos sdo fixadas em funcdo dos objectivos educativos e
profissionais e, sempre que disponivel, das areas cientificas de referéncia, respectivo
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numero minimo de unidades de crédito no ramo do saber onde se enquadra o curso e das
competéncias a adquirir em face do nimero de horas de trabalho global do curso.

2. O numero de horas de trabalho por area cientifica, seja obrigatoria ou optativa,
estima-se tendo por base o numero de horas de trabalho global previsto para o curso.

3. O numero de unidades de credito de cada area cientifica calcula-se tendo por base a
estimativa do numero total de horas de trabalho previsto para cada area, em funcdo da sua
proporcao no namero total de horas de trabalho e das unidades de crédito do curso.

4. Na atribuicdo de creditos, a &rea de formacéo cientifica de base de cada curso,
deverd, regra geral, ter obrigatoriamente, a percentagem mais elevada.

ARTIGO 10°

Planos de estudos

O plano de estudos de cada curso deve contemplar a distribuicdo das unidades curriculares
por area cientifica, o intervalo de tempo da leccionacdo (anual, semestral ou outra), as
horas de contacto e o total de créditos.

CAPITULO Il
INSTRUMENTOS

ARTIGO 11°
Ambito

1. Os instrumentos para a criacdo do espago europeu de ensino superior aplicam-se a
todos os cursos conducentes a obtencdo de um grau ou, no caso dos cursos nao conferentes
de grau, a todos o0s que sejam objecto de avaliacdo e de certificacao.

2.  Os instrumentos referidos no nimero anterior e que possibilitam a comparabilidade e
a mobilidade no espago europeu do ensino superior, Sao 0s seguintes:

a. O sistema de creditos curriculares ECTS (sistema europeu de transferéncia e
acumulacdo de créditos);

b. A escala europeia da comparabilidade de classificaces;
C. O contrato de estudos;

d. O boletim de registo académico;

e. O guia informativo do estabelecimento de ensino e,
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O suplemento ao diploma.

Os documentos referidos em 2.c. e 2.d. encontram-se relacionados com a mobilidade e
relacionamento institucional entre uma instituicdo de origem e uma de acolhimento, pelo
que a sua aplicabilidade & Escola Naval configura situacdes de excepcionalidade.

ARTIGO 12°

Guia informativo
A Escola Naval elabora, através do Gabinete de Estudos, o guia informativo, em portugués

e inglés, de acordo com o formato proposto pela Comissdo Europeia, adaptado a realidade
da Escola Naval, segundo modelo estipulado pelo Director de Instrucéo.

ARTIGO 13°

Suplemento ao Diploma

Até a aprovacdo de um modelo oficial para o Suplemento ao Diploma, a Escola Naval

utilizara um formato provisorio, em portugués e inglés, elaborado de acordo com o0s
principios estabelecidos na legislagdo em vigor.

CAPITULO IV
DISPOSICOES FINAIS

ARTIGO 14°
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua publicacdo em Ordem do
Dia a Unidade (ODU).

CMG V. Santos
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ANEXO O

Descritores de Dublin para Qualificacées’

1° Ciclo

2° Ciclo

Atribuicéo do grau aos estudantes que
tenham atingido:

Atribuicéo do grau aos estudantes que
tenham atingido:

Conhecimento e capacidade de
compreensao

Conhecimento e capacidade de
compreensao

Tenham demonstrado possuir
conhecimentos e capacidade de
compreensdo a um nivel que:
- Sustentando-se nos conhecimentos de
nivel secundarios, os desenvolva e
aprofunde
- Corresponda e se apoie em livros de
texto de avancado
- Em alguns dominios da area de
estudo, se situe ao nivel dos
conhecimentos de ponta na area
cientifica respectiva

Tenham demonstrado possuir
conhecimentos e capacidade de
compreensdo a um nivel que:
- Sustentando-se nos
conhecimentos de nivel de 1°
ciclo, os desenvolva e
aprofunde
- Permita, e constitua a base
de desenvolvimento e/ou
aplicacdes originais,
nomeadamente em contexto
de investigacdo

Aplicacdo de conhecimentos e
compreensao

Aplicacdo de conhecimentos e
compreensao

Saibam aplicar os conhecimentos e a
capacidade de compreensdo adquiridas, de
forma a evidenciarem uma abordagem
profissional ao trabalho desenvolvido na
sua area vocacional

Saibam aplicar os conhecimentos e a
capacidade de compreenséo e
resolucédo de problemas em situagdes
novas e ndo familiares, em contextos
alargados e multidisciplinares, ainda
que relacionados com a sua area de
estudo

Realizacéo de julgamento/tomada de
decisdes

Realizacéo de julgamento/tomada
de decisbes

Comprovem capacidade de resolucdo de
problemas no &mbito da sua area de estudo,
e de constituirem e fundamentarem a sua
prépria argumentacao

Mostrem capacidade de recolher,
seleccionar e interpretar informacao
relevante, particularmente na sua area de
estudo, que os habilite a fundamentarem as
solucBes que preconizem e 0s juizos que
emitem, incluindo na analise os aspectos
sociais cientificos e éticos relevantes

Demonstrem a capacidade para
integrar conhecimentos, lidar com
questdes complexas, desenvolver
solugdes ou emitir juizos em
situagdes de informacéo limitada ou
incompleta, incluindo reflexdes sobre
as implicagdes e responsabilidades
éticas e sociais que resultem ou
condicionem essas solugdes e esses
juizos

Comunicacéao

Comunicacéao

Sejam dotados de competéncias que lhes
permitam comunicar informacdo, ideias,

Sejam capazes de comunicar as suas
conclusdes — e 0s conhecimentos e 0s

1

Desenvolvidos pelo “Joint Quality Initiative Group”, estando a informacdo disponivel em

http:/www.dges.mctes.pt/Bolonha/objectivos+e+linhas+de+Acg¢éo/Descritores+Dublin.
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problemas e solucdes, tanto a publicos raciocinios a elas subjacentes — quer a

constituidos por especialistas como ndo especialistas, quer a ndo especialistas,

especialistas de forma clara e sem ambiguidades.

Competéncias de auto-aprendizagem Competéncias de auto-
aprendizagem

Tenham desenvolvido as competéncias que Tenham desenvolvido as

Ihes permitam uma aprendizagem ao longo competéncias que lhes permitam uma

da vida, com elevado grau de autonomia aprendizagem ao longo da vida, de
um modo fundamentalmente auto-
orientado e autbnomo

Descritores de Dublin para qualificacbes

Doutoramento (versao preliminar)

Atribuicéo do grau aos estudantes que tenham atingido:

Conhecimento e capacidade de compreensao
Demonstrem uma capacidade de compreensao sistematica do dominio cientifico de

estudo;
Dominem as competéncias, aptidées e métodos de investigacdo associados ao

dominio cientifico.

Aplicacéo de conhecimentos e compreensao
Demonstrem a capacidade para conceber, projectar, adaptar e realizar uma
investigacao significativa respeitando as exigéncias impostas pelos padrdes de
integridade académica;
Realizem uma quantidade significativa de trabalho de investigagéo original que
contribua para o alargamento das fronteiras do conhecimento, parte da qual mereca a
divulgacdo nacional ou internacional em publicacOes sujeitas a “referee”.

Realizagéo de julgamento/tomada de decisdes
Seja capaz de analisar criticamente, avaliar e sintetizar ideias novas e complexas.
Comunicacéao

Seja capaz de comunicar com 0s seus pares, a restante comunidade académica e com a
sociedade em geral sobre a area em que é especializado.

Competéncias de auto-aprendizagem

Seja capaz de, numa sociedade baseada no conhecimento, promover, em contexto
académico e/ou profissional, o progresso tecnoldgico, social ou cultural.
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ANEXO P

Exemplo de Suplemento ao Diploma (Escola Naval)

ESCOLA NAVAL

ENGENHEIROS NAVAIS - RAMO ARMAS E ELECTRONICA

SUPLEMENTO AO DIPLOMA
(Diploma n.® -------- )

1. IDENTIFICAGAO DO TITULAR DO DIPLOMA

Nome (s) de familia: Santos e Silva

Nome (s) préprio: José Maria
Data de nascimento (dd / mm / aaaa ): 04/02/1981

Numero de identificagao individual: 21199

2. IDENTIFICAGAO DA QUALIFICAGAO

Nome da qualificagao e titulo conferido: Licenciatura em Ciéncias Militares

Navais — Engenheiros Navais Ramo de Armas e Electrénica; Oficial de

Marinha

Principais areas de estudo para a qualificagao: Ciéncias Nauticas,

Ciéncias Militares, Electronica e Telecomunicacdes, Sistemas de Controlo e

Armamento, Sistemas Maritimos e Dinamica do Navio, Matematica e Métodos

de Computacédo, Materiais e Processos Tecnoldgicos.

Nome e categoria da instituigao que concede a qualificagao: Escola

Naval, Estabelecimento Militar de Ensino Superior

Lingua de ensino e avaliagao: Portugués

3. NIiVEL DA QUALIFICAGAO

Grau académico: Licenciatura

Duragao do programa de qualificagao: 8 semestres lectivos; 2 semestres de

estagio

CMG V. Santos
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Requisitos de acesso: Ensino Secundario completo ; Provas Especificas de

Matemética e Fisica e ser considerado Apto nas Provas de admissao

4. CONTEUDOS PROGRAMATICOS E RESULTADOS OBTIDOS

Regime de estudo: Tempo integral em internato

Requisitos do programa:

Os Engenheiros Navais do Ramo de Armas e Electrdnica iniciam a sua carreira

como adjuntos dos Chefes de Departamento de Armas e Electrénica dos navios da
Marinha.

A carreira tipica prossegue no exercicio de func@es a bordo como chefes do
servigo de electronica e chefes do servico de armas.

Findo o periodo de embarque podem desempenhar fun¢des em unidades em
terra ligadas & formac&o (Escola de Electrotecnia) ou a manutencdo e projecto de
navios (Direccdo de Navios ou Arsenal do Alfeite). Apos este tempo pode ocorrer
um novo periodo de embarque como chefe de departamento numa unidade naval.

Dados do programa:

Areas de Formag&o ECTS
Ciéncias de Base

Ciéncias Navais

Ciéncias de Engenharia
Ciéncias Socais e Humanas
Formacéo Militar Naval
Estagios

Guia de distribuicao das qualificagoes

Distribuicao relativa das
classificagbes obtidas pelos
graduados em cada Curso

(em %)
A-17a20 0
B-14a16 10%
C-10a13 90%

Classificacdo média / classificacdo do aluno médio: 12,3
Classificagao global da qualificagdo: 13 valores

5. INFORMAGAO SOBRE A FUNGAO DA GRADUAGAO
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Acesso a estudos posteriores: Acesso a Pés graduagdes, Mestrados,
Doutoramento e Curso Geral Naval de Guerra
Situagao profissional: Licenciado em Ciéncias Militares Navais — Engenheiros

Navais ramo de Armas e Electrénica

6. INFORMAGAO COMPLEMENTAR

Informacgao adicional: [Componentes lectivas feitas no estrangeiro; experiéncia
profissional relevante; estagios ....]
Outras fontes de informacgao:

Endereco: Escola Naval, Base Naval de Lisboa, Alfeite, 2800-010 Almada, Lisboa,
Portugal

Telefone: +351-21-0901900

Fax: +351-21-2754499

E-mail: comando@escolanaval.pt

7. CERTIFICAGAO DO SUPLEMENTO

Data: 06/02/04
Assinatura
Titulo do cargo

Selo branco

8. INFORMAGAO SOBRE O SISTEMA NACIONAL DE ENSINO SUPERIOR
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Organizacéo Superior do Ensino na Alemanha*

*% The Naval Academy Marineschule Miirwik i f:
[ N P
Organization GE Navy Marine
Chief of Staff of
the Navy
Fleet .
Naval Office
Command
Flottilla Department
Squadron Naval
Ship Education
I N 0
Mission Training J Courses
o 7
'!*4 , R ey JWL
! The Naval Academy Marineschule Miirwik
Yy P 2 = -1 ™~
Organization Dpt. Naval Education Marine
Director of Dep.
Naval Education
Leadership Functional
Schools Schools

Naval Academy Mirwik
Naval Petty Officer School

Naval Technical School
Naval Operations School

! Academia Naval Alema — Apresentacdo “Officer Training /Education in the German Navy”, Slides 3 e 4.
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ANEXO R

Organizacdo Superior do Ensino na Bélgica®

MINISTER OF DEFENCE
General Directorate General Directorate
Education Image & public relations

Chief of Defence
+ Vice-Chief of Defence

Assistant Chief of Staff Assistant Chief of Staff General Directorate General Directorate
Strategy Evaluation Human resources Material resources
International relations
Studies

Assistant Chief of Staff Assistant Chief of Staff General Directorate General Directorate
Intelligence and Well being Budget & Finance Legal support and
Security Mediation

Assistant Chief of Staff
Operations & Training

Army Component Air Component Navy Component Medical Component

DIRECTORATE GENERAL
EDUCATION

! 132 Conferéncia de Superintendentes das Academias Navais — Slides 2 e 3 da apresentacdo Belga,
efectuada pelo Captain Vermaere, Royal Military Academy.
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ANEXO S

Organizacdo Superior da Marinha da Polénia®

THE STRUCTURE
OF THE POLISH NAVY

PL NAV HQ

~t

Naval Operations Centre 1— GDYNIA
|
|

Naval Aviation Brigade _:_ = 3rd Ships Flotilla
|
|
|

8th Coastal Defence Flotilla [g={—] 9t Coastal b
|
1| -
|
Combat Support Units = Logistic Support Units

Training Centre

Naval Academy

! 152 Conferéncia de Superintendentes das Academias Navais — Slide 4 da apresentacéo Polaca, efectuada
pelo Rear Admiral Zygmunt Kitowski, Polish Naval Academy.
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ANEXO T

Organizac&o Superior do Ensino na Holanda®

Commander
of the Armed Forces

! 152 Conferéncia de Superintendentes das Academias Navais — Slide 8 da apresentacdo Holandesa,
efectuada pelo Commodore M. T. Tegelberg, Netherlands Naval College.
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ANEXO U

Quadros do Eurydice sobre Processo de Bolonha nos Paises Europeus

Relatério de 2007*

Timeline of the Bologna Process

Quality assurance
at In;tﬁ:mul.
nastional and
European level
Reinfarcement of
Easily readable and indlusionof the sacial
comparabie doctoral level as dimention
degrees third cycle
Standards and
A system of credits e — for
|ECTS] degrees and quality assurance
Lifelong learning periods of studies
" Mobility of (Diplama Natianal
it rasearchars Imwolebstant Supplement) framewarks of
qualifications of higher quakfications
n mmug: Mnﬂ'
cooperation in 5 Award and
A Comman twe- quality assurance and students qualifications rmgnminb'
cycle system Jolnt degrees
European Promotion of the Closer links
MolaNEy el dimension European between ming
students and in higher Higher Education education and ﬂm‘:ﬂ'w
buschises education Area research education
1998 1999 2001 2003 2005 2007
Sorbonne Bologna Prague Berlin Bargen London
Declaration Declaration Communigué Communigué Communigué Conference

Figure A1: Level of implementation of a three-cycle structure compliant with the Bologna Process,
2006/07

Fully implemented (before
B orafter Bologna in all or
maost study fields

Extensive but gradual
[ introduction/ongoing
adaptations or extensions

~— Partial/limited
“introduction

B5 Mo three cycle structure

Source: Eurydice.

! Disponivel em www.eurydice.org.
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Figure A2a: Fields of study organised in the three-cycle structure or solely as a singfe cycle,
2006/07

All study fields organised ina

three-cycle structure
B (includes transition phase: some fields may
[ ] still be affered as a sinqle cycle parallel ta the
| & new three-cycle structure]
et Three-cycle structure exists,
& [ medical studies are offered only
i as a single cycle
& Three-cycle structure exists,
'1..-‘ medical studies and at least one
[ other field are offered only as a
{1 single cycle
» _
- Three-cycle structure exists,
‘E‘ ,—, at least one field (not medical studies)
& is offered only as a single cycle

Bl Mo three-cycle structure
[7] Data not avallable

3 g Source: Eurydice,

Figure A2b: Study fields offered solely as long studies
{exceptions to the implementation of the three-cycle structure), 2006/07

AL | AM | AT | BG | CH | CZ | DE | EE | ES Fl FR | GE | HR | HU
Medicine and related fields L] ® (@ | ® o | & | ® o & o o o |@
Architecture L ] [ ] L ] ] L ]
Law a L ] L] L ]
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Ensino e Formagéo na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.

Figure B1: Qualification required for access to doctoral studies,
2006/07
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Figure B3: The notional length of full-time doctoral studies,
2006/07
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Ensino e Formagéo na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.

Figure C1: Legislation concerning ECTS,
2006/07
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without legislation

ECTS not introduced
[ fexceptin mobility
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Source: Eurydice.

Figure C2; Level of implementation of ECTS,
2006/07
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Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.

Figure C3: Application of ECTS to three-cycle study programmes,
2006/07
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Figure D1: Level of implementation of the Diploma Supplement,
2006/07
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Ensino e Formagéo na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.

Figure D2: Compliance with the conditions that the Diploma Supplement be issued automatically
and free of charge, 2006/07
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Figure D3: Languages in which the Diploma Supplement is issued,
2006/07
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Source: Eurydice.
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N Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.

-

Figure E1: The situation regarding the adoption of national qualifications frameworks including

higher education, 2006/07

LS

<>
+

Tk

B Adopted

P 0 Adoption before the end
f of 2007

T % A m Not adopted/no date
‘_'{‘ 5 —  fixed for adoption

= < N ] Datanot available
-?_fa_"x - i
A =

Source: Eurydice.

Figure E2: The situation regarding formal recognition of joint degrees,
2006/07
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Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.

Figure F1: National (or regional)
bodies for quality assurance, 2006/07
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Source: Eurydice.

Figure F2: Student representation in the governing body of independent national (or regional) bodies
for quality assurance, 2006/07
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Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.

Figure F3: Independent national for regional) bodies for
quality assurance subject to peer review, 2006/07
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Figure F4: Participation of national (or regional) bodies
for quality assurance in ENQA, 2006/07
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Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.

Figure GTa: Status of internal quality assurance,
2006/07
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Figure G1b: Status of external quality assurance,
2006/07
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Ensino e Formagéo na Marinha.

N Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.
Figure G2: Participants in internal quality assurance,
2006/07
Mana- | Academic 5 External it Mana- | Academic External Dyt
tudents stake- Students stake-
gement staff experts hldars gement staff experts haldas
AD 15 L] L L ] L ] @
AL T ® =] ® b @
AM LI ] L L] 2 m
AT 1 @ @ ® ® @ LT L] L L ] ® @
2 [ ] ® L ] L ] [ ] Lu

AZ : H H @ : Lv ® @ L @ &
BA MD ® ® ® @ 8
BE de & L L ] L ] L ME -] L L ] ] @
BE fr L o [] ® [ MK ® ® [] @ 2
BEnl ® @ L] L ] [ ] MT = @ @ ® 1]
BG e M ) [ ] @ NL =] @ L @ @
CH L] L L] ® ® MO L] L ® ® b
Y PL ® @ L ] ] =]
cz ] @ ® ® @ PT L] L ® L] ]
DE L] L ] L ] ] @ RO ] L ] L ] L] L ]
DK RS : : L ] : z
EE L ] L] ] [ ] RU L] L [ ] [ |
EL = L ] L ] ® @ SE L ] L ] L ] @ @
ES & ] & &) @ 51 [ ] ] L ] @ =
Fl [ ] L L] B | ] SK L] L L] L] m
FR ] L L] L] @ TR L] L L] L] @
GE @ L L] i @ uA $ i L : :
HR @ @ @ @ ] UK e L] L L] °
HU L L L] 2 &) VA L ] L 2 ] L
IE L] @ L L] @

[ ] Compulsory ] Recommended (o] Optional
® Specific issue not regulated 2 Data not available

[ili] Mo regulations on status of internal quality assurance

Source; Eurydice.

CMG V. Santos CPOG 2007/2008 U-11



-%kj

Figure G3; The scope of internal quality assurance, as specified by ENQA standards,

Ensino e Formagéo na Marinha.
Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.
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Figure G4a: Public availability of information on higher education institutions.
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Ensino e Formagéo na Marinha.

Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.

Figure G4b: Public availability of information on higher education institutions.
Information on programmes and awards, 2006/07
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Figure G5: Use of the results of internal processes for purposes of external quality assurance,

2006/07
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Ensino e Formagéo na Marinha.

RN Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.
Figure G6: Members of external quality assurance teams,
2006/07
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Ensino e Formagéo na Marinha.

RN Existéncia de especificidades que justifiquem &reas funcionais individualizadas.
Figure G7: Follow-up procedures required in
external quality assurance, 2006/07
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Figure G8: Regular organisation of external quality assurance,
2006/07
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Figure G9: Publication of information on external quality assurance,

2006/07
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Diagrams and National Descriptions:

AD Andorra

AL Albania

AM Armenia

AT Austria

BA Bosnia and Herzegovina

BE de Belgium — German-speaking Community
BE fr Belgium — French Community
BE nl Belgium — Flemish Community
BG Bulgaria

CH Switzerland

CY Cyprus

CZ Czech Republic

DE Germany

DK Denmark

EE Estonia

EL Greece

ES Spain

Fl Finland

FR France

GE Georgia

HR Croatia

HU Hungary

IE Ireland

IS Iceland

IT Italy

LI Liechtenstein

LT Lithuania

LU Luxembourg

LV Latvia

MD Moldova

ME Montenegro

MK Former Yugoslav Republic of Macedonia
MT Malta

NL The Netherlands

NO Norway

PL Poland

PT Portugal

RO Romania

RS Serbia

RU Russia

SE Sweden

Sl Slovenia

SK Slovakia

TR Turkey

UK-ENG/WLS/NIR United Kingdom — England, Wales and Northern Ireland
UK-SCT United Kingdom — Scotland
VA Holy See
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ENSINO E FORMAÇÃO NA MARINHA

 Existência de especificidades que justifiquem áreas funcionais individualizadas



Senhor General dá-me licença que inicie a apresentação?

Senhor General Director, Sr. Almirante Fragoso, Senhor Almirante Director de Curso, Sr. Cte Rocha de Freitas, meu orientador, Senhores comandantes e coronéis do CPOG, Ilustres convidados.

Antes de iniciar a minha apresentação gostaria de publicamente agradecer a todas as pessoas que me ajudaram e apoiaram na execução do trabalho, com especial destaque para ….. e vários auditores do Cpog, que me dispensarei de nomear.
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Objecto e delimitação do trabalho

		Delimitação:



Evitar entrar na esfera de acção de outros trabalhos já efectuados ou em curso;

Ensino e Formação de oficiais, apenas no que respeita a Ensino Superior Público Universitário Militar (ESPUM).

		Objecto de estudo:

		Ensino e Formação na Marinha, quer numa perspectiva de Formação Inicial quer de Aprendizagem ao Longo da Vida (ALV);

		Existência de especificidades que justifiquem áreas funcionais individualizadas – tratada como uma das questões derivadas.





Baseado no tema atribuído, o objecto de estudo é….



Dentro desse tema, a eventual…..



Contudo, sendo um tema vasto, “Ensino e Formação na Marinha”, houve que decidir sobre algumas limitações ao mesmo;
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Questão Central e Derivadas

Qd5 – Em que extensão é possível e adequado para a Marinha, o aproveitamento de sinergias do restante Ensino Superior Universitário Militar?



Qc – Qual  o modelo de Ensino e Formação adequado à carreira dos oficiais da Marinha, numa perspectiva de ALV?



Qd1 – O modelo de Mestrado Integrado é adequado, como formação inicial, antes da entrada para os QP?

Qd3 – Que formas de mobilidade são possíveis e desejáveis entre o Sistema de Ensino Superior Universitário da Marinha e outros Sistemas de Ensino Superior Universitário?

Qd2 – Que momentos e tipo de formação devem ser considerados, durante a carreira dos oficiais, numa perspectiva de ALV?

Qd4 – De que modo a ALV poderá ser validada e creditada nos curricula académicos dos militares?

Qd6 – O “Ensino e Formação da Marinha” deverão constituir áreas funcionais individualizadas?



Assim, após uma série de entrevistas exploratórias, a questão central do trabalho é a seguinte.



Com base nessa questão, e apesar da delimitação, foram encontradas 6 questões derivadas:

-

-

-

-

-

-
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Questão Central e Hipóteses

H5 – Nalgumas áreas de ensino é possível haver aproveitamento de sinergias entre a Escola Naval e as outras Academias.



Qc – Qual  o modelo de Ensino e Formação adequado à carreira dos oficiais da Marinha, numa perspectiva de ALV?



H1 – O Modelo de Mestrado Integrado é aceitável, exequível e adequado para os dois primeiros ciclos de Ensino na Escola Naval.

H3 – Durante o 1º ciclo de estudos, é possível a mobilidade entre a Escola Naval e outros estabelecimentos de Ensino Superior Universitário.

H2 – O terceiro ciclo, de nível académico de doutoramento, não deverá ser considerado de frequência obrigatória para a totalidade dos oficiais detentores de mestrado.

H4 – As aprendizagens “não formais” e “informais” poderão ser validadas e creditadas, para efeitos de posteriores estudos.

H6 – A actual organização superior do Ensino e Formação é adequada às necessidades da Marinha.



E, para cada uma das questões derivadas, foi estabelecida uma hipótese, que procurei validar:

-

-

-

-

-

-
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AGENDA





		 Introdução

		 Formação inicial

		 Aprendizagem ao longo da vida

		 Mobilidade

		 Validação e creditação

		 Sinergias do ensino superior militar

		 Organização superior (ensino e formação)

		 Conclusões e Recomendações



QD

QC



A agenda que proponho, e cuja introdução estou a finalizar, tem assim 8 pontos, dos quais os próximos seis tratarão as questões derivadas, de modo a validar as hipóteses, e o último abordará, de forma necessariamente resumida, a resposta à questão central.
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AGENDA





		 Introdução

		 Formação inicial

		 Aprendizagem ao longo da vida

		 Mobilidade

		 Validação e creditação

		 Sinergias do ensino superior militar

		 Organização superior (ensino e formação)

		 Conclusões e Recomendações





A formação inicial, condição essencial para o desenvolvimento do processo de aprendizagem ao longo da vida, foi abordada sob dois pontos de vista:

		 Estudos efectuados pela Escola Naval;



- Comparação com outras Academias Europeias.
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Adequação a Bolonha 

		Estudos iniciados em 2003

		Principais assuntos em análise:



Duração e desenvolvimento dos dois primeiros ciclos;

Reestruturação dos curricula com base no European Credit Transfer & accumulation System (ECTS);

Adopção do modelo de suplemento ao diploma.

		Alternativas de desenvolvimento dos dois ciclos iniciais:



4+1, sem experiência profissional entre ciclos;

4+1, com experiência profissional entre ciclos;

3+2, com experiência profissional entre ciclos;

Obtenção de formação científica de base em universidade civil.



Os estudos iniciaram em conjunto com outras universidades que estavam a iniciar o processo, incluindo as outras academias.



Das quatro alternativas inicialmente equacionadas, duas foram rejeitadas pela chefia de Marinha, ficando para análise essencialmente as duas primeiras.
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O modelo proposto pela Marinha







Embarque

Ingresso no Quadro

1º Ciclo – 4 anos

2º Ciclo – 12/18 meses 

Oficial Especializado

Formação complementar



Formação Militar-Naval



Formação 

Técnica

Específica

Formação

Científica

de Base

Formação

Técnico-Naval

(Fonte: EN em 03Jan08)



Candidatos 

com 12º ano 

e provas

 específicas



Candidatos com 

créditos em 

formação cien-

tífica de base





Candidatos com 

Licenciaturas em

 áreas de interes-

se para Marinha







Características gerais

Formação base dos alunos em dois ciclos (4+1), separados por um período de embarque

Formação modular e agrupada em áreas educativas

Organização semestral

Créditos ECTS

Oficiais no fim do 1º ciclo

Desempenho profissional (embarque 2 a 4 anos)

2º ciclo após experiência profissional

Melhor articulação com a formação complementar

Vantagens

Reforça o nível de formação dos oficiais, quando considerado o conjunto dos dois ciclos

Permite maior articulação e entrosamento da formação pós-graduada

Introduz o ECTS com melhorias pedagógicas no sistema de aprendizagem

Admite a alimentação dos quadros por elementos provenientes de outros sistemas de ensino

Reduz o tempo de curso inicial (oficiais em 4 anos)

Potencia uma maior atractividade de candidatos

Desvantagens

Preparação incompleta para cargos de marcada especificidade técnica no fim do 1º ciclo
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Mestrado Integrado





Mestrado Integrado – 5 anos

Oficial Especializado

Formação complementar



Formação Militar-Naval



Formação 

Técnica

Específica

Formação

Científica

de Base

Formação

Técnico-Naval

Ingresso no Quadro

(Fonte: EN em 03Jan08)



Candidatos 

com 12º ano 

e provas

 específicas



Candidatos com 

créditos em 

formação cien-

tífica de base







Mestrado Integrado ?

Vantagens:

Os oficiais entram nos QP com uma formação mais completa

Mestrado sem experiência profissional, mas com estágios



Desvantagens:

A formação inicial permanece em 5 anos

Não cumpre o princípio da empregabilidade (1º ciclo)

Não permite o aproveitamento precoce dos RH

Não aproveita a experiência profissional entre ciclos



Aplicado sobre o desenvolvimento 4+1, acaba por obrigar a sobreposições e alterações na transição de ciclo.
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Vantagens dos modelos

		Alternativa 4+1 com experiência profissional entre ciclos:



Mais conformidade com o espírito de Bolonha;

Redução da duração da formação inicial, permitindo início da actividade profissional um ano mais cedo;

Potencia a motivação e a aprendizagem do 2º ciclo, pelo facto de ser frequentado por alunos já com experiência profissional.

		Mestrado Integrado:



Mais facilidade de implementação;

Manutenção da duração da formação inicial;

Entrada de oficiais nos quadros com uma formação mais completa.



Principais vantagens de cada um dos modelos, considerando que vantagens de um são desvantagens do outro.
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Conferências de “Superintendentes de Academias Navais”



13ª - Bruxelas, Bélgica, 10 a 14 de Junho de 2002

15ª - Gdynia, Polónia, 5 a 9 de Setembro de 2006

16ª - Brest, França, 8 a 11 de Abril de 2008

		Ponto de situação (Abril de 2008):



Mestrado integrado:

Bélgica

Finlândia (em desenvolvimento)

França

Irlanda

Itália

Polónia

Portugal



É justo realçar o facto de grande parte da informação recolhida ter sido obtida via Escola Naval, nomeadamente da participação nas “conferências de superintendentes de Academias Navais”.



A última foi este ano, de 08 a 11 de Abril de 2008.



Eis o ponto de situação em Academias Navais Europeias, no que respeita ao mestrado integrado.
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Situação nas EN Europeias (Abr 2008)





		Países		Bolonha (S/N)		Mestrado Integrado		1º Ciclo (duração)		Quadro (S/N-Dur.)		2º Ciclo (duração)		Quadro (S/N-Dur.)		Observações

		Alem.		N		N		6		S-6		-		-		Componente académica em univ. civis

		Bélg.		S		S		3		N		2		S-5		Ensino conjunto. Form.Acad. em Univ.

		Din.		N		N		5		S-5		-		-		Processo de Bolonha em fase inicial

		Esp.		N		N		5		S-5		-		-		Cursos – Lic. Engenharia Mecânica

		Finl.		S		S		3		N		2		S-5		Academia Naval depende Univ. Defesa

		Fran.		S		S		2		N		3		S-6		1º Ciclo em univ. (Licenciatura e Mestrado em Engenharia)

		Gréc.		N		N		4		S-4		-		-		Processo de Bolonha em fase inicial

		Hol.		S		N		4,75/5,5		S - 5		-		-		Acad. Naval pertence Acad. de Defesa

		Irland		S		S		3		N		2		S-5		EN integrada em campus universitário e económico que inclui todas as áreas relacionadas com o mar 

		Itália		S		S		3		N		2		S-5		Último ano frequentado em univ. civil

		Nor.		S		N		3		S-3		-		-		 

		Poló.		S		S		?		?		?		?		Acad. Nav. também abre cursos a civis

		Port.		S		S		4		N		1		S-5		Em transição para integrado

		Rom.		S		N		4		S-4		-		-		 

		Turq.		S		N		4		S-4		-		-		 

		UK		N		N		4		S-5		-		-		Componente académica em univ. civis



























































Estando a preto a situação que era conhecida quando da entrega do TII, e a vermelho as alterações entretanto conhecidas, a situação é diversa, sendo de considerar os seguintes casos:

	- Mestrado integrado;

	- Em adopção do mestrado integrado;

	- Sem preocupação com 2º ciclo, ou 2º ciclo após experiência profissional;

	- Ainda não adoptaram Processo de Bolonha ou estão na fase inicial.



Aspectos genéricos relevantes:

Cada país tem a sua formação inicial em conformidade com a sua própria tradição naval ou com o restante ensino nacional.

Duração entre 3 e 6 anos, normalmente com equivalência a licenciaturas ou mestrados nacionais.

França, Itália e Finlândia possuem os seus cursos em conformidade com a declaração de Bolonha. Existem países com desenvolvimento curricular semelhante

A França garante um mestrado em engenharia, devidamente reconhecido, no final dos dois ciclos.

A Academia Naval do Reino Unido ministra apenas dois anos de curso, de cariz técnico-naval, militar-naval e de liderança, sendo a formação académica ministrada em universidades civis.
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Síntese Conclusiva

		As duas alternativas de desenvolvimento curricular estudadas são válidas e adequadas.

		A partir do ano lectivo 2007/2008, a Marinha adoptou como formação básica o modelo de mestrado integrado.

		Nos cursos em que for possível, é desejável obter o seu reconhecimento e acreditação junto das ordens profissionais.

		Nas Marinhas Europeias a tendência também tem sido para um desenvolvimento de mestrado integrado.



H1 – O Modelo de Mestrado Integrado é aceitável, exequível e adequado para os dois primeiros ciclos de Ensino na Escola Naval.

Validada



Em Portugal, nas universidades e academias, a maioria dos cursos têm vindo a adoptar o mestrado integrado;

A nível nacional, o DL nº 37/2008 de 05 de Março define o grau de mestre como habilitação mínima exigida para o inicio do exercício da profissão militar na categoria de oficiais oriundos dos EESPUM.
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AGENDA





		 Introdução

		 Formação inicial

		 Aprendizagem ao longo da vida

		 Mobilidade

		 Validação e creditação

		 Sinergias do ensino superior militar

		 Organização superior (ensino e formação)

		 Conclusões e Recomendações





A ALV depende de uma sólida e adequada Formação inicial.



Aprendizagem ao Longo da Vida (ALV)

Neste conceito, a Licenciatura é assumida como um ponto de partida insuficiente no plano do desenvolvimento profissional dos oficiais, pelo que é imprescindível promover a sua interacção com acções e actividades de pós-graduação subsequentes, visando:

- No plano individual, a constante valorização profissional e académica dos oficiais;

- No plano organizacional, o incremento da eficiência e eficácia dos desempenhos;

- A melhoria da gestão dos recursos e a permanente adaptabilidade às mudanças.

Este conceito permitirá à Escola Naval assumir um novo papel no âmbito das pós-graduações, uma vez que cria a obrigatoriedade de ministrar este tipo de cursos.



Formação de Base

A Formação de Base constitui um novo conceito, distinto da formação básica expressa no EMFAR. Enquanto a formação básica visa o ingresso na categoria de oficial, a formação de base é mais abrangente e tem como objectivo a satisfação das competências necessárias para o desempenho pleno dos conteúdos funcionais correspondentes aos oficiais subalternos. De acordo com este conceito, a formação de base inclui a formação básica (correspondente ao 1º ciclo) e as acções de pós-graduação necessárias para a satisfação dos referidos conteúdos funcionais (2º ciclo). 

Esta formação é, assim, constituída por dois ciclos distintos, separados por um período de tempo de 2 a 4 anos de utilização funcional (GMAR e 2TEN).
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Aprendizagem ao longo da vida

		O “aprender” é um processo contínuo, a ser efectuado em diversas situações, mais ou menos formais, ao longo da vida.





		Desde sempre a instituição militar é talvez uma das que tem aplicado, na formação dos seus recursos humanos, um verdadeiro conceito de aprendizagem ao longo da vida. 





Tal como acontece com qualquer bem que se obtenha ou adquira, o tempo encarrega-se de tornar o conhecimento obsoleto, a não ser que sejamos capazes de o actualizar, situação que ainda é agravada pelo ritmo a que se venha a processar a sua desactualização. 



Será justo dizer que, se existe instituição que pratique a ALV, desde sempre, será o caso das FFAA.
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Contextos de aprendizagem

		Aprendizagem formal 



	– Aprendizagem que decorre num meio organizado e estruturado.

		Aprendizagem não formal 



	– A aprendizagem não formal é intencional por parte daquele que aprende, mas integrada em actividades planeadas não explicitamente designadas como aprendizagem (em termos de objectivos da aprendizagem, duração da aprendizagem ou apoios à aprendizagem), mas que contém elementos importantes de aprendizagem.

		Aprendizagem informal 



	– Aprendizagem que resulta das actividades diárias relacionadas com o trabalho, família e lazer /tempos livres. Não possui organização ou estrutura em termos de objectivos, duração ou apoio à aprendizagem. A aprendizagem informal é, em numerosos casos, não intencional na perspectiva daquele que aprende.

(Fonte: Glossário CEDEFOP)



Importante na aprendizagem ao longo da vida são os contextos de aprendizagem, sendo de considerar os formais e os genericamente designados como adquiridos:

Formal: em contexto de formação (planeamento, objectivos, métodos, meios, avaliação, etc.)

Não-formal: Normalmente por vontade do aprendente, mas não em contexto formal de formação.

Informal: Aprendizagem em actividades quotidianas, em qualquer local, e sem intencionalidade do aprendente.





Formação em alternância.
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Aprendizagem ao longo da vida

		Na Marinha, a ALV de um oficial constitui um conjunto singular e harmonioso de situações de aprendizagem:



ALV

Cursos de Carreira

Experiência Consolidada

Cursos de actualização, aperfeiçoamento, qualificação, refrescamento, ou outros

Exercício de Liderança 

Cursos específicos para determinados cargos ou funções

Formação Inicial

Cursos de Especialização

Funções Desempenhadas

Saberes obtidos

Treino on-job e operacional
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ALV na Marinha Francesa





(Fonte: 15ª Conferência de Superintendentes das Academias Navais - 2006)
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Educação e treino do oficial inglês





(Fonte: “The Ministry of Defense Policy Papers, Paper nº 6, Individual Training and Education in the Armed Forces”)
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ALV na Marinha Portuguesa





t
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ALV na Marinha Portuguesa

		Cursos de carreira;

		Tipologia de cursos definida no EMFAR;

		Livros de lotação, contendo plano de qualificações;

		Planos anuais de actividades de formação (PAAF) – PAIM, PAIN, PAIE;

		Contributos de:



Gabinete de Aconselhamento e Orientação (GAO);

Centro Naval de Ensino a Distância (CNED);

“e-learning”;

Protocolos com universidades.



Assim, cada unidade ou organismo de Marinha possui o seu Livro de Lotação, que contém, associado a cada cargo, entre outros elementos, o respectivo plano de qualificações, ou seja, que cursos ou valências deve possuir o detentor desse cargo.

Por outro lado, todas as actividades de formação necessárias para a Marinha são anualmente aprovadas através dos diversos planeamentos (PAAF), sendo apenas necessário que os órgãos de gestão de pessoal compatibilizem as qualificações desejadas com a formação planeada.

Antes de concluir com a referência aos cursos de cariz universitário, nomeadamente aos designados cursos de carreira, importa tecer algumas breves considerações sobre outros aspectos que favorecem, ou podem contribuir para um melhor sistema de ALV da Marinha:

- Com a recente criação do Gabinete de Aconselhamento e Orientação, que se espera vir a ser alargado em dimensão e competências, existe a possibilidade de cada indivíduo opinar/ influenciar sobre a sua própria formação e carreira.

- O Centro Naval de Ensino a Distância (CNED), que tão bons resultados tem obtido a nível de qualificações académicas dos militares, poderá em breve ministrar cursos técnicos através de ensino a distância.

- Uma outra possibilidade de aprendizagem, que se poderá estender ao ensino universitário, através do CNED ou da EN, e que já não seria novidade em Portugal, será o recurso a “E-learning” para determinados módulos ou unidades curriculares.

- No âmbito de protocolos existentes entre a Marinha e algumas universidades, os oficiais podem sempre propor-se a frequentar cursos, nos diversos graus de ensino superior. 



Constituem referenciais para a elaboração dos PAAF:



As linhas de orientação fixadas nas DPN e Directiva Sectorial na àrea funcional do Pessoal;

O PAP, decorrente do referencial Quadros-Existências (determinante na elaboração do PAIM I)

Os Livros de Lotação e os Planos de Qualificação que os integram (para efeitos do planeamento da formação contínua – PAIM II)



Os Planos devem ser elaborados, tendo em consideração os seguintes factores:



Planos de Rendição de cargos previstos nos LL que exijam qualificações (para efeitos de identificação de necessidades);

Manutenção de Qualificações essenciais a determinados cargos;

Capacidade do SFPM (em termos de formadores, instalações, recursos pedagógicos, etc)

Dotações Orçamentais atribuídas (relevante sobretudo para os PAIN e PAIE)

PAIM I – Qualificação de base (cursos de carreira e de especialização)

PAIM II, PAIN e PAIE – Formação contínua (cursos de aperfeiçoamento, actualização, especialização, pós-graduações).
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Síntese Conclusiva

		O oficial das FFAA está em processo permanente de aprendizagem, quer através da formação planeada, quer em contextos mais diversos, não formais ou informais.

		A quantidade e qualidade da aprendizagem obtida ao longo da carreira é elevada.

		Se o grau de doutor não for obtido por via do reconhecimento natural da formação militar, não é desejável nem exequível exigir a obtenção de doutoramento a todos os oficiais da Marinha.



H2 – O terceiro ciclo, de nível académico de doutoramento, não deverá ser considerado de frequência obrigatória para a totalidade dos oficiais detentores de mestrado.

Validada
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Mobilidade durante a formação inicial

		Possível mobilidade de discentes



Obtenção de formação científica de base nas universidades civis;

Intercâmbio do 2º ciclo, de nível académico de mestrado, com academias navais congéneres;

Obtenção de formação técnica em universidade civil.

		Mobilidade no final do 1º ciclo



Vantagem: existência de uma nova forma de ingresso na EN, através da admissão de licenciados, ou detentores de formação académica, num 2º ciclo de cariz militar-naval;

Desvantagem: eventual saída de licenciados, para frequentarem o 2º ciclo numa outra universidade.
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Mobilidade após o curso

		Oficiais:



Frequência de estudos em universidades civis ou estabelecimentos de ensino universitário congéneres.



		Mecanismo de gestão de carreiras:



Saídas para a sociedade civil;

Retenção de oficiais.
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Síntese Conclusiva

		Sugere-se a análise da possibilidade de recrutamento de alunos durante ou no final do 1º Ciclo, que sejam detentores de formação científica de base ou mesmo de licenciatura adequadas. 



H3 – Durante o 1º ciclo de estudos, é possível a mobilidade entre a Escola Naval e outros estabelecimentos de Ensino Superior Universitário.

Validada
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DL 42/2005 (Preâmbulo)

		“A criação de um novo sistema de créditos curriculares (ECTS)… constitui um dos instrumentos mais relevantes desta política europeia de evolução do paradigma formativo. 



		Nesta nova concepção, o estudante desempenha o papel central, …horas de contacto assumirão a diversidade de formas e metodologias de ensino mais adequadas, quer na avaliação e creditação,… a globalidade do trabalho de formação do aluno, incluindo as horas de contacto, as horas de projecto, as horas de trabalho de campo, o estudo individual e as actividades relacionadas com avaliação, abrindo-se também a actividades complementares com comprovado valor formativo artístico, sócio-cultural ou desportivo”. 
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ECTS (European Credit Transfer System)

		Instrumento fundamental para a mobilidade, com ligação ao Suplemento ao Diploma e ao Sistema Nacional de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior;

		Vantagens:



A flexibilidade na organização curricular;

A reorganização das metodologias de aprendizagem;

A diversidade de percursos de formação;

A transferência e acumulação de créditos: 

Indicadores de nível (level indicators):

	nível académico em que a unidade curricular é desenvolvida 

	(ex. B – nível básico, I – nível intermédio, A – nível avançado, S – nível de especialização) 

Descritores do tipo de disciplina (course type descriptors):

	relevância da unidade curricular para o curso 

	(ex. C - core course, ou integrante nuclear do curso, R – related course, ou de suporte ao núcleo do curso e M – minor course, opcional ou subsidiária ao curso)  



-Contrato de estudos

		Boletim de registo académico

		Assim, num curso organizado por ECTS, a estrutura curricular poderá ser apenas expressa pelas áreas científicas que integram o seu curriculum, com indicação dos limites máximo e mínimo das unidades de crédito necessárias em cada uma dessas áreas científicas, e referência ao número total de unidades de crédito indispensáveis para a atribuição do respectivo grau. Tal facto permite uma enorme flexibilidade na organização curricular pois, deixando de haver um plano de estudos fixo, o estabelecimento de ensino ficará com flexibilidade para estabelecer ou alterar as unidades curriculares constituintes da estrutura curricular, desde que obedeça ao previsto nesta, nomeadamente no que respeita a cada área científica e ao total do curso.



Tratando-se de um sistema centrado nas aprendizagens, o curriculum deixa de ser um acumular de conhecimentos pertencentes a disciplinas rígidas, passando a desenvolver-se por áreas curriculares alargadas, organizadas de acordo com os objectivos de formação a atingir. Consequentemente, as metodologias a utilizar pelos docentes deixarão de ser essencialmente expositivas e baseadas nos conteúdos das disciplinas, características do ensino tradicional, passando tendencialmente a ser utilizadas técnicas mais centradas no aluno, exigindo mais actividade e participação deste. Assim, conforme já referido anteriormente, o ensino deixa de ser baseado na transferência de conhecimentos associados a programas de disciplinas, e será mais dirigido à obtenção de competências e capacidades transversais, relacionadas com objectivos de âmbito mais alargado, favorecendo o espírito crítico, o saber ser e saber estar, o aprender a aprender, as capacidades de trabalhar em equipa e de adaptação à mudança, o desenvolvimento de espírito de liderança e técnicas de gestão, e de um modo geral as atitudes favoráveis ou facilitadoras da resolução de problemas e tomada de decisão perante situações complexas. Neste contexto o professor deverá providenciar um acompanhamento muito mais atento e participativo, com ênfase no planeamento, coordenação e controlo dos processos de aprendizagem, que poderão ser diversos de aluno para aluno, o que exige uma permanente disponibilidade, não directamente proporcional à diminuição de tempos lectivos em sala de aula que poderão vir a ocorrer.

A diversidade de percursos de formação é também uma consequência directa de um sistema de créditos centrado nas aprendizagens dos alunos, desde que adequadamente utilizado. Considerando que os créditos estão associados a áreas científicas e que são as áreas científicas que confluem para o curriculum de um curso, deixa de interessar o local onde e a forma como as aprendizagens são obtidas pois, desde que sejam reconhecidas, os créditos serão sempre comparáveis. Consequentemente, se considerarmos as inúmeras universidades europeias, cada uma com as suas próprias especificidades, poderemos ter um grupo de alunos com a totalidade dos créditos necessários a uma dada área científica ou a um curso, mas cada um deles com um percurso de aprendizagem diferenciado, tendo obtido os seus créditos de forma diferente dos seus colegas, com resultados idênticos em termos de objectivos alcançados. Conforme veremos em seguida, a questão de acumulação de créditos pode não ser assim tão simples, em termos de comparabilidade, mas, no plano conceptual, existem muitas possibilidades de percursos de formação para serem atingidos os objectivos de um curso ou área científica.
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Creditação de “adquiridos”

		Europa



Nível universitário – Projecto ELITE’LLL (ECTS Label Institutions To Elaborate Life-Long Learning concepts);

Formação profissional – ECVET (European Credit system for Vocational Education and Training). 



		Portugal



Programa “novas oportunidades”;

DL nº 64/2006, de 21 de Março – acesso ao ensino superior de adultos, maiores de 23 anos, sem o 12º ano formal.
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Creditação de “adquiridos”

		O Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas (CRUP), em relatório de 25 Jan 05, realçando a importância da validação e creditação da Formação e Experiência no Ensino Superior, apresenta três justificações:



Traduzir em “créditos” (“creditar”) os adquiridos, independentemente da forma da sua aquisição, tendo em vista a admissão / prossecução de estudos a nível superior;

Outorgar um determinado certificado ou atestado para efeitos de CV pessoal (mesmo não equivalentes a qualquer grau académico);

Eventualmente fazer equivaler os conhecimentos / competências adquiridos a diplomas (bacharelato, licenciatura...) e outorgá-los directamente.



O nº 1 do artigo 3º do DL nº 369/2007, de 5 de Novembro, estabelece que compete à Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (AAAES) “a avaliação e a acreditação das instituições de ensino superior e dos seus ciclos de estudos, bem como o desempenho das funções inerentes à inserção de Portugal no sistema europeu de garantia da qualidade do ensino superior”.
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Síntese Conclusiva

		O reconhecimento e creditação da aprendizagem ao longo da vida são especialmente relevantes para os próprios indivíduos, mas também importantes para o prestígio das próprias Forças Armadas.





		Um sistema de créditos baseado nos objectivos e no trabalho desenvolvido durante os processos de aprendizagem facilita a contabilização de todo o tipo de aprendizagem, independentemente do contexto onde é efectuada.



H4 – As aprendizagens “não formais” e “informais” poderão ser validadas e creditadas, para efeitos de posteriores estudos.

Validada



Constitui um desafio evidente, aumentar o número de cursos certificados ou com qualquer forma de reconhecimento externo.



Por outro lado, importa encontrar vias de reconhecimento e creditação da experiência adquirida ao longo da vida no exercício de funções técnico-profissionais. O CNED dispõe já de competências e experiência neste âmbito, por quanto integra a rede nacional CRVCC) e pode vir a assumir um papel importante na gestão do reconhecimento de competências profissionais adquiridas ao longo da vida pelo pessoal que serve na Marinha.



A materialização de apoio do MTSS e ME pode ser fundamental para a elevação do nível das habilitações académicas do pessoal, bem como para o desenvolvimento da capacidade RVCC.
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Sinergias na formação inicial

		Actividades desportivas (inter-EMES);

		Participação em exercícios de outros ramos;

		Envolvimento em estágios finais ou viagens de instrução;



		Intercâmbio de módulos ou partes de unidades curriculares;

		Presença em actividades sócio-culturais (encontros / seminários / festividades).
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Sinergias na formação inicial

		Em áreas disciplinares similares na Escola Naval e nas Academias, como por exemplo a Matemática, a Física, a Química, o Direito, duas hipóteses se podem colocar, ambas com vantagens e inconvenientes:



Recrutar candidatos que já possuam essas unidades curriculares, frequentadas na universidade;

Constituição de uma bolsa de professores destas áreas, que as poderão ministrar em cada um dos estabelecimentos de ensino.



Quanto à possibilidade de admitir candidatos com parte do ensino universitário, tal facto poderá dificultar o recrutamento, pois nem todas as disciplinas são idênticas, variando conforme o estabelecimento de ensino, e também é pouco provável que grande parte dos alunos que obtiveram sucesso em estabelecimentos de ensino universitário, de qualidade reconhecida, queiram abandonar o curso e ingressar nas FFAA.



Conselho Coordenador do Ensino Superior Militar 



Em relação à possibilidade de existência de uma bolsa de professores civis, que em princípio seria sempre uma quantidade inferior ao actual somatório das existências nos três ramos, o problema inicial que se levantaria é o da sua colocação e funcionamento. Assim, teriam que estar adstritos a um local centralizado, eventualmente o IESM ou um dos ramos, podendo haver dificuldades quanto ao seu estatuto e mobilidade. 
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Sinergias na ALV

		Formação de carreira



Em todos os cursos deve haver aproveitamento de sinergias dos diversos estabelecimentos de ensino, bem como a possibilidade de ensino partilhado, mas a formação comum deve ser encarada com reserva na fase inicial da vida militar. 

A dimensão da componente comum (de 0 - Nula a 3 – Total) deverá ser tendencialmente a seguinte:

		CURSO		Formação Comum		Formação Específica

		Inicial (Licenciatura + Mestrado)		0		3

		CPOS		1		2

		CCNG		2		1

		CPOG		3		0

























No respeitante à restante aprendizagem ao longo da vida, neste capítulo de sinergias interessa apenas salientar os cursos de carreira, pois são os únicos ministrados pelos estabelecimentos militares de ensino superior universitário, de forma sistemática. Existiam experiências bastante positivas de integração, mesmo quando cada ramo possuía o seu próprio Instituto Superior, como era o caso da componente comum dos cursos superiores dos ramos. Desde a criação do IESM, embora recente, a integração dos cursos tem sido uma bem-sucedida realidade. 
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Síntese Conclusiva

		Embora com algumas reservas na formação inicial, o aproveitamento de sinergias é uma realidade que importa manter ou incrementar.

		Será possível gerar mais sinergias, nomeadamente:



eventual criação de um quadro comum de professores civis;

maior participação em intercâmbios culturais;

frequência comum de módulos ou unidades curriculares relevantes;

colaboração em actividades de I & D. 

H5 – Nalgumas áreas de ensino, é possível haver aproveitamento de sinergias entre a Escola Naval e as outras Academias.

Validada
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Ensino e Formação na Marinha

Escolas e outras entidades formadoras

CONSELHO COORDENADOR DO ENSINO E DA FORMAÇÃO:

- SSP (presidente)

- S/D do IESM (M)

- Cte da E. NAVAL

- Director de Formação
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Autoridade técnica sobre ensino e formação



Conforme se pode verificar em Apêndice VII, a organização superior do Ensino e Formação da Marinha pode resumir-se da seguinte forma:

- A EN depende directamente do CEMA, embora exista uma dependência funcional do Superintendente dos Serviços do Pessoal (SSP);

- As Escolas e Centros de Formação dependem hierarquicamente de entidades diversas, mas dependem funcionalmente da Direcção do Serviço de Formação (DSF);

- Existe um Conselho Coordenador do Ensino e da Formação, órgão consultivo do CEMA, presidido pelo SSP, que analisa todos os assuntos relevantes relacionados com o Ensino e Formação;

- O SSP detém autoridade funcional sobre todos os subsistemas da área da gestão do pessoal.



A organização do ensino e formação da Marinha privilegia a relação funcional entre os órgãos técnicos responsáveis pela gestão da formação e as escolas ou centros de formação. Assim, em relação ao ensino não superior, o organismo que gere e superintende toda a formação é a Direcção do Serviço de Formação (DSF), que detém autoridade funcional sobre 10 escolas ou centros de instrução / treino / formação:

Centro Naval de Ensino à Distância (CNED), Centro de Educação Física da Armada (CEFA), Centro de Instrução de Táctica Naval (CITAN), Centro de Instrução de Helicópteros (CIH), Escola de Submarinos (ES), Escola de Mergulhadores (EM),- Escola de Fuzileiros (EF), Escola de Autoridade Marítima (EAM), Escola de Hidrografia e Oceanografia (EHO), Escola de Tecnologias Navais (ETNA)

Como se pode ver no organigrama, as escolas e centros de formação que dependem funcionalmente da DSF encontram-se em diversos níveis hierárquicos, havendo mesmo uma que depende directamente do CEMA, e a autoridade de linha não é afectada pela existência desta dependência funcional (de realçar que apenas dois centros de formação dependem hierarquicamente da DSF). A DSF depende hierarquicamente do Superintendente dos Serviços de Pessoal (SSP), entidade que detém autoridade funcional sobre todo o ensino e formação da Marinha. É no âmbito desta autoridade funcional que se relacionam as entidades responsáveis pelo Ensino Superior Público Militar com o Superintendente dos Serviços de Pessoal, quer directamente quer através do Conselho Coordenador do Ensino e da Formação (CCEF), que é um órgão de conselho do CEMA. Todos os documentos, estudos e pareceres relevantes sobre Ensino e Formação, com especial destaque para os relacionados com o ensino superior, são analisados neste fórum, que é presidido pelo SSP e integra o Comandante da Escola Naval, o Subdirector de Marinha do IESM e o Director de Formação.

Esta organização do ensino e formação da Marinha, com uma clara distinção entre autoridade técnica e funcional, potenciada pela existência do CCEF, funciona de forma harmoniosa, com a vantagem adicional de todos os subsistemas de gestão de pessoal se encontrarem na dependência do mesmo superintendente (com excepção do pagamento de vencimentos, que nas FFAA não é relevante em termos de gestão). 

Dependência técnica do VALM SSP, exercida pelo CALM DSF.

DSF responsável pela Administração do SFPM.

A articulação de políticas e orientações relativas ao ensino superior e à formação profissional é assegurada, ao mais alto nível das respectivas estruturas pelo CCEF.

Porém, essencial ao funcionamento do SFPM é a interacção dos estabelecimentos de formação com outros organismos/entidades que aqui se representam: 

- os órgãos de gestão superior da Marinha, fundamentalmente na definição dos perfis profissionais do pessoal;

- os utilizadores do pessoal formado, na definição das necessidades de formação e na avaliação dos desempenhos do ex-formandos;

- as entidades que exercem autoridade técnica nas diferentes áreas funcionais, na apreciação da adequabiliade, qualidade e relevância dos planos de formação; 

São estas entidades que, no seu conjunto, através de uma abordagem sistémica, asseguram a adequação e a qualidade dos processos e produtos do SFPM. 

Em termos metodológicos, esse desiderato é suportado numa sistemática comparação entre os Perfis Profissionais ou de competências requeridos e demonstrados (que se traduzem em necessidades de formação) e os correspondentes Perfis de Formação (que se reflectem nos planos de estudos dos diferentes cursos). A intervenção concretiza-se seja no âmbito do planeamento da formação (no desenho dos planos de cursos) como no da avaliação da formação (a chamada avaliação externa ou do impacto).

A preocupação com a qualidade da formação radica no reconhecimento de que só uma formação profissional de qualidade permitirá a excelência do desempenho do pessoal e um elevado nível da sua motivação.

FORMAÇÃO/QUALIFICAÇÃO DE BASE:

CURSOS DE CARREIRA 

FORMAÇÃO, QUALIFICAÇÃO, PROMOÇÃO;

CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO.

FORMAÇÃO CONTÍNUA:

CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO;

CURSOS DE ACTUALIZAÇÃO.
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Ensino e Formação no Exército
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Quanto ao Exército, cuja organização um pouco mais detalhada pode ser consultada no Apêndice VIII, pode resumir-se o seguinte:

- A AM depende directamente do CEME;

- Existe um Comando de Instrução e Doutrina, responsável pela doutrina do ramo, de quem dependem hierarquicamente todos os restantes estabelecimentos de ensino, Centros de Instrução e Escolas Práticas;



A organização superior do ensino e formação do Exército é substancialmente diferente, pois existe um Comando de Instrução e Doutrina (CID) que tem na sua directa dependência hierárquica todos os Centros de Instrução e Escolas Práticas, com excepção dos Estabelecimentos Militares de Ensino Superior.

Assim, conforme se pode verificar no organigrama, que apenas inclui os organismos que têm influência directa na gestão de recursos humanos, além da Academia Militar e da Escola Superior Politécnica do Exército (a ser integrada na Academia Militar), existem três entidades que intervêm na área dos recursos humanos:

- Divisão de Recursos (DIVREC) do EME;

- Comando de Instrução e Doutrina (CID);

		Comando do Pessoal (CP). 



A determinação das necessidades de pessoal dos QP é efectuada pela DIVREC, e do restante pessoal no âmbito do Comando de Pessoal, e todo o recrutamento, excepto para a Academia Militar, que tem um concurso próprio, também é efectuado pelo Comando de Pessoal.

Concluindo, o Comando de Instrução e Doutrina (CID) possui na sua dependência hierárquica quatro Direcções, tendo assim autoridade sobre toda a formação e grande parte do ensino do Exército. No que interessa, para efeitos de comparação com os outros ramos, existem 11 escolas práticas ou centros de instrução na dependência da Direcção de Formação, sendo de salientar que esta é apenas uma das quatro direcções do CID, todas chefiadas por majores generais, a saber:

- Direcção de Educação (estabelecimentos de ensino militares)

- Direcção de Formação (centros de instrução e escolas práticas do Exército)

- Direcção de Doutrina (doutrina do Exército)

- Escola Superior de Saúde Militar (ESSM)

Conforme já referido, a ESPE (Escola Superior Politécnica do Exército), estabelecimento de ensino em que o Director já depende do Comandante da Academia Militar, será brevemente integrada na Academia Militar, ficando esta última a ser o único estabelecimento de ensino do Exército não dependente do CID. 







CPOG
 07-08



Actual organização da Formação na FA





SITUAÇÃO ACTUAL

MANUTENÇÃO

ORIENTAÇÃO/SUPERVISÃO  TÉCNICA

		COMANDO DISTRIBUÍDO - UNIDADE DE COMANDO SÓ AO MAIS ALTO NÍVEL

		PERCEPÇÃO DIFERENCIADA DE PRIORIDADES E REQUISITOS

		RESPONSÁVEL PELA FORMAÇÃO SEM AUTORIDADE EXECUTIVA



 

AFA

GEN CPESFA

CRFA

DINST

CFMTFA

ESQ. 101

COFA

BA 11

BA 1

ESQ. 802

CEMFA

ESQ. 103

ESQ. 552

(Fonte: EMFA)



A Força Aérea possuía uma organização semelhante à da Marinha, embora seja possível identificar algumas diferenças, de que se destacam a menor dependência da Academia da Força Aérea em relação ao Comando de Pessoal, e a não existência de um Conselho Coordenador do Ensino e da Formação. 



A actual organização, ainda em vigor, é muito parecida com a da Marinha, conforme se descreverá em seguida, com duas significativas diferenças:

- O Comando de Pessoal não exerce autoridade técnica sobre a Academia da Força Aérea (AFA), nem sobre os centros de formação ou escolas.

		Não existe um Conselho Coordenador do Ensino e da Formação.



De forma resumida, pode afirmar-se que as principais razões para a reorganização estão contidas em dois objectivos principais:

- Necessidade de diminuir o número de entidades que despacham directamente com o General CEMFA;

- Intenção de integrar todo o ensino e formação num mesmo organismo, tendo em vista melhorar a sua interligação. 

Quanto ao primeiro objectivo, é reconhecido que a maioria dos assuntos que vão a despacho do Comandante da AFA com o CEMFA são de carácter administrativo, que poderiam ser resolvidos a outro nível, libertando assim o tempo do CEMFA. Por outro lado, a relação entre a AFA e a estrutura de pessoal, e até a relação de ambas as partes com o CEMFA, no que ao pessoal diz respeito, seria necessariamente facilitada se o interlocutor da área de ensino fosse um Tenente-General.

A questão da integração de todo o ensino e formação debaixo do mesmo comando tem um pouco a ver com a sua coordenação, evitando diluição de responsabilidade. De forma resumida, o que se passa actualmente é o seguinte: existe a AFA, directamente dependente do CEMFA, a escola de sargentos e praças, directamente dependente do Comando de Pessoal (CPESFA), a Direcção de Instrução, também dependente do CPESFA e tendo na sua dependência o recrutamento, e depois ainda existem as esquadras, operacionais e/ou de treino. No caso particular da formação de oficiais, e conforme se pode constatar na figura 7, existe alguma ligação funcional entre os organismos mas, sem qualquer intervenção do Comando de Pessoal, é no CEMFA que reside a autoridade entre a AFA e as bases operacionais. Uma das habituais dificuldades acontece no 5º ano da AFA, que é um ano de estágio, estando os alunos nas esquadras, mas em que o ritmo e controlo da formação acaba por não passar pela AFA, pois as bases têm que cumprir as missões operacionais e a formação e treino são frequentemente relegadas para 2º plano, originando atrasos na formação dos alunos. 
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Possível futura organização da Formação na FA





CIFFA -  OPÇÃO  A

		BA1 passa para o comando do CIFFA

		Esquadra 802 (AFA) passa a 101/ Esquadra de Instrução Elementar e Básica de Pilotagem

		Esquadra de voo na BA11 mantém comando COFA

		Planadores da AFA a cargo da BA1/Esq 101

		Assessor para a Qualidade



CIFFA

AFA

CRFA

DINST

CFMTFA

BA 1

ESQ. 101

(Fonte: EMFA)



COFA

BA 11

ESQ. 103



OAD

SECRETARIADO



QUALIDADE



         COMANDO



         DIRECÇÃO FUNCIONAL



A futura organização superior do Ensino e Formação da Força Aérea, que se descreve em mais pormenor em Apêndice IX, visa essencialmente diminuir o número de entidades que dependem directamente do CEMFA, e ainda facilitar a interligação de todo o ensino e formação, por via da sua dependência de um comando único.



Em conformidade com o despacho 69/2007, de 20SET, do CEMFA, está em curso uma reorganização da Força Aérea, que implicará necessariamente uma alteração à LOFA, em que se inclui a reorganização de todo o ensino e formação do ramo. Nesta altura encontra-se em elaboração a proposta a apresentar, sendo desejável que a nova organização de ensino e formação esteja em funcionamento em Agosto de 2008. 

Conforme se pode verificar na figura 8, o novo comando a criar, inicialmente previsto como CINSTFOR mas agora mais próximo de ser CIFFA – Comando de Instrução e Formação da Força Aérea, ficará ao mesmo nível do COFA (Comando Operacional), CPESFA (Comando de Pessoal) e CLAFA (Comando Logístico), e o seu comandante será um Tenente-General. Continuando a existir uma direcção funcional da Direcção de Instrução em todas as entidades relacionadas com ensino e formação, excepto AFA, só a esquadra 103 não ficará na directa dependência hierárquica do CIFFA, continuando no COFA. É de prever que a relação a nível de oficiais de três estrelas venha a permitir uma maior relevância para as actividades relacionadas com a instrução e formação, garantindo um melhor cumprimento do previsto nos planos de curso.

Como outros aspectos inovadores desta nova organização, de realçar os seguintes pontos:

	- Criação de um assessor para a qualidade do ensino e formação, com relação directa com o CIFFA.

	- Embora ainda não conste no organograma, prevê-se que seja através deste novo comando que se efectue a ligação ao IESM.

	- O Centro de Recrutamento da FA passa para a dependência do CIFFA, que assim será responsável pela totalidade do processo, desde a entrada dos candidatos até à entrega, ao CPESFA, de militares prontos e formados.
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Análise comparativa

		Nacional



Análise da organização do Ensino e Formação nos três ramos.



Levantamento de vantagens e desvantagens em quatro tipos possíveis de organização.



Para cada uma das principais funções relacionadas com o pessoal, verificação de quais os órgãos envolvidos, em cada um dos ramos. 



De modo a complementar a informação organizativa anteriormente mencionada, procurou-se verificar quem faz o quê nos três ramos, no que diz respeito às funções relacionadas com o pessoal, de modo a perceber as competências dos diversos órgãos na Marinha, no Exército e na Força Aérea. Esse levantamento, que se apresenta em Apêndice X, permite concluir que, mesmo comparando com a actual organização da Força Aérea, que por enquanto é semelhante, na Marinha existe uma efectiva gestão técnica, e muito mais centralizada, de tudo o que diz respeito à área de pessoal, incluindo as componentes de Ensino e Formação.



Adicionalmente, e com o mesmo propósito de comparar os diferentes tipos de organização superior do Ensino e Formação, foi efectuado um inquérito, a alguns militares, sobre vantagens e desvantagens dos quatro modelos de organização (a da Marinha, a do Exército, a futura da Força Aérea, e uma ainda não testada). O resumo dos resultados obtidos, que se inclui em Apêndice XI, não pretendendo ser uma análise SWOT, permitiu inventariar algumas vantagens e inconvenientes de cada um dos modelos, sendo possível valorizar mais ou menos cada um deles.
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Estrutura Superior da Marinha Alemã





(Fonte: Academia Naval Alemã – Apresentação “Officer Training / Education in the German Navy”)









Existe um OCAD, na dependência do CEMA, do qual depende um organismo que superintende todo o Ensino e Formação.

Uma das escolas de liderança, na dependência directa desse Departamento, é precisamente a Academia Naval. 
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Estrutura Superior de Defesa Belga





(Fonte: 13ª Conferência de Superintendentes das Academias Navais-2002)









Este é o único país em que o ensino é conjunto, dependendo a Academia Militar, que prepara os militares dos três ramos, bem como todo o ensino na área da defesa, de um Departamento (Direcção-geral?)que se encontra na linha directa do Ministro da Defesa. 
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Organisation

Netherlands Defence Academy (NLDA)





(Fonte: 15ª Conferência de Superintendentes das Academias Navais) - 2006

Den Helder

Den Haag (The Hague)

Breda



O comandante da Academia de Defesa depende directamente do CEMGFA, e tem na sua dependência todo o Ensino Militar e de Defesa. A Escola Naval, bem como a Academia Militar e os Institutos de Defesa, depende directamente desse comando. 
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Síntese Conclusiva

		Existem importantes vantagens noutros modelos de organização superior do ensino e formação, mas o actual é adequado à filosofia de gestão de pessoal tradicional da Marinha.

		Uma eventual concentração do ensino e formação num único comando implicaria alterações em quase toda a estrutura de Marinha, com consequências operacionais.

		Estando em curso a reorganização das FFAA,  com possíveis reflexos no Ensino Superior Público Militar, não é recomendável qualquer alteração, excepto se fosse absolutamente necessária.



H6 – A actual organização superior do Ensino e Formação é adequada às necessidades da Marinha.

Validada
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Conclusões (1)

		“Qual o modelo de Ensino e Formação adequado à carreira dos oficiais da Marinha, numa perspectiva de Aprendizagem ao Longo da Vida?”



		Desenvolvimento da atitude permanente de “aprender a aprender”.

		Sólida formação inicial.

		Aproveitamento de sinergias.

		Em relação a todas as aprendizagens, e não apenas nas formais, deverão estar previstos os preceitos e instrumentos de Bolonha.



t
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Conclusões (2)

		“O Ensino e a Formação da Marinha deverão ser, ou não, considerados como áreas funcionais individualizadas?” 



É de manter a actual estrutura relacionada com a formação.

Caso seja imperativo mudar a estrutura relacionada com o Ensino, a Escola Naval deverá manter a sua identidade e a ligação ao mar, como acontece com a quase totalidade das Academias Navais Europeias. 

CONSELHO COORDENADOR DO ENSINO E DA FORMAÇÃO:

- SSP (presidente)

- S/D do IESM (M)

- Cte da E. NAVAL

- Director de Formação
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Recomendações (1)

		Formação Inicial:



Tendo como base o desenvolvimento de ciclos 3+2, tentar obter a acreditação dos cursos junto das ordens profissionais.

		Aprendizagem ao longo da vida:



Continuar a privilegiar a formação para a função e a formação e treino no contexto de trabalho. 

O CCNG deverá tendencialmente ser frequentado por todos os CFR, de modo a constituir preparação para o CPOG.

		Validação e creditação:



Estudar a possibilidade de todas as aprendizagens serem adaptadas aos sistemas de créditos e avaliação previstos no contexto de Bolonha. 

Antecipar propostas e soluções, em relação às actividades a desenvolver pela recém-criada Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior.
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Recomendações (2)

		Mobilidade:



Analisar possibilidades de recrutamento de alunos de outras universidades, possuidores de formação científica de base.



		Sinergias:



Incrementar intercâmbios culturais, desportivos, técnicos e científicos com as outras academias nacionais.



		Organização Superior do Ensino e Formação:



Manter a actual lógica integrada de gestão de pessoal.

Manter a actual a dependência hierárquica da Escola Naval. 











  03 de Junho de 2008

CMG Valente dos Santos

CURSO DE PROMOÇÃO A OFICIAL GENERAL
2007/2008

INSTITUTO DE ESTUDOS SUPERIORES MILITARES 







ENSINO E FORMAÇÃO NA MARINHA

 Existência de especificidades que justifiquem áreas funcionais individualizadas

  03 de Junho de 2008

CMG Valente dos Santos

CURSO DE PROMOÇÃO A OFICIAL GENERAL

2007/2008

INSTITUTO DE ESTUDOS SUPERIORES MILITARES 



Decreto-Lei nº 48/1986, de 13 de Março (Relacionamento institucional das escolas militares de ensino superior com os estabelecimentos que integram o sistema universitário português);

* Decreto-Lei nº 42/2005, de 22 de Fevereiro (Princípios reguladores de instrumentos para a criação do espaço europeu de ensino superior);

* Lei nº 49/2005, de 30 de Agosto (Segunda alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo e primeira alteração à Lei de Bases do Financiamento do Ensino Superior);

Decreto-Lei nº 161/2005, de 22 de Setembro (Criação do IESM);

* Decreto-Lei nº 74/2006, de 24 de Março (Regime Jurídico dos Graus académicos e diplomas do ensino superior); -Adequação até 2008/2009 e ciclos de estudos no ano lectivo 2009/2010.

Portaria nº 1283/2006, de 08 de Setembro, do MDN e MCTES – Aprovação dos cursos da Escola Naval, na sequência do DL 74/2006, de 24 de Março.

Lei nº 38/2007, de 16 de Agosto (Regime jurídico da avaliação da qualidade do ensino superior);

Lei nº 62/2007, de 10 de Setembro (Regime jurídico das instituições de ensino superior);

* Decreto-Lei n.º 369/2007, de 5 de Novembro (Criação da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior);

Portaria n.º 30/2008, de 10 de Janeiro (Modelo de Suplemento ao Diploma);

* Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2008 de 28 de Fevereiro (Orientações para a execução da reorganização da estrutura superior da defesa nacional e das Forças Armadas);

	- IESM para CEMGFA

* Decreto-Lei n.º 37/2008, de 5 de Março (Adopção da aplicação dos princípios constantes do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, ao ensino superior público militar):

	- 2009/2010 – todos os ciclos de estudos em conformidade com o regime jurídico (74/2006), devendo ser objecto de avaliação.

	- Conselho do Ensino Superior Militar (CESM) – coordenação do ESPM através de uma visão integrada e coerente.

	- Mestrado – habilitação mínima para inicio da profissão militar na categoria de oficiais oriundos do ESPUM.
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